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RESUMO 

 

Nesta dissertação, temos como objetivo apresentar os resultados da pesquisa que analisou os 

discursos de Abílio Cesar Borges sobre o ensino do desenho para a educação profissional, 

bem como para a educação em sentido amplo, presentes na obra Geometria prática popular e 

desenho linear, publicada em 1878. A abordagem contemplou a noção de intelectual 

delineada por Sirinelli (2003) e Gomes e Hansen (2016), apresentando a trajetória de Borges, 

as redes de sociabilidade e pertencimento à elite intelectual imperial, fatores que 

influenciaram sua atuação e seus discursos. Além disso, examinou-se o contexto do ensino de 

desenho naquele período, suas dualidades e relações com o ideário de progresso industrial. A 

sustentação metodológica se deu por meio da categoria de análise do discurso político de 

Charaudeau (2018), Orlandi (2009) e Brandão (2004). Como corpus analítico, utilizamos o 

prólogo do livro Geometria prática popular e desenho linear (BORGES, 1878), buscando 

desvelar as estratégias discursivas e o contexto sócio-histórico e ideológicos do autor. O 

discurso analisado no prólogo nos revelou um verdadeiro manifesto, apontando o ensino do 

desenho como um elemento subjacente para formar profissionais ao longo do século XIX. 

 

Palavras-Chave: Educação profissional; ensino de desenho; Abílio Cesar Borges; geometria 

prática popular. 

 

  



ABSTRACT 

 

In this dissertation, we aim to present the results analyzed about Abílio Cesar Borges. The 

Speeches and teaching drawing works for professional education, as well as for education in a 

broad sense, however present in Popular practical geometry and linear drawing, published in 

1878.  The approach considered the notion of an intellectual outlined by Sirinelli (2003) 

Gomes and Hansen (2016), presenting Borges' trajectory, networks, sociability belonging to 

an imperial intellectual elite, factors influenced by his performance and speeches. 

Furthermore, the context of teaching drawing in that period was examined, its dualities 

relationships with the ideas of industrial progress. Methodological support was provided 

through the political discourse analysis category of Charaudeau (2018), Orlandi (2009) and 

Brandão (2004). As an analytical corpus, we use the prologue book, Popular Geometry and 

Linear Drawing (BORGES, 1878), seeking to reveal the author's discursive strategies, socio-

historical and ideological context. The speech analyzed by the prologue revealed a true 

manifesto, pointing out the teaching drawing as an underlying element to train professionals 

throughout the 19th century. 

 

Keywords: Professional education; teaching drawing; Abílio Cesar Borges; popular practical 

geometry. 
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 INTRODUÇÃO  

 

À luz do conhecimento mais perfeito que temos hoje, do nosso país e do seu 
curso histórico, nada nos fere mais a atenção, ao examinarmos certas figuras 

do nosso passado, do que a sua desproporção com o meio e o tempo. [...] 

Abílio César Borges constitui um destes casos. [...] Pertencia, sem favor, à 
linhagem dos grandes diretores de escola, que, na época, iniciavam, tanto na 

Europa quanto na América, a revolução educacional que viria produzir, 

depois, a educação popular universal e o cultivo geral da ciência, de que 
nasceriam, ou que acompanhariam, as grandes transformações do nosso 

tempo. (TEIXEIRA, 1952, p. 150). 

 

No Brasil de meados do século XIX, a instrução e o ensino do desenho atrelados 

aos ofícios e à ideia de progresso industrial são temas encontrados nos debates que tangem à 

educação. Essa forma de desenvolvimento da nação é amplamente difundida e discutida no 

país por políticos e intelectuais. Em meio a essa trama voltada à ordem educacional, política e 

economia, Abílio César Borges, condecorado com o título de Barão de Macaúbas, mostra-se 

um entusiasta da instrução. 

Apesar de ser formado em medicina, é na instrução escolar que ele atua e dedica a 

maior parte da sua trajetória de vida, atuando em cargos como diretor-geral da instrução 

publica da província da Bahia, fundando colégios, como o Gymnasio Baiano, Colégio Abílio 

da Corte e Colégio Abílio em Barbacena. Ressalta-se que seus colégios pertenciam ao ensino 

privado, isto é, para os meninos da elite imperial brasileira. Nesse cenário, Borges constrói 

uma imagem notória perante a sociedade oitocentista, e aproveita-se dessa visibilidade para 

difundir suas ideias sobre a instrução, bem como investir na luta contra o uso das palmatórias. 

Ademais, desenvolveu aparelhos pedagógicos, os quais aplicava em seu colégio; representou 

o Brasil Imperial em congressos e exposições internacionais, além divulgar a publicação de 

seus compêndios ou manuais escolares. 

Exposto isso, ressaltamos a publicação de um de seus compêndios, denominado 

Geometria prática popular, cuja primeira edição data de 1878, que materializa suas 

concepções da disciplina de desenho. Em tal compêndio, Borges apresentou um prólogo e 

uma longa introdução que imprimiam suas percepções acerca do ensino do desenho e do 

papel da educação em sentido amplo. A posteriori, em 1882, a obra foi lançada em duas 

partes, sendo a primeira acompanhada de um prólogo no qual Borges explica os motivos que 

o levaram a dividir sua obra. 

 Borges, alinhado às discussões da sociedade oitocentista, teve o ensino do 

desenho como uma de suas pautas prioritárias, principalmente no velho mundo. Ele, então, 



 
 

trabalha em prol da popularização desse saber que seria introduzido no ambiente escolar como 

disciplina, mas busca ofertá-lo a todos os cidadãos, inclusive os industriais, assim 

disseminando o conteúdo que visa a capacitar e formar trabalhadores aptos para a sociedade 

industrial em desenvolvimento. 

Esta dissertação está inserida na Linha de Pesquisa II – História e Historiografia 

da Educação Profissional, do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica, do 

CEFET-MG, e tem como objetivo compreender o discurso de Abílio Cesar Borges sobre o 

ensino de desenho para a educação profissional, bem como para a educação em sentido 

amplo, a partir da obra Geometria prática popular e desenho linear, publicada em 1878. 

Dessa forma, a investigação busca responder à seguinte indagação: quais foram as ideias 

apropriadas por Abílio César Borges para produzir seus discursos sobre o ensino do desenho 

no século XIX? 

 A operação metodológica vai se dar por meio da categoria de análise do discurso; 

como corpus utilizaremos o livro Geometria prática popular (BORGES, 1878). 

Destarte, ao explorar quais ideias, teorias e influências de que Borges se apropriou 

e agregou aos seus discursos, especificamente à obra aqui investigada, pode-se revelar as 

bases e fundamentos que justificaram a defesa de Borges em relação ao ensino do desenho. 

Assim, pretende-se explorar as fontes dentro de um contexto social, histórico e ideológico que 

orientaram Borges em sua defesa do ensino do desenho na instrução elementar e profissional. 

A utilização da Análise do Discurso como abordagem teórico-metodológica 

possibilita investigar os efeitos de sentido produzidos no discurso de Borges. Ao considerar o 

prólogo como corpus de análise, será possível identificar diferentes vozes, das quais ele se 

apropriou para construir e propagar seus argumentos. Sobre isso, Brandão (2004) cita 

Maingueneau (1984) afirmando que “[...] a unidade de análise pertinente não é o discurso, 

mas um espaço de trocas entre vários discursos convenientemente escolhidos” (p. 11).  

Ademais, para se saber o que já havia sido pesquisado sobre Abílio Cesar Borges, 

foi realizado um Estado da Arte, a partir de um levantamento no Banco de Teses da Capes, no 

IBCIT, no Banco de Teses da UFMG, no Domínio Público e no Banco de Teses e 

Dissertações do CEFET-MG, buscando pelas palavras-chave: “Abílio César Borges” e “Barão 

de Macaúbas”. De antemão, pode-se afirmar que, nas pesquisas realizadas sobre esse 

intelectual, seu nome teve notoriedade, pois sua trajetória, em grande parte, foi marcada por 

feitos e contribuições para a instrução. 

Como resultado do levantamento, encontrou-se alguns trabalhos, dentre os quais, 

a tese em Educação intitulada A representação da infância nas propostas pedagógicas do Dr. 



 
 

Abílio César Borges: o barão de Macahubas (1856-1892). Nela, a Diane Valdez (2006) 

apresentou como objetivo identificar o espaço dado pelo doutor às crianças da faixa etária de 

seis a doze anos do Ensino Fundamental, buscando entender quais argumentos, teorias e 

produções foram utilizados para difundir a ideia de um “bom aluno” e, consequentemente, de 

“um bom filho”. Ela utilizou a História Cultural como instrumento teórico-metodológico e 

focou nas representações. Nesse sentido, de acordo com Valdez (2006), foram analisadas e 

interpretadas as fontes, buscando a comparação das propostas de Abílio Borges com as ideias 

que foram difundidas naquele período histórico, destacando suas peculiaridades e enfatizando 

a pluralidade que as caracterizava. 

Outra pesquisa encontrada foi a dissertação defendida em 2015, por Alan José 

Alcantara de Figueiredo, com o título O semeador de letras: um alfabetizador brasileiro 

esquecido. Essa dissertação faz uma breve retomada de conceitos afins ao processo de 

alfabetização, cuja compreensão leva o leitor a aquilatar o valor do método mencionado, 

concebido no século XIX pelo médico Abílio Cesar Borges, o Barão de Macaúbas, na 

alfabetização das crianças atualmente. 

Sobre o ensino do desenho no “século XIX” foram encontradas duas teses, uma de 

2008, de autoria de Glaucia Maria da Costa Trinchão, denominada O desenho como objeto de 

ensino: história de uma disciplina a partir dos livros didáticos luso-brasileiros oitocentistas, 

que buscou diminuir a lacuna nos estudos sobre a disciplina de desenho, principalmente no 

século XIX, e identificar as raízes históricas do processo de transformação do conhecimento 

em desenho como objeto de ensino para as escolas públicas luso-brasileiras. A autora 

trabalhou numa vertente histórica crítica e reflexiva, retomando a concepção de disciplina 

escolar como uma forma de transposição didática. Ela trata o livro didático – os compêndios e 

os manuais – como materializadores e socializadores do saber, como objetos culturais e 

suportes da memória escolar. A outra tese, defendida 2017, intitulada Por que ensinar desenho 

no curso primário? Um estudo sobre as suas finalidades (1829- 1950), de autoria de Marcos 

Denilson Guimarães, analisou as transformações das finalidades do desenho, o que implicou 

buscar entender o porquê do desenho como uma das matérias do curso primário. 

Mediante ao levantamento realizado, constatou-se que, em algumas outras 

pesquisas, o nome de Borges surgia somente em segundo plano, seja quando se abordava a 

história do ensino contra castigos físicos, seja no processo de alfabetização, livros didáticos e 

ensino do desenho. Além disso, para esta dissertação, esses textos serão de muita importância, 

pois permitirão realizar diálogos para articular a história da educação com a análise do 

discurso – de linha francesa.  



 
 

Diante da falta de um estudo aprofundando e direcionando aos discursos de 

Borges sobre o ensino do desenho, suas justificativas, objetivos e aspectos ideológicos, 

entende-se que é fundamental compreender o pensamento intelectual e educacional diante da 

disciplina do desenho. Para tanto, faz-se necessário entender a trajetória intelectual e 

profissional de Abílio Cesar Borges, mapeando suas redes de sociabilidade, seu pertencimento 

familiar, assim colocando em lócus as condições de produção dos discursos por ele 

proferidos. Situaremos a produção de sua biografia ao período histórico do século XIX: um 

país ainda escravagista e sob regime monárquico, dois sistemas que se encontravam em 

contestação e terminaram antes da virada para o século XX.  

Assim, esta dissertação está estruturada em quatro capítulos: sendo o primeiro esta 

Introdução; o segundo capítulo em que se dedicará a destacar a trajetória de Abílio Cesar 

Borges, como médico, intelectual, pedagogista imperial, fundador de colégios e seu caráter 

político no governo imperial. Em um segundo momento neste mesmo capítulo, será abordada 

a relação de Borges com a impressa oitocentista, averiguando como ele utilizava esse meio 

para propagar suas ideias e divulgar suas instituições, a fim de legitimar tanto sua identidade 

na área da instrução, quanto seus aparelhos pedagógicos. Além disso, analisa-se suas redes de 

sociabilidade, bem como seu pertencimento geracional. Findando o segundo capítulo, 

explora-se, de forma ampla, suas contribuições para a instrução de acordo com os debates 

daquela datada sociedade.  

Já no terceiro capítulo, serão abordadas as interações do ensino do desenho diante 

de um contexto histórico que abarcava o Brasil no século XIX. Assim, pretende-se examinar 

as reformas educacionais e como era proposto o ensino do desenho na formação técnica e 

profissional. Também se busca destacar a obra Geometria prática popular, salientando a 

propagação dos métodos dos ensinos técnicos contidos no compendio. À luz de Roger 

Chartier, busca-se realizar uma abordagem de história e representação cultural, examinando as 

estratégias presentes na obra e contribuindo para explorar significados inerentes ao 

compendio.  

Logo, no quarto capítulo, tendo o prólogo como base de estudo, pretende-se 

compreender os discursos nos escritos de Abílio Cesar Borges, principalmente no âmbito 

político. Para isso, será essencial explicitar a abordagem da análise do discurso, fundamentada 

nas contribuições teóricas de estudiosos como Orlandi, Brandão e Charaudeau. Esse último, 

conhecido por sua análise pragmática do discurso político. Para adensar o capítulo, fez-se 

necessário referir-se à história política, a partir de Serge Berstein e sua cultura política, como 



 
 

uma estratégia teórica para enriquecer nossa compreensão das fontes que contêm o discurso 

político. 

Ao adotar a análise do discurso político como nossa abordagem teórico-

metodológica, concentrando-nos nos discursos de Borges e no contexto do ensino do desenho 

e profissionalização, buscou-se explorar a realidade política dinâmica e complexa do período 

estudado. Objetivou-se, com isso, examinar como o discurso político e seus efeitos de sentido 

repercutiram a percepção e as práticas em torno desse cenário político em constante 

transformação. 
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1 ABÍLIO CÉSAR BORGES: TRAJETÓRIA E ATUAÇÃO DE UM INTELECTUAL 

MULTIFACETADO NA SOCIEDADE IMPERIAL BRASILEIRA 

 

O presente capítulo tem como objetivo analisar a trajetória de Abílio César Borges 

(1824-1891), destacando sua atuação multifacetada como intelectual e educador no contexto 

do Brasil Imperial. Trata-se de uma figura que exerceu funções relevantes, tanto no campo 

educacional, quanto nas redes intelectuais e culturais da época. 

Conforme aponta Sirinelli (2003), a compreensão da ação intelectual em um 

determinado período histórico requer a análise dos espaços de debates, das temáticas 

abordadas e dos indivíduos envolvidos. Nesse sentido, busca-se aqui investigar os diferentes 

âmbitos de inserção de Abílio César Borges nas esferas educacional, política, midiática e 

cultural, bem como suas interlocuções com outros intelectuais proeminentes da época. 

Primeiramente, aborda-se a formação e os percursos profissionais de Abílio César 

Borges como médico e educador, destacando sua atuação pioneira na fundação de suas 

instituições de ensino secundário. Em seguida, discute-se seu papel político-institucional no 

governo imperial e suas estratégias de promoção e disseminação de compêndios didáticos. 

Nesse viés, pretende descortinar a relação que Borges estabeleceu com a imprensa 

oitocentista, utilizando jornais e periódicos como meio de legitimar e divulgar de sua 

atividade pedagógica. Para somar a discussão, analisa-se seu pertencimento geracional, e às 

redes de sociabilidade do qual o século XIX foi marcado.  

A partir de uma análise abrangente sobre a experiência desse proeminente 

educador e intelectual, o presente capítulo busca elucidar suas contribuições para a 

consolidação doa instrução ensino no Brasil Imperial, ao mesmo tempo em que situa sua 

atuação nos complexos debates e interações que envolveram a intelectualidade oitocentista.  

 

1.1 ABÍLIO CÉSAR BORGES: FORMAÇÃO, ATUAÇÃO E INSERÇÃO NAS REDES DE 

SOCIABILIDADE DA ELITE IMPERIAL 

 

Este subcapítulo tem como objetivo analisar a atuação de Abílio Cesar Borges no 

campo da instrução durante o Segundo Reinado no Brasil. Conforme destacado por Gondra 

(2007), um dos descritores de intelectual da sociedade em questão é o múltiplo pertencimento 

e a ação múltipla do sujeito social. Nesse sentido, argumenta-se aqui que a atuação de Borges 

na área da instrução é uma faceta de sua identidade como intelectual oitocentista. Ao se 

envolver com temas não diretamente relacionados à medicina, ele exemplifica a 
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multiplicidade de interesses e pertencimentos que caracterizavam esses indivíduos dessa 

sociedade. A compreensão da ação intelectual na sociedade imperial requer a análise dos 

espaços nos quais os debates são manifestados, dos temas que são discutidos e dos indivíduos 

envolvidos. Essa abordagem permite obter um entendimento maior e com mais detalhes da 

atuação intelectual no século XIX. Dessa forma, Gondra (2007) nos esclarece: 

 

Passo, portanto, a trabalhar com a hipótese de que a emergência do 
intelectual se encontra condicionada a um espaço de expressão, objeto a ser 

expresso e tipo de sujeito que exprime. Nesta linha, é possível se aproximar 

da posição de Lévy (1988, p. 67), de que o intelectual não é um homem (ou 
mulher), mas uma dimensão da sociedade. O intelectual é aquele que se 

arrisca no debate. Ele ousa sair de sua disciplina, não se deixa submeter ao 

fetiche de sua especialidade e que, sem a sombra de seu mandato, fortalecido 
por uma autoridade adquirida em outra parte, considera natural e útil 

misturar sua voz aos grandes debates da cidade. (p. 9) 
 

Considerando ainda mais sobre as direções e a composição dessa trajetória de 

Abílio Cesar Borges não só como intelectual, mas sujeito social que compõe e usufrui das 

redes de sociabilidade, seu pertencimento familiar, os locais em que ele expressa e faz 

profusão de suas ideias, foi a análise detalhada dos espaços de atuação de Borges, das pautas e 

debates que mobilizaram seu pensamento e das relações pessoais e institucionais que 

marcaram suas iniciativas. Investigar esses três eixos – arenas de expressão, objetos de 

discussão e vínculos interpessoais – pode revelar nuances importantes da experiência desse 

educador, para além de seu papel intelectual. Trata-se de situar sua trajetória no contexto 

social da época, compreendendo as interações enredadas nos bastidores de sua atuação 

pública. Sirinelli (2003, p. 232) ressalta que “A história dos intelectuais evoluiu rapidamente, 

transformando-se em um campo histórico independente, que não se limita apenas a si mesmo, 

mas se abre para o cruzamento das histórias política, social e cultural”. Com isso, irá 

contribuir e esclarecer ideias e imaginários que foram construídos ao longo dos anos, e ter a 

possibilidade de construir a historicidade de um sujeito a partir de suas relações. 

Para explorarmos acerca da vida e contribuições do Abílio Cesar Borges, é viável 

obter uma visão mais abrangente desse médico e intelectual, compreendendo suas conquistas 

mais significativas, suas interações com outros pensadores e seu envolvimento nas mudanças 

sociais e culturais do período proposto. 

Abílio Cesar Borges nasce em 1824, em Rio das Contas, província da Bahia. De 

acordo com Valdez (2006), não há registros precisos sobre a origem da sua família, mas tudo 
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indica ser detentora de posses, pois nasce em uma região de grande importância na mineração. 

A autora corrobora na sequência: 

 

Mesmo que não tenha sido confirmada a origem de Abílio na base 

mineradora, é notório que ele provinha de uma classe com posses, pois a 
família investiu em sua formação desde o ensino primário. Ele estudou as 

primeiras letras em um colégio católico na sua cidade natal, onde aprendeu 

latim (a base de palmatória), francês e filosofia com padres-mestres. Teve, 
assim, acesso a um ensino reservado a poucos, devendo ser sua infância 

distinguida por nós como mais uma exceção do que como uma regra para o 

período. (VALDEZ, 2006, p. 27). 

 

Em 1838, vai para Salvador realizar o ensino secundário, no Colégio de Nossa 

Senhora da Conceição, que era “[...] reservado a uma minoria privilegiada, preparava 

basicamente os jovens para ingressarem nos cursos superiores do Império” (VALDEZ, 2006, 

p. 27).  

Em 1840, é aprovado no curso superior de medicina da Bahia, mas se transfere 

para a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1846, onde se forma e recebe o título de 

“Doutor”1. Em seguida, retorna à Bahia, onde atua na medicina em um curto espaço de tempo 

entre 1847 e 1855. Nesse período, casa-se com Francisca Antônia Wanderley, que era 

sobrinha do Barão de Cotegipe. Também cabe ressaltar que Abílio Cesar Borges inicia, em 

1850, sua primeira incursão como diretor do Ateneu Barrense, um colégio particular pioneiro 

em oferecer ensino voltada para o sexo masculino na Vila da Barra. Fleiuss (1924) aponta 

essa passagem: 

 

Em 1850, seguiu o dr. Abilio Borges para o interior da sua província natal, 

onde, [...] fundou um collegio, na villa, hoje cidade da Barra, ao mesmo 
tempo que ali instalava também, como medico, um hospital, nos sertões da 

Bahia. [...] Um sanatório e uma eschola – era um resumo de todo um 

programma, á americana de prophylaxia do meio e do individuo [...] (p. 
425). 

 

A referência a um “sanatório” e a uma “eschola” ilustra a preocupação com a 

prevenção de doenças característica do discurso higienista do século XIX. 

Complementarmente ao tema no final do século XIX no Brasil foi propagado por 

ideias higienistas que defendiam a adoção de medidas sanitárias e educativas indicando uma 

melhoria na saúde coletiva e impulsionando o progresso do país. Conforme observado na 

                                                             
1 Prefixo dado aos formados na área de medicina ou direito daquela sociedade, que acentua certa ordem 

hierárquica e social. 
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transcrição de Fleiuss verifica- se que Borges está em consonância ao contexto da época. 

Sobre isso, Schueler (2001) explica: 

 

Apontando para a necessidade de higienizar e sanear, vacinar, construir 

diques e lavadouros, reformar a zona portuária e comercial, construir 
habitações salubres, jardins e praças, destruir cortiços e casas-de-cômodos, 

tratar mangues e aterrar areais 3, criar escolas primárias e profissionais, os 

higienistas, médicos e os outros intelectuais e dirigentes imperiais 
intentavam não apenas transformar e modernizar a cidade, mas atingir os 

costumes e uniformizar os hábitos da população, cultural e socialmente 

heterogênea. (p. 94). 

 

A fundação simultânea de uma instituição educacional e um hospital no interior 

baiano por Abílio Cesar Borges reflete essa mentalidade, buscando levar os benefícios da 

instrução e da medicina preventiva para uma região carente, como o sertão. 

Contudo, um episódio notável ocorre em 1855, quando, ainda exercendo a 

medicina na província da Bahia, seu nome é mencionado no Relatório dos Trabalhos do 

Conselho Interno do Governo (BA). 

 

Chegarão ao conhecimento do governo algumas queixas, de que a Vaccina 

distribuida para o centro da provincia tinha desenvolvido a variola. Ainda 

ultimamente o Doutor Abilio Cezar Borges, commissionario da Villa da 
Barra, dava sua demissão, porque tendo recebido da capital uma porção de 

pus vaccinico o innoculara em 48 pessoas, em todas as quaes manifestou- se 

variola, assim como em outras não vaccinadas. Imcubi desde logo o 

conselho de salubridade e a commissão de hygiene de examinarem a vacina 
de que se fazia uso. A commissão por mais de um mez assistiu aos trabalhos 

da vaccinação fazendo varias experimentações, e chegou a conclusão de que 

era vaccinico, e não variolico o humor existente na capital, e que portanto a 
outras causas se devera attribuir, o que se succedera na Vila da Barra, em 

outros pontos da provincia. Os prejuizos contra a vaccinação que se ião de 

pouco a pouco apagando hão de reaparecer com esses factos. Para remoção 

do humor vaccinico requisitei do nosso Ministro em Londres algumas 
laminas, que promtamente me forão remitidas, e para que as remessas sejam 

mais regulares e em maior quantidade, puz a disposição do dito Ministro 5 

segundo elle indicará. Exceptuando esses casos não bem verificados de 
variola, poucos outros apparecerão, e isto mesmo em individuos não 

vaccinados. (Relatório dos Trabalhos do Conselho Interno do Governo (BA), 

1855, p. 24). 

 

De acordo com o Relatório, chegaram ao conhecimento do governo algumas 

queixas de que a vacina distribuída no interior da província havia desenvolvido varíola nos 

vacinados. O próprio Abílio César Borges, então comissário de vacinação na Vila da Barra, 

pede demissão do cargo após inocular 48 pessoas com o material recebido da capital, todas as 

quais desenvolveram varíola, bem como outras não vacinadas. 
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Diante desses relatos, o Conselho de Salubridade e a Comissão de Higiene 

examinaram a vacina utilizada e concluem, após experimentações, que o material vacinal da 

capital era adequado e não continha varíola, atribuindo o ocorrido na Vila da Barra a outras 

causas não especificadas. Contudo, o relatório destaca que casos como esses prejudicam a 

vacinação, que já enfrentava resistências e desconfianças por parte da população. Para 

contornar a situação, o governo teria solicitado novas remessas de vacina ao ministro 

brasileiro em Londres. 

Assim, as suspeitas sobre a qualidade da vacina marcam os anos de atuação 

médica de Abílio Cesar Borges na Bahia, evidenciando o momento crítico que finda sua 

carreira na área da saúde, antes de se dedicar definitivamente na área da instrução, a partir de 

1856, quando assume o cargo de diretor-geral da instrução pública da mesma província, 

entrando, de fato, para o meio educacional e político. Ao analisar esse episódio, é importante 

mencionar que o então presidente da Província, Mauricio Wanderley, tio de sua esposa, cinco 

anos mais tarde tornar-se-ia Barão de Cotegipe. No entanto, essa passagem foi breve, pois 

Abílio Cesar Borges seria demitido do cargo em 1857. Saviani (2012) aponta que o motivo da 

demissão foi devido a um desentendimento com um professor e à mudança no quadro 

político. A vitória do Partido Liberal levou à queda do gabinete conservador, ligado a Borges. 

Em 1858, ele funda o Ginásio Baiano, um colégio de iniciativa privada para 

meninos oriundos de famílias abastadas, onde consegue defender, aplicar e propagar suas 

ideias sobre a instrução. Fleiuss (1924) ressalta “[...] d’alii surgiram discípulos da estatura 

moral de Ruy Barbosa, Castro Alves, Rodolfo Dantas, Satyro Dias, Benieio de Abreu e 

outros. (FLEIUSS, 1924 p. 426). 

 

Gondra e Sampaio (2010) acrescentam a relevância do colégio à época: 

 

Para deixar ainda mais claro como esse colégio merece atenção, ainda à 

época, foi o único estabelecimento de ensino particular na Bahia a receber 

uma visita do Imperador, quando este procurava dar maior visibilidade às 
suas iniciativas pedagógicas por intermédio da imprensa nacional e dos 

escritos pedagógicos do Dr. Abílio que também passaram a circular em 

forma de livro. (p. 77). 

 

Essas explanações destacam a importância do Gymnasio Bahiano não apenas 

como uma instituição educacional de destaque, mas centro de disseminação de ideias 

pedagógicas inovadoras, influenciando a formação de alunos proeminentes e recebendo 

reconhecimento em nível imperial. Insta destacar que Borges reproduzia padrões de ensinos 
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que eram aplicados no velho mundo, elevando a qualidade de ensino da sua instituição, o que 

lhe rendia uma trama de elogios. 

Posteriormente, em 1870, Abílio Cesar Borges transfere-se para o Rio de Janeiro e 

funda o Colégio Abílio da Corte. Desse período, vale sublinhar sua atuação na instrução 

pública da Corte, quando ocupa os cargos de Conselheiro da Instrução Pública (1871-1877) e 

Diretor-Geral de Instrução Pública do Império (1873-1879). Anos mais tarde, em 1881, 

devido a uma doença, muda-se para Barbacena, na província de Minas Gerais, onde funda o 

Colégio Abílio e, nele, atua como diretor. O colégio no Rio de Janeiro continuou ativo e seu 

sócio, Epifânio José dos Reis (fundador e ex-diretor do Colégio S. Salvador de Campos), 

assume a direção.  

No mesmo ano de 1881 foi condecorado com o título nobiliárquico de Barão de 

Macahubas pelos feitos para instrução pública; em 1882, nomeado como “Barão com 

grandeza” pela ativa participação no Congresso Pedagógico Internacional de Buenos Aires, 

como delegado oficial do Império brasileiro. 

Foi nesse cenário do ensino privado que Abílio tornou-se um homem notável na 

área do ensino, pois utilizava da sua visibilidade para lançar métodos de ensino, aparelhos 

pedagógicos e compêndios escolares, além de participar de congressos e exposições 

pedagógicas internacionais. Abílio Cesar Borges faleceu em 1891, vitimado de uma sincope 

cardíaca.  

É importante afirmar que, durante o Segundo Reinado, Abílio Cesar Borges foi 

um ator pedagógico no contexto sociopolítico. Mesmo não atuando diretamente na política, 

denota-se que sua trajetória interferiu no cenário político. Isto se deu por meio das relações 

que ele teceu ao longo de sua vida. Segundo Souza (2017): 

 

Ainda que textos de biógrafos e mesmo de sua própria autoria realcem seu 

distanciamento da máquina burocrática imperial – que, no campo da 
educação, das artes e das coisas do espírito, tinha no “bolsinho do 

imperador” uma enorme fonte de incentivo material e simbólico –, o diretor 

de tão famosos colégios teceu com cuidado relações com nomes de prestígio 
do Segundo Reinado desde os tempos de estudante. (p. 31). 

 

No Quadro 1, podemos identificar suas boas relações na sociedade e sua atuação. 

 

Quadro 1 – Trajetória resumida da vida de Abílio Cesar Borges 

ANO ATIVIDADE LOCAL OUTROS 

1824 Nasce Abílio Cesar Borges  
Vila de Minas 
do Rio de 

Estuda as primeiras letras nessa 
mesma vila 
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ANO ATIVIDADE LOCAL OUTROS 

Contas/Bahia 
1838 Inicia os preparatórios no Colégio Conceição Salvador/BA Conclui em dois anos o curso de 

preparatórios 
1840 Retorna para sua cidade natal por questão de 

saúde 
Minas do Rio 
de Contas 

Fica um ano se recuperando 

1841 Ingressa na Faculdade de Medicina da Bahia Salvador Recebe distinção no 4º ano e laude no 
3º , 5° e 6º anos 

1841 Atua, paralelamente a seus estudos, na 
Faculdade como professor no seu antigo Colégio 
Conceição 

Salvador Permanece durante quatro anos 
ministrando diferentes matérias 

1845 Funda o Instituto Literário da Bahia Bahia Foi presidente do órgão aos 24 anos 
1846 Transfere o curso para Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro Concluiu o curso em 1847. 

1846 Membro fundador da Academia Philomatica Rio de Janeiro Foi 1º Secretário ao lado do 
presidente visconde de Caravellas e 
do vice, barão de Santo Ângelo 

1847 Associa-se como membro na Imperial Sociedade 
Amante da Instrução, Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e Conservatório 
Dramático Brasileiro 

Rio de Janeiro Integra, ao mesmo tempo, outras 
entidades filantrópicas e intelectuais 

1847/ 
1855 

Atua como médico e cirurgião. Casa -se com 
Dona Francisca Wanderley 

Vila da Barra – 
Bahia Zona de 
São Francisco 

Exerce a profissão de médico por 
cerca de dez anos 

1853/ 

1850 

Funda o Atheneo Barrense, um colégio para 

meninos 

Vila da Barra 

do Rio Grande 

Além de médico, era vereador e 

presidente da Câmara nessa Vila 
1856 Assume o cargo de Diretor da Instrução Pública 

da Bahia 
Salvador Fica no cargo de 1856 a 1857 

1858 Funda o Ginásio Baiano Salvador  
1859 Recebe a visita do Imperador Pedro II no 

Ginásio Baiano 
Salvador Foi a 1a escola baiana a receber uma 

visita do Imperador 
1860 Filia-se a Anti-Slavery Society de Londres  Integra outras sociedades 

abolicionistas nesse período 

1865 Financia uma companhia com seus recursos para 
lutar pela pátria na Guerra do Paraguai 

Salvador A companhia formada pelos 
funcionários do seu Ginásio Baiano 
integrou o Corpo de Voluntários 
Zuavos baianos 

1866 Viaja para a Inglaterra, Itália e França Europa Publica, da França, seus dois 
primeiros livros de leitura e os 
discursos proferidos no Ginásio 

1870 Viaja para a França, Itália e Bélgica Europa Tratamento de saúde e nova edição 

dos livros de leitura. Retorna em 1871 
1870 Encontra o papa Pio IX, em Roma Europa Solicita ao papa que interfira no 

sentido de acabar a escravidão no 
Império 

1870 Funda o Colégio Abílio da Corte Rio de Janeiro Dirige o Colégio até 1880 
1872 Membro do Conselho Diretor da Instrução 

Primária e Secundária no Município Neutro 
Rio de Janeiro Ocupou o cargo até 1877 

1879 Viaja novamente para a França, Bélgica e 
Inglaterra 

Europa Publica novas edições de seus livros e 
permanece cerca de um ano na 

Europa 
1879 Recebe o grau de Comendador de São Gregório 

Magno de Roma 
Roma Título dado pelo Papa Pio IX em 

Roma 
1880 Recebe Comenda da Imperial Ordem da Rosa Brasil Prêmio conferido por Pedro II, pela 

atuação na instrução. 
1881 Funda o Colégio Abílio de Barbacena Minas Gerais Dirige o Colégio até 1888 
1881 Recebe o título de barão de Macahubas Minas Gerais Título dado pelo Imperador em 

reconhecimento pela atuação na 

instrução 
1882 Participa do Congresso Pedagógico 

Internacional de Buenos Aires 
Buenos Aires É o delegado oficial do Império 

brasileiro 
1882 Recebe o complemento do título de barão “com 

grandeza” 
Rio de Janeiro Devido a sua participação no 

Congresso em Buenos Aires 
1883 Participação na Exposição Pedagógica do Rio de 

Janeiro como expositor 
Rio de Janeiro Recebeu prêmios pelos aparelhos e 

livros escolares 
1883 Reassume o Colégio Abílio da Corte em parceria 

com seu filho 

Rio de Janeiro Dirige o colégio até dois anos antes 

de morrer 
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ANO ATIVIDADE LOCAL OUTROS 

1889 Participa da Exposição Universal de Paris Paris Recebe várias medalhas 
1891 Morre aos 66 anos Rio de Janeiro Foi vitimado por uma síncope 

cardíaca 

Fonte: Valdez (2006 p. 75-76). 

 

O Quadro 1 resume bem a trajetória de Abílio Cesar Borges, destacando sua 

atuação nos campos da instrução, política, filantropia e relações internacionais. 

É importante acentuar a variedade de instituições educacionais fundadas e geridas 

por Abílio ao longo de sua carreira, e situadas em províncias que marcavam o setor 

econômico, comercial e político daquele tempo, na Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Isso 

demonstra seu protagonismo como um intelectual dedicado à causa da instrução pública no 

Brasil Imperial. 

Ademais, o Quadro 1 ilumina o envolvimento ativo de Abílio Cesar Borges com a 

política e as relações de poder da época. Sua passagem como Diretor da Instrução Pública na 

Bahia e atuação no Conselho Diretor da Instrução no Rio de Janeiro evidenciam seu trânsito 

em cargos públicos estratégicos para a implementação de reformas educacionais. Fleiuss 

(1924) destaca que Borges “[...] por longos anos desemprenhou na sua província natal e aqui 

no antigo Município Neutro, as funções honorificas de membro do Conselho Director da 

Instrucção Primaria e Secundária” (p. 430). Apesar de Fleiuss atribuir caráter honorífico a 

esse cargo político, percebe-se que ele representava um campo estratégico para 

desdobramentos políticos mais amplos. Fleiuss (1924) acrescenta: “Alguns dos nossos 

presidentes de provincia, no passado regime, encomendaram-lhe, varias vezes, planos de 

reforma da instrucção publica, entre os quaes sobrelevam os que redigiu, a instancia do 

visconde de S. Lourenço, approvados pela Assembléa Provincial.” (p. 431). 

Diante desse cenário, é possível inferir a importância e a estima conferidas a 

Abílio Cesar Borges no âmbito da instrução e na implementação de reformas no sistema de 

instrução pública, evidenciadas pelo seu papel na elaboração de propostas que, 

subsequentemente, foram aprovadas pelo poder legislativo. 

Outro aspecto relevante são suas viagens internacionais e seus vínculos com 

instituições europeias. Como já citado anteriormente Abílio buscava referências e trocas com 

a intelectualidade do Velho Continente, ao mesmo tempo em que projetava 

internacionalmente suas realizações na instrução brasileira.  Gondra e Sampaio (2010) 

notabiliza: 
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No decorrer dos anos, realizou outras viagens à Europa, a fim de aperfeiçoar 

os métodos pedagógicos, de forma a atualizar e modernizar suas iniciativas 
no campo da instrução. Por meio de seus contatos, organizou a Primeira 

Missão Pedagógica ao Brasil, que contava com franceses, ingleses e 

alemães, inclusive com o, à época, famoso professor Bockel. (p.78) 

 

É notável destacar que alguns dos novos métodos didáticos introduzidos por 

Abílio Cesar Borges alcançaram projeção na Europa, onde foram elogiados por especialistas 

de renome mundial. Essa repercussão internacional contribuiu para a consolidação de Borges 

como uma figura notável no cenário educacional não apenas nacional, mas além-fronteiras. 

Por fim, destaca-se seu engajamento em causas como o abolicionismo e o 

voluntariado na Guerra do Paraguai. Sobre isso, Gondra e Sampaio (2010) afirma: 

 

Cabe ainda apontar que se o Barão de Macaúbas recorreu à imprensa para 

defesa dos seus ideais pedagógicos, esta lhe serviu para manifestar seu 
posicionamento público relativo a outros pontos/temas. Por ocasião da 

Guerra do Paraguai, manifestou-se pela imprensa, conclamando ao povo à 

luta em defesa da soberania brasileira. Mas, não se restringiu a este tipo de 
atitude: chegou mesmo a patrocinar, com suas próprias rendas, o batalhão 

dos "Zuavos Baianos". Como já assinalado, foi um partidário do 

abolicionismo, tendo fundado a "Sociedade Libertadora 7 de Setembro", que 

publicava o jornal "abolicionista"; sinal complementar de sua preocupação 
com a condição de cidadania e da formação de homens livres, civil e 

intelectualmente. (p.80,81). 

 

Vale ressaltar que mediante as suas lutas com as causas sociais, Barão de Macaúbas, 

irradiava seus pensamentos entre seus alunos, esses assuntos eram presentes por exemplo nos 

Saraus que eram organizados por ele em suas instituições, assim transformando uma nova 

corrente de pensadores. Diante o exposto Souza (2017) afirma: 

De fato, o ginásio contava com alguns docentes afinados com a causa 

abolicionista, como Luiz Álvares dos Santos. Também alunos aderiram à 

causa: além dos famosos Rui Barbosa e Castro Alves; Sátiro de Oliveira 

Dias, depois ele próprio docente do ginásio e presidente do Ceará quando da 
abolição da escravidão naquela província em 1884; Antônio Alves 

Carvalhal, poeta amigo de Castro Alves; Guilherme Studart, fundador do 

‘Centro Abolicionista 25 de Dezembro’ no Ceará em 1883; Manoel José 
Menezes Prado, presidente do Piauí em 1886; Martinho de Freitas Vieira de 

Melo, deputado geral em 1870; dentre outros (Souza, 2015) que também se 

fizeram abolicionistas. (p.38). 

No que diz respeito à análise das experiências educacionais em contextos 

históricos, Souza (2017) propõe uma abordagem que valoriza as experiências reais vividas 
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pelos estudantes naquele período histórico específico. Esta perspectiva busca compreender a 

formação escolar além dos aspectos formais de socialização. O autor argumenta que é 

necessário "[...] relativizar o peso normativo que a categoria 'socialização' traz à análise de 

formações do tipo escolar em prol de outra que tome como aspecto central as experiências dos 

alunos diante das situações em que se inseriam (p.38)". Esta abordagem reconhece que os 

estudantes, ao compartilharem acontecimentos e influências histórico-sociais comuns àquela 

época, desenvolviam uma perspectiva geracional semelhante, o que influenciava 

significativamente suas experiências educacionais. "Essa perspectiva geracional é justamente 

essa visão de mundo renovada, fruto de pertencerem a uma nova geração, que os 

impulsionava a questionar a realidade instituída e a se engajar em causas e movimentos 

políticos. Ainda para Souza (2017) “Essas mudanças, ou ‘fraturas sociais’, efetivariam a 

geração, já que a perspectiva de mundo da ‘nova’ geração seria diversa daquela a precedeu no 

caso, a de seus pais e de outros membros das elites baianas. (p.38). Diante o exposto não deve 

negligenciar os alcances e limitações do envolvimento do Barão de Macaúbas em causas 

como o abolicionismo e a formação de uma "nova geração" de pensadores. Torna-se 

necessário questionar até que ponto seus ideais e práticas representavam de fato uma ruptura 

genuína com as estruturas de poder e privilégios estabelecidos, ou se, de alguma forma, ainda 

reproduziam e reforçavam aspectos fundamentais da ordem socioeconômica e cultural 

hegemônica. 

A análise cuidadosa dessas interações familiares, sociais, políticas e profissionais 

possibilita uma compreensão mais abrangente de Abílio César Borges como um sujeito social 

e intelectual que deixou sua marca na história do Brasil oitocentista. 

Em síntese, resgatando algumas características já mencionadas, referente a sua 

formação nas melhores instituições de ensino da época, pertencimento de familiares 

influentes, o movimento por cargos públicos estratégicos, a atuação pioneira na fundação de 

colégios, as relações internacionais e o engajamento em causas progressistas constituem o 

perfil de um sujeito profundamente conectado às redes de poder e prestígio no Império. 

Consentâneo, Abílio César Borges beneficiado por esses privilégios de origem em 

prol de realizações e contribuições substanciais para o avanço da instrução e da cultura no 

Brasil oitocentista. 

Sendo assim, ao constatar a vasta experiência de Borges esclarece as interações 

entre elite, poder e produção intelectual no contexto do Segundo Reinado. Seu legado de 

contribuição para a instrução brasileira permanece como um capítulo na história da 

intelligentsia do país. 



25 
 
 

 

1.2 A LEGITIMIDADE DE ABÍLIO CÉSAR BORGES E A CONSOLIDAÇÃO DE SUA 

IDENTIDADE COMO INTELECTUAL NA ELITE IMPERIAL BRASILEIRA 

 

A consolidação de Abílio César Borges na elite imperial, e a construção de sua 

identidade na sociedade oitocentista, está entrelaçada a instrução escolar que recebeu. Desde a 

tenra idade, estudou em colégio católico, obteve acesso a disciplinas, como francês, filosofia e 

até mesmo o latim, o que lhe proporcionou a sua admissão na Faculdade de Medicina.  

É importante, ressaltar que o ingresso ao ensino oportunizou Borges circular pela 

elite no século XIX, permitindo-lhe percorrer a senda sem atravessamentos sociais, 

ideológicos e políticos. Souza (2017), define “monarquista, liberal, abolicionista, educador: 

vários foram os adjetivos conferidos a Abílio César Borges, o barão de Macaúbas” (p.31). 

Essa validação conferiu-lhe um status de intelectual na sociedade. Por esse motivo retomo, 

que a compreensão de intelectual durante o século XIX, conforme enfatizado por Gondra 

(2007), exige examinar os contextos nos quais as discussões se desdobram, os temas que estão 

em pauta e as pessoas que participam desses debates. 

No caso de Abílio, sua atuação na área educacional foi uma faceta fundamental de 

sua identidade como intelectual, demonstrando a multiplicidade de interesses e 

pertencimentos. Souza (2017) corrobora: 

 

As relações construídas por Borges com os médicos com os quais se 

formara, com políticos de prestígio na província da Bahia e na Corte, com 
literatos nacionais e estrangeiros, com quem organizou ou participou de 

associações diversas e também com a rede abolicionista internacional, 

servindo, no Brasil, como pioneiro de formas de mobilização que já vinham 
se desenvolvendo no exterior, teriam lhe fornecido um repertório 

suficientemente vasto para, com sua posição de educador e, por isso mesmo, 

de intelectual, ativar tal variedade de temas no campo da educação – que foi 

sua área de atuação preferencial. (p. 45). 

 

Nessa toada, a noção de intelectual abrange uma ampla gama de indivíduos e 

atividades, como escritores, artistas, acadêmicos, jornalistas, entre outros. Dessa forma, a ação 

que cada um desses indivíduos contribui para a sociedade de maneiras distintas, o que torna a 

ideia de intelectual fluida e em constante transformação. Sirinelli (2003) acrescenta 

destacando “[...] o caráter polissêmico da noção de intelectual, o aspecto polimorfo do meio 

dos intelectuais, e a imprecisão daí decorrente para estabelecer critérios de definição da 

palavra [...]” (p. 242). Essa imprecisão na definição do termo também está relacionada às 
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mudanças sociais, políticas e culturais ao longo do tempo. À medida que a sociedade se 

transforma, novas demandas e desafios surgem, levando a diferentes formas de engajamento 

intelectual. Sobre isso Alves (2019, p.32) cita Sirinelli: 

 

[...]o engajamento também não está restrito à intervenção direta no debate e 

na ação política. Esse historiador refere-se a duas formas de sua 
manifestação: o engajamento direto e o indireto. No direto, os intelectuais 

apresentam-se como atores ou testemunhos dos acontecimentos, canalizando 

suas energias para descrevê-los, interpretá-los, adotarem posições. No 

engajamento indireto, pode haver uma atitude passiva, reclusa e até refratária 
à ação política direta, mas o resultado do trabalho do intelectual repercute 

nas linhas de força que orientam a reflexão geral, o que Sirinelli denomina 

de visão de mundo da classe intelectual (1986, p. 99)  

 

A política, nesse contexto, passa a ser vista como algo que está intrinsicamente 

ligado à cultura, às ideias e aos valores. Portanto, a participação política do intelectual é vista 

como uma expressão de sua contribuição cultural e intelectual mais ampla. Alves (2019) ainda 

salienta: 

 

É preciso admitir que o ponto de vista nacional se impõe na narrativa 

francesa com uma força própria a uma construção histórica situada espacial e 

temporalmente na história mundial. Do ponto de vista do Brasil, se o 
nacional permeia os discursos, seguindo a marcha que se impôs a partir do 

século XIX, as conexões com a circulação cultural de nível internacional 

tornam-se um elemento incontornável. A posição de região consumidora, 
mais do que produtora, de correntes de pensamento, pressiona para que as 

pesquisas sobre os intelectuais os percebam nas redes de sociabilidade que 

os conectam aos centros dominantes, colocando-se na posição de mediadores 
das produções dos países economicamente centrais. (p. 41-42). 

 

Desse modo, ao pensar nos discursos históricos produzidos no Brasil no século 

XIX, é essencial entender as conexões com a circulação cultural internacional. Diante disso, é 

notório que ao se debruçar no estudo no qual se referente a intelectuais brasileiros 

encontraremos nas redes de sociabilidade interferências de discursos de outros países que 

assumiam um poder maior do controle econômico. O que significa que construir uma 

compreensão completa desses intelectuais, é importante considerar as inserções e mediações 

em caráter transnacional. 

Visto que os intelectuais têm sido impactados pelas condições socioeconômicas, 

pelas lutas políticas e pelas transformações culturais dos países dominantes, faz com que suas 

ações sejam fluidas e apresentem diversos movimentos. Isto posto, entender que o intelectual 

desenvolve um papel de mediação, entender que o conceito de intelectual não é imutável, 
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pois, tem sido influenciado ao longo do tempo, refletindo as necessidades e as dinâmicas da 

sociedade em constante transformação. Segundo Gomes e Hansen (2016, p. 19), “[...] nem 

sempre o intelectual mediador aparece de forma evidente ou como responsável direto por um 

bem cultural, com crédito público ao seu nome, ainda que um exemplo desse tipo de 

mediação/interlocução pudesse ser dado pela tradução de textos políticos ou científicos”. 

Gomes e Hansen (2016) continuam: 

 

Mas, como se poderá constatar pelos estudos aqui apresentados, esse 
intelectual muitas vezes ocupa um cargo estratégico numa instituição 

cultural, pública ou privada, numa associação ou organização política, ou 

atua desde um lugar privilegiado numa rede de sociabilidades, de onde 

protagoniza projetos de mediação cultural de enormes impactos políticos. (p. 
19). 

 

O que quer se evidenciar, amparado em Gomes e Hansen, é o entendimento que o 

intelectual como mediador, apesar de não atuar necessariamente em uma política institucional 

ele ocupa uma posição estratégica dentro das redes de sociabilidade, o que lhe permite 

impactar nas decisões políticas. O mediador intelectual não apenas facilita a comunicação 

entre diferentes esferas culturais, mas influencia o cenário político por meio de suas 

atividades de mediação. Assim, podemos apontar a atuação de Abílio Cesar Borges na 

produção de compêndios/manuais escolares, assumem uma posição de destaque na mediação 

nesses espaços culturais e políticos, exercendo a função de disseminar ideias, incentivar a 

reflexão, contribuir para o avanço do conhecimento e influenciar o pensamento coletivo.  

Vale ressaltar uma discussão que Alves (2019) levanta nas operações 

metodológicas que categoriza o meio intelectual entre “intelectuais mediadores” e 

“intelectuais engajados”, ou que discrimina criadores e mediadores. Dessa forma Alves (2019) 

esclarece: 

 

A meu ver, esse tratamento empobrece e infringe as indicações 
metodológicas que encontro na obra de Sirinelli, sempre empenhado em 

tratar mediação e engajamento como aspectos complementares na atuação 

dos intelectuais. Mediação e engajamento complementam-se e, mesmo 
quando há distinção ou prevalência de um desses aspectos, as fronteiras são 

móveis, porque a própria trajetória dos intelectuais pode comportar 

deslocamentos que provoquem mudanças no tipo de inserção do intelectual: 

de prioritariamente mediador para engajado e vice-versa. (p. 48). 

 

Alves (2019) afirma que, na visão de Sirinelli, mediação e engajamento são 

aspectos que não são excludentes, eles se complementam. Além disso, como já citado, 
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Sirinelli não propõe um modelo único de “engajamento”, pois esse conceito pode variar em 

extensão, amplitude e atividade, sempre em relação à recepção por parte do público, para o 

qual não há uma medida padrão. 

Valdez (2006) afirma que Abílio César Borges fazia parte do seleto grupo da alta 

sociedade imperial brasileira que era influenciada pelos valores e visão de mundo das elites 

europeias contemporâneas. Essa elite imperial reproduzia os códigos de civilidade e distinção 

social da Europa em terras brasileiras. Além disso, a vestimenta era um aspecto importante 

para distinguir essa elite imperial. Conforme aponta Valdez (2006, p. 33), em várias passagens 

Abílio César Borges é descrito como um homem elegante, usando barba no estilo inglês, 

fraque de lã preta e cartola, que eram símbolos das classes dominantes da época. No entanto, 

além da vestimenta, a participação em institutos científicos e literários, bem como em 

sociedades filantrópicas, eram critérios importantes para poder integrar essa pequena parcela 

da elite apreciadora da vida culta e educada. Sirinelli (2003) destaca que “[...] o meio 

intelectual constitui, ao menos para seu núcleo central, um ‘pequeno mundo estreito’” (p. 

248). Essa observação implica que, não é apenas aparência, o pertencimento a esse círculo 

restrito e dominante demanda a construção de laços relacionais constante entre os intelectuais 

e as transformações culturais da sociedade oitocentista. Assim, mantendo a sua posição 

privilegiada dentro desse meio social específico. 

 

Figura 1 – Abílio Cesar Borges, Barão de Macaúbas 
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Fonte: ABÍLIO CÉSAR BORGES..., 20182. 

 

Valdez (2006) relata que “[...] Abílio teve uma vida ativa relacionada às 

sociedades beneficentes, sobretudo as de atendimento à infância pobre, praticando a 

filantropia que, no século XIX, era uma espécie de resposta assistencialista para os problemas 

da pobreza” (p. 33). Fleiuss (1924) descrevia Borges como “[...] grande filantropo, fez 

enormes donativos avaliados em contos de réis [...]” (p. 432).  

Sirinelli (2003) destaca que, “[...] no meio intelectual, os processos de transmissão 

cultural são essenciais; um intelectual se define sempre por referência a uma herança, seja 

como legatário, recebendo e preservando os conhecimentos e valores transmitidos pelos 

predecessores, ou como filho pródigo [...]” (p. 254-255). Esse fenômeno geracional pode 

envolver tanto a mediação e continuidade, quanto a ruptura, ou então, a tentativa de romper 

com tradições estabelecidas, nesse caso propondo novas formulações teóricas. Destarte, 

mesmo que haja uma intenção de se rebelar e desafiar as normas já constituídas, essa herança 

ainda vai agir na definição da identidade intelectual e na construção do conhecimento no 

meio. Prossegue Sirinelli (2003), afirmando que “[...] uma geração dada extrai dessa gestação 

uma bagagem genética e desses primeiros anos uma memória coletiva, portanto ao mesmo 

tempo o inato e o adquirido, que a marcam por toda a vida” (p. 255). Essa combinação 

influencia aspectos biológicos, traços de personalidade, perspectiva e compreensão do mundo 

ao redor, moldando atitudes, valores e visão de mundo. 

Portanto, a participação ativa de Abílio César Borges em entidades filantrópicas e 

intelectuais refletia não apenas seu anseio pessoal, mas o desejo compartilhado por outros 

intelectuais da época de contribuir para a construção de uma sociedade civilizada, por meio da 

filantropia e da ciência. 

 

Figura 2 – Abílio como sócio-fundador da Associação Promotora da Instrução dos Meninos 

                                                             
2 ABÍLIO CÉSAR BORGES, EDUCADOR DO SÉCULO 19. Curta Botafogo, [s.l.] 13 set. 2018. Disponível 

em: https://encurtador.com.br/dlQU6. Acesso em: 23 nov. 2023.  
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Fonte: A NAÇÃO, 1874, p. 2. 

 

A Figura 2, que retrata Abílio como sócio fundador da Associação Promotora da 

Instrução dos Meninos, indicando o seu comprometimento com iniciativas que visavam a 

promover a instrução popular. Essas associações desempenharam um papel vital no final do 

séc. XIX conforme aponta Schueler (2001): 

 

[...] advogados, médicos, professores e professoras, literatos, políticos, 

discutiam as questões sobre a necessidade de educar as crianças no 
Parlamento, na imprensa, nas Conferências públicas e nas suas Sociedades e 

Associações, como, por exemplo, a Sociedade Amante da Instrução, a 

Associação Promotora da Instrução de Meninos e Meninas, a Sociedade 
Propagadora da Instrução às Classes Operárias da Lagoa, a Associação 

Municipal de Instrução e Proteção da Infância Desvalida – cujos fundos 

financiaram, em parte, a construção de imponentes edifícios escolares [...] 

(p. 94-95). 

 

A rica interação entre esses diferentes segmentos sociais revela o intenso debate e 

engajamento em torno da instrução no Brasil oitocentista. Borges, ao participar ativamente 

desses espaços de discussão, não apenas legitima sua presença na instrução, mas contribui 

para condicionar a identidade de intelectual que o caracteriza na elite imperial. Esses locais de 

debate não se limitavam apenas às esferas formais, como as Assembleias, Plenário, Congresso 

e a imprensa, mas se estendiam a conferência públicas, onde ideias e propostas eram 

disseminadas e debatidas. Nesse contexto, a atuação de Abílio na sociedade oitocentista ganha 
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relevância, destacando-se como mediador intelectual, assim, influenciando as questões 

educacionais. 

Por meio das constatações, verifica-se que a atuação de Abílio César Borges no 

campo do ensino foi fundamental para sua legitimação como intelectual na elite imperial 

brasileira durante o século XIX. Ao avançar na sua jornada, pontuou – se a sua habilidade em 

ocupar posições estratégicas na gestão da instrução escolar e em propagar as suas ideias 

também foi decisivo para a consolidação de seu prestígio. 

Em suma, a análise empreendida analisou como o ensino propiciou a Borges não 

apenas uma notoriedade na instrução, mas a afirmação na posição de sua identidade como 

intelectual no contexto das redes de sociabilidade e de poder do Brasil Imperial.  

 

1.3 ABÍLIO CESAR BORGES NA IMPRENSA OITOCENTISTA: ESTRATÉGIAS DE 

LEGITIMAÇÃO PEDAGÓGICA EM UM AMBIENTE MIDIÁTICO 

 

Este subcapítulo propõe analisar a atuação de Abílio César Borges no contexto da 

imprensa brasileira do século XIX, investigando como ele adotou estrategicamente sua 

relação com os jornais da época para difundir e legitimar seu trabalho intelectual na área da 

instrução escolar. Para tanto insta destacar que o foco se concentra na relação entre a 

produção didática de Borges e o ambiente midiático oitocentista, explorando como o educador 

negociou esse espaço público, angariou recursos financeiros e ainda projetou suas ideias 

educacionais. 

A análise se apoia em referências teóricas como Periotto (2013) e Charaudeau 

(2013) para situar o papel da imprensa no Brasil do século XIX como difusora dos interesses 

das elites, apesar de um discurso de independência. Em seguida, discute-se como Borges 

capitalizou a imprensa em seu favor, tanto na divulgação de compêndios, quanto no embate 

público com outros intelectuais em defesa de seus métodos. 

Dessa forma, procuramos delimitar melhor a proposta e o recorte da análise, 

destacando a relação entre a produção intelectual de Abílio Cesar Borges e seu uso da 

imprensa para legitimação pedagógica. O título resgata os pontos centrais, situando o 

intelectual no contexto midiático do século XIX.  

A imprensa do Brasil imperial tinha função de circular informações e formar 

opinião pública. Ela expressava o debate pela instrução do povo brasileiro, vista como meio 

de civilização. Periotto (2013) outorga à impressa oitocentista uma função ambígua na 

questão educativa: 
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O caráter educativo do jornal tem duplo sentido: o primeiro se refere ao 

aspecto geral da educação, isto é, o esforço realizado para produzir os 

homens necessários à época histórica em questão, e, o segundo expressa a 
disposição constante de educar, instruir e dirigir as condutas tendo em vista 

cumprir o projeto de nação delineado pelas elites política e econômica. 

(PERIOTTO, 2013, p. 49). 

 

Como evidenciado, a imprensa oitocentista tinha um duplo papel educativo, de 

formar indivíduos alinhados à época e disseminar visões das elites dominantes. Corroborando 

esse panorama, Charaudeau (2013, p. 168) endossa que “[...] a imprensa diária no século XIX 

era essencialmente o vetor da palavra do político ou do cidadão na tribuna”. Ou seja, a 

imprensa operava majoritariamente como porta-voz dos grupos políticos e econômicos 

hegemônicos. O fato é que na sociedade oitocentista a maioria da população não era 

alfabetizada, logo, nem todos tinham acesso aos debates e às discussões que havia naquele 

tempo. Para Periotto (2013), a impressa agia “[...] como veículo difusor de ideias e propósitos, 

a imprensa pautou o debate político e econômico e defendeu a necessidade da instrução como 

eixo civilizatório” (p. 44). Sendo assim, um instrumento de comunicação predominante aos 

letrados, ou seja, a classe elitizada. De acordo com Charaudeau (2013), “[...] as mídias são 

utilizadas pelos políticos como um meio de manipulação da opinião pública ainda que o sejam 

para o bem-estar do cidadão” (p. 17). Ou seja, mesmo que supostamente a manipulação 

midiática visasse ao bem-estar dos cidadãos, ainda assim se configurava como uma forma de 

controle dos políticos sobre a população, por meio dos veículos de comunicação. Assim, tão 

logo percebemos a atuação do educador Abílio César Borges dentro desse espaço midiático. 

Seu discurso pedagógico, portanto, deve ser compreendido considerando esse viés 

político-ideológico da mídia oitocentista. Os compêndios e artigos publicados de Borges 

expressavam certa perspectiva educacional das elites, ainda que mescladas as propostas 

progressistas para o ensino escolar. Desvelar essas nuances é essencial para uma análise 

crítica da atuação desse intelectual dentro do panorama educacional do século XIX no Brasil. 

Nesse sentido, compreende-se que Borges soube utilizar estrategicamente a 

imprensa de seu tempo para ampliar a circulação e visibilidade de seus compêndios e manuais 

escolares, métodos didáticos e divulgar suas instituições de ensino. Conforme ressaltado por 

seu ex-aluno e um de seus descritores Fleiuss (1924), Abílio Cesar Borges se valeu desse 

espaço midiático como propagandista de seus estabelecimentos e propostas pedagógicas 

inovadoras: 
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Macahubas fez a mais inteligente propaganda dos seus excelentes 

estabelecimentos e systema de ensino, tanto aqui como no extrangeiro, e isso 
foi ainda um máximo serviço que prestou no paiz. Foi um grande 

propagandista, sim, mas a seus constantes e rumorosos annuncios e 

publicações correspondeu sempre a mais estricta realidade. (FLEIUSS, 1924, 

p. 432).  

 

Além disso, as palavras De Azevedo et al. corroboram essa atuação intensa de 

Abílio Cesar Borges: 

 

A relação que Abílio Borges constrói com a imprensa da época é intensa. 

Além de escrever e publicar artigos em diversos jornais e revistas, sua figura 

é presença constante nos diferentes impressos do país, seja fazendo menção 
às ações do intelectual no campo educacional, divulgando suas escolas e 

seus livros, ou ainda agradecendo as constantes doações de suas obras. 

(AZEVEDO et al., 2021, p. 8).  

 

Posto isto, lança luz à intensidade da relação estabelecida por Abílio Cesar Borges 

com a imprensa da época. Além de escrever e publicar artigos em diversos jornais e revistas, 

sua presença constante nos impressos do país era múltipla. Essa presença ia desde menções às 

suas atividades intelectuais no campo educacional até a divulgação ativa de suas escolas e 

obras. Agradecimentos públicos pelas doações de seus livros demonstravam não apenas o 

reconhecimento, mas consolidavam sua imagem como um educador generoso e 

comprometido com o avanço da instrução no país. 

Borges, ao se inserir ativamente no contexto midiático, não se limitou a meros 

anúncios comerciais. Sua participação abrangia ainda suas benesses no campo da instrução e 

social. A imprensa tornou-se, assim, um meio estratégico para divulgar não apenas seus 

compêndios, mas suas propostas educacionais, consolidando-o como uma figura influente e 

respeitada no cenário educacional do Brasil Imperial. 

 

Figura 3 – Anúncio do Colégio Abílio 
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Fonte: Almanak Administrativo (1877, p. 639). 

 

É relevante observar, na Figura 3, que, ao lado do nome de Abílio Cesar Borges 

constam símbolos e títulos nobiliárquicos da monarquia portuguesa. Essa estratégia não 

apenas conferia maior notoriedade à sua ascensão social, mas justificava e consolidava o 

poder associado à nobreza. Esses elementos simbólicos reforçavam a imagem de prestígio e 

distinção, contribuindo para a construção de uma reputação que transcendia o âmbito 

educacional e se estendia à esfera social e política do Brasil Imperial. Anúncios em periódicos 

eram constantemente publicados por Abílio Cesar Borges para a divulgação de seu colégio 

conforme pode ser visto na Figura 3. Lançar novos títulos ou edições de seus compêndios, 

publicar cartas com outras personas da elite e até mesmo suas benfeitorias, como a adoção dos 

livros de Borges em escolas de províncias distintas, funcionavam como estratégia indireta de 

promoção de suas publicações. Ao noticiar que instituições em localidades variadas 

utilizavam os compêndios, a imprensa contribuía para ampliar a credibilidade e legitimidade 

dessas obras como adequadas para a realidade educacional brasileira. Como podemos 

observar em uma nota do jornal “Em seguida o Sr. secretário geral propôs, e o conselho 

unanimemente aprovou, que se dirija um voto de agradecimento ao Sr. Abilio Cesar Borges 

pela generosa oferta, que tão benevolamente fez de 250 exemplares de cada um de seus três 

livros de leitura” (O AUXILIADOR DA INDÚSTRIA NACIONAL, 1871, p. 257.) 

 

Esse gesto de agradecimento não apenas ressaltava sua generosidade, mas 

solidificava alianças e parcerias estratégicas, contribuindo para a consolidação de sua 

influência no meio educacional e social da época. 

Outro aspecto da atuação de Borges na imprensa oitocentista foram suas 

constantes polêmicas com intelectuais “rivais”, por meio de artigos e cartas publicadas nos 
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jornais. Borges aproveitava essas discussões públicas para defender a superioridade de seus 

métodos de ensino, o que acabava gerando publicidade adicional para seus próprios 

compêndios. As resenhas e comentários sobre seus manuais escolares publicados na imprensa 

contribuíam para formar opiniões sobre suas obras. Em relação a esse último ponto, 

deparamo-nos com uma crítica feita pelo Sr. Conselheiro Benevenuto Augusto de Magalhães 

Taques dirigida ao Sr. Dr. Abílio Cesar Borges e faz referência ao seu compêndio Terceiro 

Livro de Leitura, como se pode ver no seguinte excerto: 

 

Releve- me ainda manifestar a extranheza que me causou a ver a bananeira, 

o gengibre e a baunilha formando uma só familia, a das irideas. O autor do 
methodo natural das familias comprehendeu aquellas plantas em uma das 

suas 14 classes; porém dellas não fez uma só familia, reunindo com as 

irideas as musacias, as amomeas e as orchideas, cuja separação os seus 

sucessores tem conservado. (A INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 1872, p. 46). 

 

O Sr. Conselheiro Benevenuto Augusto de Magalhães Taques observou, no 

Terceiro Livro de Leitura, que a classificação botânica, normalmente pertencente a um mesmo 

grupo de família, e expressa surpresa com a decisão de agrupamento feita por Borges. Dessa 

maneira, discute essa diferença na classificação botânica. Ao fim do texto, o Sr. Conselheiro 

Benevenuto Augusto de Magalhães Taques agradece “Confio na sua indulgencia. Creia- me 

agradecido, e que permaneço com a mais sabida estima e particular sympathia.” (A 

INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 1872, p. 46). 

A crítica publicada por Taques sobre o Terceiro Livro de Leitura, de Abílio Cesar 

Borges, revela que ele, apesar de frequentemente realçado nos jornais e revistas, não estava 

imune a críticas, questionamentos de outros intelectuais, debates feitos por cartas e publicados 

nos impressos que circulavam naquela sociedade. Nesse sentido, há a resposta do Abílio Cesar 

Borges para o conselheiro Taques: 

 

Illm. e Exm. Sr.. conselheiro Benvenuto A. de M. Taques. - Quando em maio 
do anno passado recebi sua muito presa carta de critica sobre meu Terceiro 

livro de leitura, longe estava de pensar que destinasse-a V. Ex. á publicidade, 

porque de outra maneira não teria ella ficado até hoje sem resposta escripta, 
visto como oral, e com os devidos agradecimentos, dei- lh'a eu de alguma 

sorte na primeira vez que com V. Ex. tive o gosto de fallar, poucos dias 

depois de havel-a recebido. E lembro - me bem de lhe haver então 

promettido responder por carta, logo que, (um pouco repousado das fadigas 
que me assoberbavam com minha installação nesta corte, onde acabava de 

chegar, e na procura de edificio apropriado ao estabelecimento que vinha 

fundar) mais de espaço me fosse possivel fazel- o convenientemente. (A 
INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 1872, p. 61). 
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Em sua resposta, Borges justifica não ter respondido antes por escrito devido às 

suas ocupações com a fundação de um novo colégio. Com tom cordial, porém, denota- se a 

intenção de defesa do livro didático. Mais adiante da carta, o médico detalha o susto ao ver a 

carta publicada. “[..] não posso deixar de confessar a V. Ex. que surpreendeu-me vê-la 

estampada na Instrucção Publica de 19 do corrente; [...] (A INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 

1872, p. 61); em determinado ponto, continua justificando e pontuando todas as indagações 

feitas por Taques, uma delas se trata da botânica: “[...] tem igualmente muita razão V. Ex. na 

censura relativa á confusão das famílias de alguns vegetaes, confusão que não sei como 

passou, e há de desaparecer na segunda edição”. (A INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 1872, p. 

62). E termina a carta se justificando os erros e atribuindo essas responsabilidades ao suposto 

corretor: 

 

Permitta-me, entretanto, V. Ex. que ao fechar esta apresente eu uma 

attenuante em meu favor. Meu livro foi composto sem o necessário lazer, e 
as provas, onde, como V. Ex. sabe, muitas correcções, desenvolvimentos, 

aperfeiçoamentos e mudanças fazem os autores, não foram corrigidas por 

mim, e o foram talvez por corrector sem as necessárias habilitações. (A 

INSTRUCÇÃO PUBLICA, RJ, 1872, p. 62). 

 

Percebemos que Borges buscou justificar-se da crítica recebida atribuindo erros à 

pressa e falta de revisão na publicação original. Essa postura de defesa pública de sua obra 

evidencia como o educador participava de redes de debates entre intelectuais da época. 

Nesse sentido, Charaudeau (2013, p.167-168) afirma que as réplicas públicas a 

pronunciamentos configuram uma espécie de “direito de resposta social”, no qual os 

envolvidos buscam defender suas posições e ideias. Assim, ao responder à crítica de Taques 

nos mesmos jornais que a divulgaram, Borges agia politicamente para salvaguardar sua 

reputação e validade de seus métodos perante seus pares. 

Esse episódio ilumina a complexa trama de relações na intelectualidade brasileira 

oitocentista. Embora buscasse reconhecimento por meio da imprensa, Abílio Cesar Borges 

não estava isento a questionamentos e precisava sustentar suas propostas diante de outras 

personas proeminentes, como Taques. As críticas fomentadas pela imprensa funcionavam 

como uma arena onde sua credibilidade como inovador pedagógico estava constantemente em 

disputa. As discussões em jornais e periódicos serviam tanto para divulgar, quanto para 

contestar e debater aspectos dos compêndios de Borges. Sua habilidade em responder a esses 

desafios e polêmicas era fundamental para manter sua reputação como autoridade em métodos 

de ensino. 
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Dessa forma, o caso aponta como Abílio lidava com a faceta pública de sua 

atuação intelectual, em que críticas e respostas eram expostas pelo debate midiático como 

parte da afirmação de um educador em ascensão como referência na instrução do Brasil no 

século XIX. 

 

2.4 OS COMPÊNDIOS DIDÁTICOS DE ABÍLIO CÉSAR BORGES: UM PROJETO 

EDUCACIONAL  

 

O educador baiano Abílio César Borges (1831-1890) destacou-se no cenário 

educacional do Brasil Imperial por diversas ações e aqui serão realçadas as articulações da 

produção, tradução e concepção dos livros didáticos, e/ou como denominados comumente em 

outrora “compêndios”, traduzido do termo francês “abrégés”. Segundo Bittencourt (1993), o 

propósito inicial do livro didático era, sobretudo, atender às necessidades do professor. Ao 

longo do século XIX, embora a elaboração do manual escolar continuasse a ter essa natureza 

intrínseca, ele passou a ser reconhecido como uma obra destinada ao uso de crianças e 

adolescentes, conferindo a estes a posse sobre o material. Bittencourt (1993) aborda ainda a 

fase inicial da escolarização no Brasil Imperial, destacando que essa fase foi marcada por 

“[...] projetos que insistiam na necessidade de construir livros seguindo modelos estrangeiros, 

especialmente franceses e alemães” (p. 18). Essa adaptação visava alinhar os materiais ao 

sistema educacional estabelecido nos planos da época. 

Conforme assinalado por Gondra e Sampaio (2010, p. 75), Borges foi “[...] um 

dos primeiros a se preocupar com nacionalização da produção de livros escolares destinados à 

instrução primária e secundária no Brasil”. Almeida e Trinchão (2015) corroboram 

informando que a ideia de Abílio Cesar Borges “[...] de fazer a própria produção dos livros 

didáticos foi estimulada pelo Estado através do Decreto nº 1331 de 17 de fevereiro de 1854 

denominado de Reforma Couto Ferraz.” (2015, p.63). Almeida e Trinchão (2015) esclarecem 

ainda que a Reforma Couto Ferraz estimulou a produção nacional de livros didáticos, ao 

prever a aprovação prévia desses compêndios por inspetores, bem como a concessão de 

gratificações e prêmios aos autores de obras adotadas pelo governo. A Reforma Leôncio de 

Carvalho, de 1879, deu continuidade à Reforma Couto Ferraz, ao manter a obrigatoriedade e a 

assistência estatal do ensino primário, bem como a organização escolar e a inspeção; essa 

reforma evidenciou a importância do livro didático, prevendo o fornecimento desse material 

aos alunos pobres, bem como outros itens necessários para os estudos. 



38 
 
 

Em sintonia com esses princípios, Almeida e Trinchão (2015) ressaltam que “[...] 

Abílio César Borges, adepto do método intuitivo de Alisson Calkin 3[...] materializou suas 

ideias sobre temas variados que poderiam fazer parte do processo de aprendizagem, partindo 

dos conteúdos da gramática portuguesa ao desenho linear” (p. 58). Essa postura de Abílio 

César Borges representa um marco na busca pela autonomia na produção de materiais 

didáticos, promovendo uma abordagem mais autêntica e nacional no âmbito da instrução. 

Portanto, como discutimos anteriormente, há uma estreita relação entre a 

produção didática de Abílio César Borges e sua atuação na imprensa oitocentista, que 

funcionou como uma aliada estratégica tanto na divulgação, quanto na legitimação dos livros 

do educador entre seu público-alvo. Essa articulação entre imprensa e compêndios escolares 

ajudou Borges a ampliar o alcance de suas ideias educacionais e se tornar uma referência nos 

métodos de ensino adotados no Brasil Imperial. 

“Acredita-se que em torno de quatrocentos mil exemplares das obras de Borges 

tenham circulado entre o final do século XIX e o início do XX no Brasil” (ALVES, 1936 apud 

SOUZA, 2017, p. 33)4. Essa intensa produção intelectual de Abílio César Borges no campo 

dos impressos educacionais demonstra que ele se dedicou a suprir a carência de compêndios 

escolares nacionais. Ressalta-se ainda que, como diretor da instrução pública da província da 

Bahia, em 1856, Abílio Cesar Borges, em seu relatório, já demonstrava a necessidade de 

livros para uso nas escolas, como pode ser visto na citação que segue: 

 

Depois de se haver conseguido um excellente professorado, boas casas para 

as escholas, abundancia e frequência dos alumnos, faltam-nos ainda bons 
compêndios para o uso escholar, e livrinhos escolhidos, manuais práticos de 

todos os ramos de indústria para o povo; e também um jornal de instrucção 

publica para os Professores e os Commissários. (BORGES, 1856). 

 

Diante dessa constatação e ciente da importância e escassez desse recurso 

didático, Abílio Cesar Borges torna-se autor e tradutor desses compêndios destinados para uso 

predominante nos espaços escolares. Ao traduzir e elaborar tais obras, consolidou-se como um 

importante autor e difusor de conhecimentos e métodos de ensino. 

                                                             
3 O método intuitivo de Alisson Calkins, apresentado em sua obra "Primeiras Lições de Coisas: manual de 

ensino elementar para uso de pais e professores", enfoca uma abordagem prática e sensorial para o ensino. Este 

método articula conteúdos de alfabetização de forma a estimular a intuição e a observação direta dos alunos, 

priorizando a experiência e a percepção sensorial como bases para a aprendizagem. Calkins propõe uma 

estrutura pedagógica que integra o método e os conteúdos da alfabetização, atribuindo-lhes funções específicas 

no processo de ensino-aprendizagem elementar. 

 
4 ALVES, Isaias. Vida e obra do Barão de Macahubas. Rio de Janeiro: Editora Nacional, 1936. 
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A prolífica produção de Abílio César Borges como autor de compêndios didáticos 

pode ser evidenciada por meio do Quadro 2, que apresenta um inventário cronológico de suas 

principais traduções e obras publicadas entre 1860 e 1891. Esse levantamento fornece uma 

visão panorâmica da extensa contribuição de Borges para o repertório de livros didáticos 

disponíveis no Brasil Imperial, abrangendo diferentes áreas do conhecimento. 

 

Quadro 2 – Inventário das traduções e obras realizadas por Abílio Borges (1860-1891) 

ANO COMPÊNDIO 

1860 Epítome da Gramática Portuguesa 

1860 Epítome da Gramática Francesa 

1863 Epítome da Geografia Física 

1866 Primeiro Livro de Leitura 

1866 Segundo Livro de Leitura  

1870 Novo método para o ensino prático e fácil da língua francesa aos meninos de 6 a 11 anos segundo os 

princípios do professor F. Ahn (tradução do inglês) 

1871 Terceiro Livro de Leitura 

1878 Geometria prática popular 

1879 Edição Escolar dos Lusíadas para uso das escolas brasileiras em que se acham supressas todas as 

estâncias que não devem ser lidas pelos meninos 

1879 Pequeno tratado de leitura em voz alta (tradução da obra em francês de E. Legouré) 

1888 Novo primeiro livro de leitura segundo o método do barão de Macahubas dedicado ao povo brasileiro 

1888 Cantos escolares com um compêndio de música 

1890 Quarto livro de leitura para uso das escolas brasileiras 

1891 Quinto livro de leitura para uso das escolas brasileiras 

 Fonte: Elaboração própria. 

 

Cada compêndio descrito no Quadro 2 teve um papel específico na disseminação 

de conhecimentos e práticas pedagógicas, influenciando no ensino elementar e profissional. 

Destacam-se compêndios voltados ao ensino de línguas estrangeiras, como os Epítomes da 

Gramática Portuguesa e Francesa (1860), que ampliavam o repertório linguístico dos 

estudantes. O Epítome da Geografia Física (1863) proveu conhecimento sobre geografia 

mundial. Já os Primeiro e Segundo Livros de Leitura (1866) enfatizavam a alfabetização e 

interpretação textual. 

Além disso, a tradução do método do professor F. Ahn (1870) aprimorou o ensino 

do francês, ao passo que a Geometria Prática Popular (1878) difundiu o desenho geométrico 
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com fins profissionalizantes. A Edição Escolar dos Lusíadas (1879) fomentou a formação 

literária, e o Novo Primeiro Livro de Leitura (1888) popularizou métodos para alfabetização. 

Conforme exposto, os compêndios de Borges exerceram um impacto significativo 

no cenário educacional brasileiro do século XIX, abrangendo diferentes áreas do 

conhecimento e contribuindo para a formação de cidadãos mais instruídos e preparados para 

enfrentar os desafios da sociedade daquela época. Bittencourt (1993) ratifica: 

 

A importância comercial do livro didático fez com que os editores passassem 
a considerá-lo como ‘a carne’ da produção de livros em contraposição às 

obras de literatura ou ‘científicos’, que corresponderam aos ‘ossos’. A 

publicação de um romance ou qualquer obra de ficção, principalmente de 

autor desconhecido, era um risco maior do que o livro escolar que, depois de 
aprovado pelas autoridades educacionais, possuía público cativo e 

compulsório. (p. 107). 

 

Desse modo, podemos perceber que a relação simbiótica entre a produção didática 

e a imprensa não apenas promovia as ideias educacionais de Borges, mas sustentava uma 

dinâmica comercial favorável para os editores e escritores envolvidos nesse cenário, 

permeado pela institucionalização do ensino público e pela busca por uma instrução elementar 

padronizada, contribuindo para a consolidação do livro didático como mercadoria essencial 

no mercado editorial. O livro escolar, ao ser integrado às políticas educacionais e adotado em 

larga escala, representava uma ferramenta de disseminação de conhecimento e uma fonte 

segura de retorno financeiro para editores e escritores. Almeida e Trinchão (2015) corroboram 

ao afirmar que: “Por trás de um compêndio ou livro didático, no século XIX, estão políticas 

educacionais elaboradas com o apoio ou pelo próprio Estado para estimularem as principais 

produções de professores/autores brasileiros de livros escolares para os ensinos primário e 

secundário.” (p. 57). 

 

Os livros didáticos desenvolvidos pelo Barão de Macaúbas foram adotados 

em Instituições Escolares das mais diversas províncias brasileiras, 

culminando em uma larga produção e distribuição na época. Com o auxílio 
do Estado, os compêndios se consolidaram como um dos mais importantes 

veículos das ideologias. (ALMEIDA; TRINCHÃO, 2015, p. 61). 

 

Tratava-se de uma política no contexto educacional do Brasil Imperial, contando 

com o apoio do estado que reconhecia a importância desses compêndios para a instrução 

brasileira. Portanto, as ideias pedagógicas de Abílio César Borges tiveram um papel 

significativo, ao impulsionar a disseminação e popularização de conhecimentos e métodos 



41 
 
 

didáticos, incluindo o ensino do Desenho, dentro do contexto da instrução pública brasileira 

da época. Ainda Almeida e Trinchão (2015) acrescentam: 

 

Com a institucionalização do ensino público no Brasil, primário e 

secundário, estimulado pelo Iluminismo francês, e a necessidade de 
“espalhar as luzes do saber” para todos no vasto território nacional, o livro 

didático se tornou “indispensável” para substituir os tratados, apostilas e as 

traduções de livros estrangeiros que eram vastamente utilizados nas escolas 
do Império. (ALMEIDA; TRINCHÃO, 2015, p. 57). 

 

Dessa forma, o livro didático adquiriu um papel central no projeto de expansão da 

instrução elementar no Brasil Imperial, sendo um instrumento-chave para disseminação do 

conhecimento escolar padrão em todo o território nacional. Valdez (2006) endossa: 

 

A crença no poder do livro como depositário privilegiado do saber escolar e 

objeto de viabilização dos projetos educacionais, incluindo a formação de 

professores e alunos, com poucas diferenças, transparecia nos discursos de 
grupos conservadores católicos, positivistas ou cientificistas republicanos. 

(p. 187). 

 

Por conseguinte, havia uma crença compartilhada na importância do livro didático 

como transmissor de conhecimento e valores educacionais por parte de diversos grupos 

influentes no período analisado.  

A produção desses compêndios por Abílio Cesar Borges reflete o posicionamento 

discursivo desse autor em relação à instrução e sua condição de intelectual atuante, cujas 

ideias e práticas pedagógicas deixaram um legado duradouro no campo da instrução. Essas 

características credenciam Abílio Cesar Borges como um importante pedagogista da época 

imperial.  

Por ocupar a posição de conselheiro da instrução da corte, Abílio Cesar Borges 

não apenas desempenhava um papel ativo na formulação de políticas educacionais, mas 

detinha um acesso privilegiado às ações relacionadas à venda e distribuição de seus próprios 

livros didáticos. Abílio Cesar Borges “[...] ofereceu grátis ás escholas, de todo o Brasil, 

importando – os anualmente á custa, centenas de milhares, mais de um milhão de compêndios 

das suas innumeráveis obras didacticas impressas na Europa.” (FLEIUSS, 1924, p. 431-432). 

Essa condição conferia-lhe uma influência direta sobre a promoção e circulação de suas obras, 

permitindo-lhe alinhar estrategicamente suas publicações com as diretrizes e interesses do 

governo imperial. Almeida e Trinchão (2015) endossam: “Existem diversos estudos que 

indicam a sua boa relação com o imperador D. Pedro II, sendo muito convenientemente 
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nomeado para o cargo de Conselho Diretor de Instrução Pública da Corte, um dos órgãos 

responsáveis pelas aprovações dos livros didáticos.” (p. 62). 

O acesso privilegiado às decisões e iniciativas na esfera educacional 

proporcionava a Abílio uma compreensão abrangente das demandas e necessidades do sistema 

educacional da época. Ao mesmo tempo, esse conhecimento detalhado permitia-lhe moldar 

suas obras de maneira a atender não apenas às expectativas pedagógicas, mas às exigências 

burocráticas e políticas do ambiente educacional imperial. Almeida e Trinchão (2015) 

enfatizam: 

 

A prática exercida pelo autor de distribuir gratuitamente seus livros pelas 

províncias brasileiras era muito cara, por isso pressupõe-se que, por obter 

posição privilegiada no Estado Imperial, esse Estado tenha financiado a 
referida distribuição, uma vez que, durante todo o século XIX, ele esteve 

presente direta e indiretamente nas discussões sobre a produção controle e 

distribuição dos livros didáticos. (p. 62). 

 

A interação entre a atuação de Abílio César Borges como conselheiro da instrução 

e sua produção de compêndios didáticos evidencia a sinergia entre os âmbitos político e 

intelectual no cenário educacional do Brasil Imperial. O educador não se limitava apenas a 

contribuir para a formulação de políticas educacionais, ele garantia a eficácia e a 

disseminação de suas ideias por meio das publicações. Essa interseção de papéis conferia a 

Abílio uma posição privilegiada, permitindo-lhe influenciar o panorama educacional com 

propostas inovadoras e assegurar a aceitação e adoção de seus compêndios em escolas de todo 

o país. 

 

Quadro 3 – A participação do poder público nas políticas de distribuição e adoção dos livros 

didáticos de Abílio César Borges em algumas províncias brasileiras no século XIX 

Província Ano Quantificação das Obras de Abílio Participação do poder público 

Minas Gerais  1870-1888 Pelo menos oito dos títulos de Abílio foram 

adotados na província mineira (TAMBARA, 

2002). Doou 8.000 exemplares a essa província 

(VALDEZ, 2006). 

Apoio financeiro e permissão para 

utilização dos exemplares nas escolas 

provincianas. 

Bahia 1871 Distribuição de 2.100 do 1º Livro de Leitura de 

Abílio (TAMBARA, 2002). 

Distribuição de livros nas escolas 

públicas primárias pelo governo 

provincial e apoio financeiro 

Pernambuco 1872-1887 Distribuição de 2.000 exemplares 

(RIGHBA, 2003 apud VALDEZ, 2006, 

p. 384). 

Apoio financeiro e permissão para 

utilização conforme leis vigentes 

Espírito Santo 1874-1884 Nesse período foram distribuídas 10.200 obras Apoio financeiro e permissão para 
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Província Ano Quantificação das Obras de Abílio Participação do poder público 

na província. utilização dos exemplares nas escolas 

provincianas. 

Mato Grosso 1876 Doou “1.200 exemplares de seus livros, em 

1874; e estava doando mais 3.000 exemplares, 

em 1876, com a finalidade de beneficiar os 

alunos mato-grossenses pobres” (AMÂNCIO, 

2012). 

Apoio financeiro para a produção e 

permissão para utilização dos exemplares 

nas escolas provincianas. 

Rio de Janeiro 1881-1899 Em 1881, foram distribuídos 2.455 do Segundo 

livro de leitura de Abílio (TAMBARA, 2002). 

Ofertou para serem distribuídos pelas escolas-

modelo da Corte do Rio de Janeiro nada menos 

que 10.000 exemplares de cada uma de suas 

obras e traduções (VALDEZ, 2006). 

Contrato do governo provincial para a 

compra, distribuição e a adoção dos 

compêndios produzidos por Abílio César 

Borges. 

Paraíba 1883 Foram comprados, entre outros compêndios 

“163 livros de 1ª leitura, 104 de 2ª leitura, 68 de 

3ª leitura do Dr. Abílio César Borges”. 

(BANDEIRA, 2012). 

Compra e distribuição do império das 

obras escolares produzidas por Abílio 

para incentivar a leitura. 

Santa 

Catarina 

1884 Doação de 4.000 livros para ser utilizados nas 

escolas (LUCIANO, 2012) 

Apoio financeiro e permissão para 

utilização dos exemplares nas escolas 

provincianas. 

São Paulo 1884 Distribuição de 20.000 exemplares (VALDEZ, 

2006). 

Apoio financeiro e permissão para 

utilização dos exemplares nas 

escolas provincianas. 

Rio Grande 

do Sul 

1889 Distribuição de 20.000 exemplares 

(VALDEZ, 2006). 

Distribuição pela província e apoio 

Financeiro 

Fonte: Almeida e Trinchão (2015, p. 65-67). 

 

O Quadro 3 detalha a participação do poder público nas políticas de distribuição e 

adoção dos livros didáticos de Abílio César Borges em diversas províncias brasileiras durante 

o século XIX. Esses exemplos indica o reconhecimento da qualidade dessas obras de Borges e 

apontam a sua relevância na promoção da instrução no Brasil Imperial. Essa colaboração 

entre o autor e o poder público demonstra a importância estratégica dos compêndios de Abílio 

como instrumentos educacionais e a influência decisiva que ele exerceu na configuração do 

sistema educacional da época. 

Essa conjunção de papéis conferia a Abílio Cesar Borges uma posição única, 

permitindo-lhe não apenas influenciar o panorama educacional com suas propostas 

pedagógicas inovadoras, mas garantir a aceitação e adoção de seus compêndios em escolas e 

instituições de todo o país. A relação simbiótica entre suas atividades como conselheiro e 

autor reforçava sua presença no cenário educacional e a relevância de suas contribuições para 

a construção do discurso pedagógico da época. 
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Dessa forma, a atuação de Abílio Cesar Borges como conselheiro da instrução não 

apenas consolidava sua posição como um importante pedagogista do período imperial, mas 

evidenciava a intrincada interação entre ensino, política e produção intelectual, delineando um 

perfil multíplice desse influente personagem na história do ensino brasileiro do século XIX. 
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2 O ENSINO DO DESENHO NO BRASIL OITOCENTISTA E O LIVRO 

GEOMETRIA PRÁTICA POPULAR DE ABÍLIO CESAR BORGES  

 

O século XIX representou um período de grandes transformações para o Brasil, 

que vivenciou a independência, o fim da escravidão, o advento da República e os primórdios 

da industrialização. Diante essas mudanças que trouxeram novos desafios para a sociedade 

brasileira, demandando rearranjos e adaptações em diversas esferas, incluindo a educacional. 

Atenta- se a investigar as conexões entre o ensino do desenho e o contexto 

histórico-educacional do Brasil oitocentista.  Sob esse prisma analisaremos as reformas 

educacionais desse período, as correntes pedagógicas emergentes e o papel atribuído ao 

ensino do desenho na formação profissional e técnica. 

Insta destacar à obra Geometria Prática Popular, do educador Abílio César 

Borges. Publicado originalmente em 1878, esse compêndio com caráter didático e obteve 

importância seminal na difusão do ensino do desenho geométrico no país, dentro de uma 

perspectiva profissionalizante alinhada ao ideário de modernização por meio da instrução para 

o trabalho. 

Outrossim, para elucidar o pioneirismo e o impacto de longo prazo da Geometria 

Prática Popular na história do ensino brasileiro, especialmente no que tange à disseminação 

de métodos para o ensino do desenho técnico. Por meio de uma abordagem fundamentada na 

história cultural, analisaremos as intenções e estratégias discursivas presentes na introdução 

da referida obra, visando a desvendar as camadas de significado contidas em seu conteúdo. 

Em resumo, neste capítulo exploraremos as concepções e os usos relativos ao 

ensino do desenho na sociedade brasileira oitocentista, contextualizando-os em meio às 

transformações políticas, econômicas, sociais e educacionais que marcaram esse conturbado, 

porém seminal período da história nacional. 

 

2.1 O ENSINO PROFISSIONAL SÉCULO XIX 

 

No presente texto, será abordado um panorama histórico do ensino profissional no 

Brasil durante o período Imperial, desde sua independência, em 1822, até o final do Império, 

em 1889. 

A princípio após independência do Brasil, a família real portuguesa, manteve o 

poder do país. Nesse ínterim, a estrutura dos fundamentos que deveriam orientar o Estado 

predispunha em processo de definição, ocasionando uma certa inconstância política, “a pauta 
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de debates públicos incluiu temas como, por exemplo, a constitucionalidade da monarquia e a 

definição da nacionalidade brasileira. Numa sociedade escravista, como a nossa, parece 

paradoxal vincular educação e cidadania.” (CARDOSO, 2003, p.199). O governo de D. Pedro 

I enfrentou a necessidade de organizar a instrução brasileira e, implementar um arranjo social 

para promover condições favoráveis ao desenvolvimento de uma nação. Como resposta a esse 

cenário, foi estabelecida uma Assembleia Constituinte, em 1823, “convocada após a 

Proclamação da Independência, que proporcionou a discussão de uma nova organização para 

o ensino público no Brasil de forma que a Constituição promulgada em 1824 estabeleceu que 

a instrução primária fosse gratuita para todos os cidadãos (ORTIGARA, 2021, p. 22-23).  

Nesse sentido Cardoso (2003) explica: 

 

Nos debates em torno da definição de quem seria ou não cidadão brasileiro, 
os constituintes estabeleceram algumas condições, como, por exemplo, a 

distinção entre cidadãos ativos, que seriam detentores de direitos políticos e 

civis, e os cidadãos passivos, que teriam direitos civis, mas não políticos. A 

diferença entre essas duas categorias seria exercida pelo voto. Entretanto, 
como a propriedade era o fundamento da cidadania, seria possível se tornar 

cidadão ao se tornar proprietário. Ficava excluída assim, da sociedade 

política brasileira, grande parte da população, formada por escravos e por 
homens livres pobres, como também do acesso à educação, porque a 

Constituição de 1824, em seu art. 179, parágrafo 32, só garantia educação 

gratuita aos cidadãos. (p.199). 
 

Porém, é evidente que a maioria da população neste período foi privado à 

participação na esfera política e o acesso à instrução publica gratuita. No âmbito do ensino 

profissional, nenhum avanço significativo foi obtido com as alterações no regime político ou 

com as deliberações ocorridas na Constituinte, como esclarecem Batista e Muller (2021). 

Silva et al. (2020) corroboram ao esclarecer que houve “[...] o retorno da mentalidade de uma 

instrução industrial destinada aos desvalidos, pobres e humildes, visando sua subsistência e 

não um projeto de desenvolvimento de nação” (p. 8). Chamon (2015) destaca que até meados 

do século XIX, crianças e jovens desfavorecidos desempenhavam um papel ativo no 

aprendizado prático de ofícios. Participavam das tarefas inerentes a determinada profissão até 

adquirirem domínio sobre o processo. Esse método baseava-se na observação, assistência e 

repetição, caracterizando um ensino artesanal e não sistematizado.  

Em um marco significativo na trajetória do ensino nacional, foi aprovado o 

Projeto de Lei referente à Instrução Pública no Império do Brasil, ao instituir uma legislação 

para estruturar o ensino público. “Apesar de se tornar ensino público primário gratuito um 

dever do Estado, apenas com a Lei de 15 de outubro de 1827, o Brasil Imperial começa a 
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estruturar a educação de forma particular e distinta do período antecedente.” (SOUZA et al., 

2020, p. 8-9). A confiança de responsabilidades estatais à escola já se manifesta nessa inicial 

tentativa de estruturar o sistema educacional brasileiro, uma vez que esse dispositivo legal 

introduz a perspectiva de redução do analfabetismo como uma medida preventiva para evitar 

o entrave ao progresso do país, um lema frequentemente repetido na legislação educacional 

brasileira.  

Batista e Muller (2020) ressaltam que “[...] fundindo-se a essa crença, foi sendo 

criada outra: a de que a instrução profissionalizante e a ocupação de indivíduos pobres 

resguardariam a sociedade dos riscos de violência e revoltas” (p. 58). Os autores continuam 

explicando: 

 

Interessante lembrar que a visão das escolas profissionalizantes como 
espaços de assistência social, filantropia e caridade é bastante recorrente na 

história da educação brasileira. Praticada pela elite e/ou pela igreja, a 

caridade mescla esferas de responsabilidade, assumindo e confundindo o que 

seria a ação do Estado e da sociedade civil, tentando minimizar a situação de 
pobreza de alguns na tentativa de garantir sua paz de consciência e, ao 

mesmo tempo, esconder a desigualdade social. (BATISTA; MULLER, 2020, 

p. 58). 

 

Ortigara (2021) corrobora: 

 

[...] a “ordem política” que imperava era a que foi instituída pelas oligarquias 

e tinha como razão a reprodução da estrutura social vigente, na qual 

indivíduos eram levados a aceitar como normal a divisão social entre classe 
trabalhadora e classe dominante. Assim, observa-se que a organização da 

educação neste período propunha a de formação profissional desarticulada 

da formação geral e reforçava o seu caráter utilitarista. Ao mesmo tempo que 
se constituía numa forma restrita de formação para atender aos setores 

produtivos, auxiliava na manutenção da estrutura social que favorecia as 

classes dominantes. (p. 23). 

 

Nos assentamentos dos autores, é evidenciando que as relações do ensino não são 

consideradas de forma isolada, mas estão vinculadas ao poder e a preservação das classes 

sociais, assim a instrução Profissional no Brasil fica subentendida na organização social. Por 

fim, a Lei de 15 de outubro de 1827 determinou o ensino de geometria prática e agrimensura 

para os meninos, mas sem aprendizagem prática nas oficinas. Para as meninas, estabelecia a 

obrigatoriedade de aprender costura e bordados.  

De acordo com Souza et al. (2020), em 1830, o deputado baiano Antônio Ferreira 

França propôs um projeto para criar “escolas de artes” em todas as cidades com mais de cem 
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lares, visando a estabelecer escolas profissionais. O projeto, embora pioneiro, ao desejar 

instituir o ensino profissional no país e superar a visão de instrução profissional apenas para 

os mais pobres, nunca foi aprovado no Congresso.  

Este movimento culmina no Ato Adicional de 1834, uma legislação brasileira que 

incorporou ideias descentralizadoras, representando um deslocamento de responsabilidade do 

governo central para as províncias, impactando na organização da instrução no país. Nessa 

conjunção, a implementação de uma política educacional nacional se tornou desafiadora, uma 

vez que o governo central passou a ter controle restrito sobre o ensino superior, conforme 

indicado por Rodrigues (2002, apud Souza et al., 2020, p. 9). Insta destacar que o Ato 

Adicional foi promulgado em um contexto de insatisfação das elites regionais com o poder 

centralizador da monarquia. Souza (2015) corrobora: 

 

Oscilando entre o caráter liberal e conservador dos tempos, também no 

Brasil tal movimentação poderia ser percebida pelo Ato Adicional de 1834, 
que teria dificultado a organização de um sistema de ensino ao legar às 

províncias a organização de instituições de nível primário e secundário, 

cabendo ao governo da monarquia apenas a organização do ensino no 
Município Neutro da Corte – o Rio de Janeiro – e das instituições de nível 

superior criadas em todo o país. (SOUZA, 2015, p. 38). 

 

Após a promulgação do Ato Adicional de 1834, verificou-se uma tendência de 

priorização do ensino superior em detrimento da instrução profissional. Diante do exposto, a 

instrução profissional concebe características assistenciais, como um auxílio destinado aos 

menos favorecidos. Souza (2015) faz ainda uma avaliação crítica sobre o ensino secundário 

durante o período imperial no Brasil, argumentando que, apesar de algumas inovações e 

transformações pelas quais passou esse nível de ensino, como a incorporação de línguas 

modernas, o ensino secundário no Império acabou servindo majoritariamente como uma etapa 

preparatória para o ingresso no ensino superior. Fato é que o ensino secundário atendia aos 

interesses da elite que tinha acesso ao ensino dessas instituições, contribuindo para o prestígio 

social e político das famílias abastadas e evidenciando diversidade de objetivos e público-alvo 

dentro do sistema educacional vigente na época. 

Além disso, é importante enfatizar que o ensino secundário como preparação para 

o ensino superior reforçava a exclusividade educacional da elite, perpetuando as 

desigualdades sociais. Essa disparidade no acesso à educação contribuía para a manutenção de 

um sistema hierárquico em que o poder e o prestígio permaneciam nas mãos de uma minoria 

privilegiada. Na segunda metade do século XIX, o Brasil testemunhou um período de 



49 
 
 

significativo crescimento econômico e desenvolvimento industrial, marcando uma fase de 

transformações expressivas em vários setores da sociedade, entre eles, o da instrução. 

Segundo Chamon (2014, p. 569-570), anteriormente à década de 1870, “[...] é possível dizer 

que a escola elementar, aquela que pelo menos em tese era destinada para todos, não se 

preocupava com o ensino de ofícios, cuidando basicamente da difusão dos saberes 

elementares – ler, escrever e contar.” Nesse cenário, a instrução para o trabalho, incumbência 

dos menos privilegiados, ocorria majoritariamente nos locais de trabalho, incluindo 

residências, oficinas, arsenais militares e orfanatos.  

A Reforma Couto Ferraz de 1854 sistematizou a instrução profissional para 

menores pobres, órfãos e mendigos, enviando-os para aprendizagens em arsenais, oficinas 

públicas ou particulares. Em 1857, um regulamento autorizava a presença de aprendizes nos 

arsenais da Marinha, refletindo o caráter assistencialista predominante na época (BATISTA; 

MULLER, 2021, p. 59). Destaca-se ainda a criação, ao longo do século XIX, das Sociedades 

Propagadoras de Instrução Popular, responsáveis por ministrar cursos de artes e ofícios com o 

objetivo de oferecer ensino prático, teórico e de iniciação ao ensino industrial a filhos de 

camponeses e operários. Unidades dessas sociedades foram criadas em todo o Brasil, 

destacando-se as do Rio de Janeiro (1858), Bahia (1872) e São Paulo (1873), esta última com 

rápido desenvolvimento, devido ao interesse das elites agrário-industriais que a 

administravam (BATISTA; MULLER, 2021, p. 60). 

No entanto, o advento da década de 1870 marca uma mudança nesse paradigma 

educacional. Chamon (2014) aponta que esse período testemunha uma transformação na 

abordagem da escola elementar, que, antes centrada nos saberes básicos, começa a incorporar 

preocupações com o ensino de ofícios. A partir desse ponto, observa-se uma gradual entrada 

dos saberes do mundo do trabalho nos portões da escola, modificando a dinâmica educacional 

existente. A reforma Leôncio de Carvalho de 1879 introduziu noções de ofícios manuais, 

lavoura, horticultura e desenho no currículo do ensino primário, além de possibilitar a criação 

de escolas profissionais vinculadas às necessidades locais. Ao contrário de reformas 

anteriores, essa não mais se referia aos desafortunados como público-alvo desse tipo de 

ensino. 

Pode-se inferir que essa mudança de perspectiva está atrelada a um contexto 

sociocultural da época, já que ocorreu em um período no qual se buscavam caminhos para o 

progresso da sociedade brasileira em diversas áreas. Nessa conjunção, a instrução passou a ser 

vista como elemento relevante nesse processo de desenvolvimento. Nesse contexto, Chamon 

(2014, p. 578), destaca que “[...] a instrução profissional era encarada não apenas como um 
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fator de progresso material e aumento da riqueza pública, mas, talvez ainda mais 

significativamente, como um meio de formar cidadãos úteis e independentes 

economicamente”. Souza et al. (2020) corrobora afirmando que “[...] os desfavorecidos de 

sorte e fortuna encontrariam, por força de lei, na educação profissional subsidiada ou 

oferecida pelo Estado, um modo sobreviver. Essa era a finalidade da educação profissional do 

Império.” (p. 10).  

Destarte, a reforma educacional refletiu as ideias de modernização e 

industrialização que marcavam o contexto do final do Império, deixando de lado a visão da 

instrução profissional apenas como caridade para os mais desafortunados. Esse entendimento 

ressalta a importância atribuída ao ensino profissional na construção não apenas de uma força 

de trabalho qualificada, mas na formação de indivíduos capazes de contribuir ativamente para 

a sociedade e sua própria independência econômica. 

 

2.2 O ENSINO DE DESENHO NO CONTEXTO EDUCACIONAL BRASILEIRO DO 

SÉCULO XIX 

 

A institucionalização do ensino de arte no Brasil teve marcos significativos, como 

a chegada da Missão Francesa em 1816 e a fundação da Academia Imperial de Belas Artes em 

1826. Os integrantes da missão Francesa ao desembarcarem no Brasil “apartados da proteção 

do Estado e sofrendo o ônus de sua ligação com o Estado Napoleônico, os artistas franceses 

alinham seus interesses ao de D. João[...]” (CASTRO, 2018 p. 59), que era organizar e 

inaugurar a primeira escola de artes e ofícios, “Inspirada na tradição artística francesa[...]” 

(CASTRO,2018, p.61). No entanto, segundo Schwartz (2008 apud CASTRO, 2018, p. 60), 

“[...] por não se tratar de um grupo coeso, mas de uma convergência de interesses no 

epicentro de um momento político atribulado, a chamada Missão Artística Francesa 

desmembrou-se pouco tempo depois”. Ainda a autora aponta que “por ordem do então 

Príncipe Regente D. João, Joaquim Le Breton ficou incumbido de selecionar e adquirir obras 

de arte europeias para servirem de modelo e inspiração aos alunos da recém-criada escola e de 

instrução ao público em geral” (2018, p.60). Barbosa (2015), constata ao informar que o chefe 

da Missão Artística Francesa Le Breton “propôs um ensino mais popular que a orientação 

seguida no Instituto de França onde ele ensinava [...] pelos planos de Le Breton, nossa escola 

de arte seria uma entidade que não perderia de vista o equilíbrio entre a educação popular e a 

educação da burguesia.” (BARBOSA, 2015, p. 41). Ainda de acordo com o autor, sendo 

assim, os modelos de ensino implementados na França por Bachelier, que associava as 
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atividades “[...] artísticas ligadas a ofícios mecânicos”, seriam introduzidos no Brasil 

(BARBOSA, 2015, p. 41).  

A Academia Imperial das Belas Artes, em 1826, refletiu uma elite cultural, 

criando um dilema entre instrução de elite e popular. Todavia em 1855, Araujo Porto Alegre 

realiza a chamada Reforma Pedreira que “buscava definir a atividade artística através de uma 

reestruturação o ensino.” (CASTRO, 2018, p.62). Squeff (2000) corrobora: 

 

Por outro lado, como se sabe, a década de 1850 também foi um período de 
grandes mudanças para o Brasil. Como desdobramento dos capitais liberados 

com o fim do tráfico de escravos, as importações subiram 57% em dois anos. 

[...] Enfim, a enxurrada de produtos importados que invadiu a corte em 

poucos anos, as notícias sobre o avanço sistemático de linhas de trem que 
encurtavam cada vez mais as distâncias entre os vários pontos do globo, e as 

medidas “modernizadoras” encampadas por D. Pedro, tudo concorria para 

preconizar um grande futuro para o Império brasileiro. É essa convicção que 
motivou Porto Alegre a promover o ensino técnico na Academia. As 

mudanças em curso tornavam necessário preparar a mão-de-obra disponível 

para novas necessidades de consumo. Também a perspectiva, a longo prazo, 

de falta de mãos escravas para realizar os trabalhos relativos à “indústria” 
motivou a introdução do ensino técnico na Academia. Formar “engenheiros” 

e “operários” capazes de manejar os instrumentos da profissão como o 

“compasso” e o “metro” significava, na visão do diretor da Aiba, preparar a 
sociedade para uma transição lenta e pacífica da escravidão para o trabalho 

livre. Cabia à Academia instruir alguns homens, tornando-os aptos a 

produzir os objetos e bens que marcariam o progresso do Império brasileiro. 
(p.109) 

 

Barbosa (2015) esclarece que a reforma tinha como intenção unir em um mesmo 

estabelecimento escolar duas categorias de alunos distintas: os artesãos e os artistas. Ambos 

frequentariam em conjunto as mesmas disciplinas fundamentais. A formação do artista seria 

ampliada com a inclusão de disciplinas de natureza teórica, ao passo que os artífices se 

especializariam em aplicações do desenho e em aspectos mecânicos. A tarefa de formar não 

apenas artífices, mas artistas provenientes das classes operárias foi atribuída aos Liceus de 

Artes e Ofícios, exemplificado pelo caso do Liceu de Bethencourt da Silva em 1856, 

conforme mencionado por Barbosa (2015, p. 43). 

A atenção do Brasil Imperial à tendência europeia, evidenciada por suas 

participações em exposições internacionais, demonstra o esforço do país em posicionar-se 

como uma nação moderna e industrializada. Conforme observado por Gondra (2008), o Liceu 

de Artes e Ofícios desempenha um papel importante na missão civilizatória do Império, pois 

foca a formação dos sujeitos tanto para o mercado de trabalho, quanto para a cidadania. Sobre 

isso, Gondra (2008) corrobora: 
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O desenvolvimento da indústria, da técnica, da arte e das ciências aplicadas 

ao progresso econômico e industrial era uma questão amplamente discutida 

pelos países europeus nas grandes Exposições Universais, as “vitrines do 
progresso”, das quais o Império do Brasil fez parte. (p. 73). 

 

Nesse sentido, o Liceu de Artes e Ofícios não é apenas uma instituição 

educacional, mas um instrumento de afirmação da identidade nacional, buscando equiparar o 

Brasil às nações industrializadas do cenário internacional. A visibilidade nas Exposições 

Universais serve como indicador desse esforço, refletindo o compromisso do país em se 

destacar como uma potência emergente. 

Segundo Barbosa (2015) “Em torno de 1870, um surto de desenvolvimento 

econômico propiciou alguma abertura na organização social e expansão de algumas ideias 

contestadoras.” (p.46). Nesse contexto de prosperidade econômica e o surgimento de novas 

correntes políticas abriram espaço para uma reflexão mais profunda sobre as estruturas sociais 

e políticas vigentes, incluindo o modelo educacional do período imperial brasileiro. vale 

ressaltar que “eram frequentes os discursos feitos pelos abolicionistas acerca da necessidade 

de estabelecer uma educação para o povo e para os escravos, demonstrando a preocupação 

com o seu futuro depois de libertos.” (BARBOSA,2015, p.46.). Tão logo alguns debates 

direcionados ao âmbito da instrução eram referentes a alfabetização, ou seja, o aprendizado 

básico da leitura e escrita, e a preparação para o trabalho, visando capacitar os libertos para se 

inserirem na sociedade de forma produtiva e autônoma. Barbosa (2015) destaca: 

 

Contrários ao uso do desenho na escola como adorno cultural, alguns liberais 
a partir de 1870, e principalmente na década de 1880, defenderam a ideias de 

que uma educação popular para o trabalho deveria ser o principal objetivo do 

desenho na escola pública e iniciaram uma campanha para tornar o desenho 
obrigatório no ensino primário e secundário. (p. 46). 

 

Essa transição reflete não apenas um avanço na concepção do ensino, mas uma 

resposta às demandas de uma sociedade em transformação, impulsionada pelo crescimento 

econômico e industrial. O processo de escolarização dos saberes ligados aos ofícios 

mecânicos se consolida, indicando uma tentativa de formalizar e estruturar o ensino dessas 

habilidades, que anteriormente ocorria de maneira informal nos locais de trabalho, e agora 

começa a adentrar aos espaços escolares. Para Trinchão (2007), o ensino do desenho está 

relacionado à transposição didática e cita o francês Yves Chevallard (2000) sobre a questão: 
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A Transposição Didática compreende dois tipos de manipulação do saber 

escolar: a lato sensu, que se refere ao estudo científico do processo de 
transposição representada pelo esquema: Objeto de Saber – Objeto a Ensinar 

– Objeto de Ensino; e a stricto sensu, que se refere ao processo de 

transformação de um conteúdo de saber específico em uma versão didática 

desse objeto de saber [...] (TRINCHÃO, 2007 p. 129). 

 

Portanto, percebe-se que o ensino do desenho envolve um processo de 

transposição, no qual o conhecimento original é adaptado e transformado em uma versão 

didatizada para fins de ensino. Essa transposição ocorre em diferentes etapas, desde a seleção 

dos saberes até sua efetiva conversão em conteúdo escolar, passando por adequações relativas 

ao público-alvo e objetivos educacionais. 

O ensino de desenho no âmbito educacional brasileiro do século XIX se insere em 

um panorama onde representava uma disciplina fundamental na formação profissional e 

cultural da época, alinhado à conjuntura econômica que impulsionou a necessidade de 

reformas no campo da instrução. Uma dessas reformas foi a de Leôncio de Carvalho, em 

1879, na qual, conforme comentam Souza et al. (2021), conteúdos de Desenho surgem como 

parte da formação de Ensino Primário no país: 

 

É também nessa reforma que conteúdos de Desenho surgem como parte da 

formação de Ensino Primário no país. Sob a nomenclatura de Elementos de 

Desenho Linear no Ensino Primário e Calligraphia e Desenho Linear nas 
escolas normais, já percebemos que a ênfase dada ao ensino de Desenho era 

uma associação do desenho com a geometria e do desenho com a escrita. (p. 

09-10). 

 

Nessa conjunção, o pensamento educacional estava intrinsecamente ligado a 

debates políticos, como destacado por Souza (2014, p. 9): “[...] pensar a educação estava 

fortemente atrelada a uma discussão de tom político: educar o povo servia para o bem da 

nação, fosse para o desenvolvimento de sua civilização na primeira metade do oitocentos, 

fosse ainda para colocá-la no nível do progresso de fins do XIX”. Por um lado, os 

abolicionistas se engajaram em discussões sobre a instrução para os escravos visando à 

preparação destes para a emancipação, “[...] eram frequentes os discursos feitos pelos 

abolicionistas acerca da necessidade de se estabelecer uma educação para o povo e para os 

escravos, demonstrando a preocupação com o seu futuro depois de libertos”. (BARBOSA, 

2015, p. 150). Por outro lado, o surgimento de um novo partido político, o Partido Liberal, 

que se opunha à estrutura imperial vigente, trouxe à tona questões relacionadas à instrução. 

Sob essa perspectiva, um dos temas educacionais discutidos era a alfabetização e a preparação 
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para formar pessoas aptas ao trabalho nos ramos das industriais. Nesse contexto, “[...] a 

necessidade de um ensino de desenho apropriado era referida como um importante aspecto da 

preparação para o trabalho da indústria.” (BARBOSA, 2015, p. 150). 

Pelo citado, evidencia - se a relação entre o ensino de desenho e as transformações 

sociais, políticas e culturais na sociedade oitocentista. O seu papel na formação profissional 

está alinhado com as demandas da conjuntura econômica, em que a instrução se torna um 

ponto focal para o bem da nação e para a preparação da população diante do desenvolvimento 

industrial e progresso nacional. Essa interconexão entre ensino de desenho, instrução e 

contexto político e econômico destaca a coerência das ações e pensamentos educacionais no 

século XIX no Brasil. 

 

O papel fundamental do saber em Desenho seria embasar um ensino técnico, 
servindo assim de suporte à industrialização do país e, como conhecimento 

disciplinarizado, reunia as possibilidades para promover as mudanças 

necessárias ao país. O Desenho ensinaria o indivíduo a ver, a pensar, a 

comunicar, a produzir, e ensinaria a encarar a vida, a inventar e a libertar a 
mente. Requisitos próprios para o bom desenvolvimento do produto final 

que auxiliaria a economia nacional. (TRINCHÃO, 2008, p. 381). 

 

E a disciplina do desenho se tornou um dos elementos indispensáveis para a 

formação dos novos profissionais, conforme nos informa Silva (2021): 

 

O fato preponderante é que [...] foi construída e consolidada uma 
representação acerca do papel do Desenho na Educação Profissional 

Brasileira, a saber, que o Desenho e seus saberes são imprescindíveis para a 

formação de mão de-obra para a indústria nacional e para os ofícios, bem 
como que estava à mercê de um bom ensino de Desenho o desenvolvimento 

industrial nacional. Assim, a disciplina Desenho era basilar para a formação 

para o trabalho no Brasil. (p. 104). 

 

A discussão sobre o ensino do desenho como base formadora para os ofícios 

desencadeou intensos debates envolvendo jornais, legisladores e intelectuais do período. 

Barbosa (2015) ressalta a “[...] busca de um modelo que estabelecesse a união entre [...] arte e 

sua aplicação à indústria – os intelectuais e políticos [...] brasileiros se comprometeram 

profundamente com o modelo do Walter Smith para o ensino da arte” (p.47). Barbosa (2015) 

completa nomeando alguns divulgadores de Walter Smith no Brasil: “[...] o jornal O Novo 

Mundo; Rui Barbosa, nos seus Pareceres sobre a reforma do ensino primário e secundário; e 

Abilio César Borges, através de seu livro Geometria popular”. (p.47). Nessa perspectiva, 

verificamos uma transcrição da nota do Jornal O Novo Mundo:  
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O Massachusetts, não há muito, passou uma lei creando escholas 

publicas de desenho, em todas as suas cidades com mais de dez mil 

habitantes. Estas escholas teem tido um sucesso muito brilhante.Na 

semana em que se abriu a eschola de Boston mais de mil pessoas se 

apresentaram procurando matricular-se, e esta visto mais da metade 

desse numero não poude obtel-a, pois as accommodações eram ainda 

acanhadas. A’ frente dessas escholas está. Mr. COLE, um Inglez, 

diretor do Museu de Kensington, ajudado por Mr. Walter Smith outro 

Inglez, diretor da eschola de artes de Leeds, ambos os quaes foram 

aqui “importados” para dirigirem as novas escholas, escolherem 

modelos na Europa etc. Sempre que se tracta de aproveitar os talentos 

a a experiencia de estrangeiros, os Americanos nunca se envergonham 

de sollicital-os diretamente, mostrando nisto a sua grande sabedoria 

pratica. (edição 10, 1871, p. 14.) 

 

O jornal O Novo Mundo relata a criação de escolas públicas de desenho no estado 

de Massachusetts. Destaca o grande sucesso dessas escolas, mencionando que, em Boston, 

mais de mil pessoas procuraram se matricular na semana de abertura, sendo que mais da 

metade não conseguiu devido à falta de espaço. O texto destaca a liderança de Mr. Cole, um 

inglês que é diretor do Museu de Kensington, e Mr. Walter Smith, outro inglês, diretor da 

escola de artes de Leeds, ambos importados para dirigir as novas escolas. Isso ressalta a 

prática comum de aproveitar talentos estrangeiros quando se trata de promover a instrução, 

indicando a sabedoria prática dos americanos nessa abordagem. Barbosa (2015) corrobora ao 

informar que “O Novo Mundo destacou em várias notícias e artigos o aspecto de 

democratização da arte e do desenho, que caracteriza a ação de Walter Smith em 

Massachussetts, para onde ele fora contratado com carta branca para organizar o ensino do 

Desenho”. (p. 47). 

Ainda no Jornal O Novo Mundo em 1874 edição 49, p. 7, há uma matéria 

intitulada O Estudo do desenho, que aborda a percepção dos Estados Unidos acerca da 

instrução pública: 

 

Nos Estados Unidos vai-se percebendo que só com um augmento dos 

estudos nas escholas publicas se pode fazer face à crescente demanda de 

artesãos habeis, Não existe mais o systema de aprendizagem, como outr’ora, 
porquanto as ligas de operários dão contra elle e não querem ensinar seus 

officios; e demais a mais, a subdivisão do trabalho e a perfeição do 

mechanismo teem redobrado a escassez de gente perita. Entretanto cada vez 

torna -se maior a demanda por trabalho perfeito e este, apezar de todas as 
machinas, ou antes, por causa de todas ellas, só é obtido com operários 

intelligentes e bem amestrados. Tem se reconhecido, pois, que a eschola 

publica deve dar também a o povo aquelles elementos que formam a base da 
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educação technica, de que os filhos da grande maioria dos pais vão precisar 

para ganharem o pão. (O NOVO MUNDO, 1874, p. 7). 

 

A citação realça que as escolas públicas são essenciais para atender à crescente 

demanda por artesãos habilidosos, destacando a obsolescência do antigo sistema de 

aprendizagem de ofícios devido à resistência das ligas de operários em ensinar seus ofícios, 

bem como a complexidade crescente do trabalho e a perfeição dos mecanismos, resultando na 

escassez de profissionais qualificados. Destaca a importância de operários inteligentes e bem 

treinados, reconhecendo que o ensino escolar deve fornecer elementos para a formação 

técnica, necessários para que os filhos da maioria possam garantir seu sustento, considerando 

as demandas do mercado de trabalho. O texto do jornal prossegue: 

  

Quasi todas as grandes obras dos artesãos são feitas segundo desenhos, - 

navios, machinas, pontes, fortificações, tudo. Não basta que haja desenhistas 
que levantem os planos: é preciso que os trabalhadores os entendam e 

interpretem, sem auxílio. Quanto mais artista é, melhor o artesão. (O NOVO 

MUNDO, 1874, edição 49, p. 7). 

 

O trecho ressalta que não é suficiente ter apenas desenhistas que criem os 

projetos; é necessário que os trabalhadores compreendam e interpretem esses desenhos, para 

tanto, fica subentendido a importância da disciplina do desenho, desde as fases iniciais do 

processo escolar. A frase final sugere uma correlação entre a habilidade artística e a excelência 

na prática do artesanato.  

O texto do jornal continua citando o método de Walter Smith: 

 

O Massachusetts, que sempre tem marchado na vanguarda do progresso 

intelectual do paiz, foi o primeiro Estado que, graças aos esforços de alguns 

cidadãos, deu os primeiros passos serios para systematizar o ensino do 
desenho. O orgulhoso Puritano de “Bay – State” não sentiu - se humilhado 

de mandar buscar na Inglaterra um habil professor, Mr Walter Smith deixou 

o seu logar de director da Eschola normal de Artes, de Leeds, veio aqui 
exerce -ro de director da Educação artistica, do velho Massachusetts. [...] Os 

resultados destes dous ultimo já teem sido admiraveis. No anno 

passadohouve em Boston a segunda exposição dos melhores desenhos das 

excholas publicas e ahi apresentaram 1,200 trabalhos, de que jáuma vez 
fallamos nestas columnas. O Massachusetts já pensa em estender a 

dispodição da lei a todos os povoados de mais de 5 000 habitantes: alem 

disto, multiplicam-se os modelos e os meios de espalhar o estudo, e o mesmo 
Mr. Smith tem publicado trez ou quatro obras technicas de subido merito. (O 

NOVO MUNDO, 1874, edição 49, p. 7). 
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Essa iniciativa reflete o compromisso do estado em promover o ensino do desenho 

e destaca a importância atribuída à expertise estrangeira para alcançar esse objetivo. Dessa 

forma, aponta como intelectuais e legisladores são influenciados por modelos de ensinos 

afamados nos países estrangeiros, e o quanto eles são influenciadores de uma nação. É 

importante notar que estes debates e propostas eram majoritariamente conduzidos por 

intelectuais e educadores, que muitas vezes atuavam como intermediários entre as 

necessidades percebidas da sociedade e os interesses do Estado. Embora estes intelectuais não 

fossem necessariamente agentes diretos do governo, suas ideias e argumentos frequentemente 

influenciavam na formulação das novas políticas educacionais. 

Esses debates evidenciaram uma dualidade intrínseca, colocando o ensino do 

desenho em uma posição central entre a instrução geral e a profissional. Na instrução 

profissional, o desenho estava intimamente associado à geometria. Esse componente 

curricular era ministrado tanto nas academias de belas artes, quanto nas escolas técnicas e 

industriais, servindo, assim, às demandas de formação de dois grupos distintos: artistas e 

artífices. O ensino do desenho desempenhava o papel de uma disciplina unificadora, 

estreitando as fronteiras entre esses dois mundos. Enquanto o ensino da Academia Imperial de 

Belas Artes era nitidamente elitista, a proposta de ensino do desenho promovida pelos liberais 

tinha um enfoque direcionado à preparação dos indivíduos para o trabalho na indústria. Essa 

ambivalência refletia as diferentes abordagens educacionais adotadas na época, enfatizando a 

necessidade de formar tanto artistas, quanto trabalhadores qualificados para a indústria. 

Guimarães (2019) corrobora: 

 

Apesar das reafirmações dicotômicas entre o braçal e o intelectual, a palavra 

arte mediava as representações de atuação profissional que se cambiavam 

entre o “esforço da mente” e o “esforço do corpo”. Arte, artista e artífices se 

confundiam entre as rixas dos intelectuais (artistas) perante os operários 
(artífices) — ambos lidando com o desenho, sendo nas artes fabris ou nas 

belas-artes. (p. 69). 

 

Além de desenvolver o controle social, Trinchão (2019) afirma que: 

 

O ensino do Desenho em escolas populares também serviu de instrumento de 

controle social, na medida em que sendo ensinado em escolas públicas 

proporcionaria uma espécie de concorrência com as corporações cujos 
espaços eram considerados como degradados. Esse processo de criação de 

escolas para o povo trouxe várias contradições na medida em que 

implementou um domínio político e econômico, mas também proporcionou 

certa emancipação aos trabalhadores que recebiam instrução, até então 
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negada, e formação para sua inserção no mercado de trabalho capitalista, que 

se expandia e tomava proporções grandiosas. (p. 36).  

 

Em consoante Guimarães (2019) e Trinchão (2019) destacam a complexidade das 

relações entre arte, intelecto, esforço físico, controle social e emancipação dos trabalhadores 

no contexto do ensino do desenho, revelando, assim, a dualidade e as contradições inerentes a 

esse processo educacional no século XIX no Brasil. 

O ensino do desenho ganha mais relevância quando consideramos as nuances 

entre o “esforço da mente” e o “esforço do corpo”, conforme mencionado por Guimarães. 

Aqui, a arte surge como mediadora, confundindo as fronteiras entre intelectuais (artistas) e 

operários (artífices) que compartilham o domínio do desenho, tanto nas artes fabris, quanto 

nas belas-artes, revelando a complexidade das representações profissionais que se 

desdobravam no contexto do ensino do desenho. 

Além disso, as observações de Trinchão (2019) adicionam outra camada à 

compreensão do ensino do desenho em escolas públicas como um instrumento de controle 

social. Reforçando como o movimento da criação desses espaços escolares para a população 

ocasionou um impasse. Por um lado, ampliou o controle político e econômico das classes 

dominantes. Ao determinar o conteúdo e a forma do ensino, as elites podiam moldar a força 

de trabalho de acordo com as necessidades da indústria em crescimento, garantindo assim 

uma mão de obra adequada e disciplinada. Por outro lado, proporcionou uma certa liberdade 

para os trabalhadores preparando-os para a crescente demanda de mão de obra. Portanto, ao 

adquirir habilidades técnicas como o desenho, os trabalhadores tornavam se mais qualificados 

e, consequentemente, mais valiosos no mercado de trabalho. Isso oferecia a possibilidade de 

melhores condições de vida e maior autonomia. 

Assim, a dualidade entre arte e esforço, aliada à competição entre métodos 

educacionais, reflete não apenas uma mudança nos modelos de ensino, mas uma 

reconfiguração nas relações sociais e de poder.  

Dentro desse cenário de transformações e dualidades, o ensino do desenho se 

destaca como uma expressão das tensões sociais da época, revelando uma busca pela 

modernidade, uma redefinição das relações entre as classes e uma adaptação às demandas da 

crescente economia industrial no Brasil Imperial. O desenho, longe de ser uma disciplina 

isolada, emerge como um ponto de convergência entre arte, intelecto, trabalho e emancipação, 

delineando as complexidades do contexto educacional do século XIX. 
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Essa dualidade na percepção ensino do desenho, inserido nesse panorama 

educacional, encara uma outra dicotomia, que se manifesta no movimento da renovação 

pedagógica, “[...] a relação educação-sociedade contém dois aspectos fundamentais na prática 

pedagógica moderna: o primeiro é a presença do trabalho no processo da instrução técnico- 

profissional, [...] o segundo é a descoberta da psicologia infantil com suas exigências 

‘ativas’”. (MANACORDA, 2010, p. 367). Sobre as metodologias ativas, Trinchão (2019) 

explica que nas décadas iniciais do século XIX, o ensino do desenho na instrução popular 

passa a seguir os ideais humanistas que surgiram no final do século XVIII, conforme 

propostas pedagógicas de Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827) e Friedrich A. Froebel 

(1782-1852). Ainda Trinchão (2019) esclarece que: 

 

Pestalozzi investiu no ensino do desenho para a revitalização da 
humanidade, por isso ele trabalhava para as classes populares, buscando o 

Desenho e a Geometria que atuassem pela precisão do pensamento e da 

observação. Para o que ele chamava de ensino “inferior”, ou ensino 

primário, os conhecimentos em Desenho, e para o ensino “superior”, 
universitário, a Geometria e o Desenho. (p. 43). 

 

Pestalozzi acreditava que o desenho, ao estar ligado à percepção da forma e ao 

exercício da observação, poderia tornar o pensamento claro e preciso. Ele via o desenho como 

uma forma de expressão natural da criança e acreditava que a primeira tentativa de 

simbolização linear poderia facilitar o aprendizado da escrita. No entanto, Pestalozzi excluía 

rigorosamente o desenho livre de objetos, visando a alcançar a escrita por meio do 

desenvolvimento das habilidades motoras.  

Sobre Froebel, Trinchão (2019) afirma: 

 

Froebel retoma princípios de Pestalozzi, porém, centra-se mais no interior do 

indivíduo e na tentativa de mediar sua externalização através da manipulação 

de objetos. Enquanto Pestalozzi destaca a importância da aquisição dos 
rudimentos do cálculo e da escrita em seu projeto Educacional, Froebel os 

substitui pela “brincadeira com as crianças”, assim se estaria respeitando seu 

desenvolvimento natural. (ARCE, 2002, p. 199 apud TRINCHÃO, 2019 p. 
43). 

 

Logo, Froebel considerava o desenho a base da manifestação da pintura e da 

escrita, uma disposição natural comum a todos os seres humanos, defendendo seu cultivo 

desde a infância. Manacorda (2010) conclui: 
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O trabalho, entra de fato, no campo da educação por dois caminhos, que ora 

se ignoram, ora se entrelaçam, ora se chocam: o primeiro caminho é o de 
desenvolvimento objetivo das capacidades sociais (em suma, da revolução 

industrial), o segundo é a moderna “descoberta da criança”. O primeiro 

caminho é muito duro e exigente: precisa de homens capazes de produzir “de 

acordo com as máquinas”, precisa colocar algo de novo no velho 
aprendizado artesanal, precisa de especializações modernas. O segundo 

caminho exalta o tema da espontaneidade da criança, da necessidade de 

aderir à evolução de sua psique, solicitando a educação sensório – motora e 
intelectual através de formas adequadas, do jogo, da livre atividade, do 

desenvolvimento afetivo, da socialização. (p. 367). 

 

As décadas iniciais do século XIX testemunharam abordagens dualísticas no 

ensino do desenho, com Pestalozzi e Froebel. Pestalozzi enfocou o desenvolvimento objetivo 

das capacidades sociais, utilizando o desenho como meio para a clareza e precisão do 

pensamento, conectando-o à percepção da forma e observação. Essa perspectiva reflete a 

busca por uma instrução técnico-profissional. Em contraste, Froebel concentrou-se na 

interioridade da criança, promovendo práticas lúdicas e intuitivas, buscando uma instrução 

que respeitasse o desenvolvimento natural da criança. 

A trajetória do ensino de desenho no contexto educacional brasileiro do século 

XIX está entrelaçada com as transformações da sociedade. Sua inserção nas escolas 

acompanhou as mudanças pedagógicas, transitando entre os saberes básicos para um 

crescente interesse a instrução profissional, respondendo aos anseios de modernização diante 

do rápido desenvolvimento industrial e econômico. Sua relevância foi reconhecida por 

diversos setores da sociedade. Trinchão (2016) corrobora: 

 

O Desenho entra no debate educacional iluminista com um papel social 

importante para combater o preconceito e a discriminação sobre as 

profissões mecânicas a partir das ideias pedagógicas que surgiram nesse 

período e que propunham a inserção desse conhecimento teórico e prático 
nos espaços escolares públicas. (TRINCHÃO, 2016, p. 11). 

 

Essas ideias diferentes no ensino do desenho, apontadas por Pestalozzi e Froebel, 

e sua interação com as transformações sociais no Brasil Imperial, revelam a complexidade e 

as tensões inerentes ao contexto educacional do século XIX. A busca pela modernização e a 

formação de uma mão de obra qualificada dialogaram com a necessidade de respeitar o 

desenvolvimento individual das crianças, destacando a influência das correntes pedagógicas 

no contexto educacional e social da época. Em síntese, o ensino de desenho se insere em uma 

complexa teia de interesses políticos, sociais e educacionais, desempenhando o papel de 

mediador entre demandas, por vezes, antagônicas da sociedade oitocentista. 
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2.3 ANÁLISE DA OBRA GEOMETRIA PRÁTICA POPULAR, DE ABÍLIO CÉSAR 

BORGES 

 

Neste estudo, propomo-nos analisar sobre a obra seminal Geometria Prática 

Popular, publicada por Abílio César Borges em 1878. Nosso objetivo vai além de considerar 

esse compêndio apenas como um documento histórico, pois buscamos compreender à luz dos 

estudos de Roger Chartier, como ele se tornou uma representação e apropriação de ideias no 

contexto mais amplo da história cultural. Ao entrelaçar essas perspectivas teóricas, buscamos 

desvendar não apenas a geometria prática presente em suas páginas, mas a maneira como foi 

interpretada e incorporada pelo contexto histórico e pelos leitores ao longo dos anos. Mais do 

que entendê-la como um documento estático, buscaremos explicar seu dinamismo e suas 

repercussões na construção do conhecimento em desenho e na formação profissional do Brasil 

oitocentista. É nosso objetivo demonstrar a importância histórica dessa produção de Abílio 

César Borges, que ecoa de forma duradoura na instrução do país. 

Ao citarmos Le Goff, fundamentamos nossa abordagem na compreensão de que: 

 

A memória coletiva e a duas formas científicas, a história, aplicam-se a dois 

tipos de materiais: os documentos e os monumentos. De fato, o que 

sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma escolha 
efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do 

Mundo e da humanidade, quer pelas forças que operam no desenvolvimento 

temporal do mundo e da humanidade, quer pelos que se dedicam à ciencia 
do passado, e os documentos, escolha do historiador. (LE GOFF, 1992, p. 

535). 

 

A ideia central é que não é possível preservar todo o passado, pois o que chega até 

nós é uma seleção feita por forças temporais em ação e pelos historiadores. O que sobrevive 

ao longo do tempo é uma escolha, influenciada tanto por fatores históricos e sociais, quanto 

pela atuação daqueles que se dedicam à ciência histórica. 

Os documentos representam uma escolha específica feita pelos historiadores. Eles 

são artefatos que foram preservados e interpretados para contar a história de uma época. Le 

Goff destaca que o historiador é de suma importância na seleção e interpretação desses 

documentos, moldando, assim, a narrativa histórica que é transmitida à memória coletiva. 

Essa abordagem ressalta a responsabilidade do historiador na construção e preservação da 

compreensão do passado. Continua Le Goff (1992): 
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A concepção do documento/monumento é, pois, independente da revolução 

documental e entre os seus objetivos está o de evitar que esta revolução 
necessária se transforme num derivativo e desvie o historiador do seu dever 

principal: a crítica do documento – qualquer que ele seja – enquanto 

monumento. O documento não é qualquer coisa que fica por conta do 

passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de 
forças que aí detinham o poder. Só a análise do documento enquanto 

monumento permite à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-lo 

cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa. (p. 535). 

 

Dessa maneira, transfigura que, mesmo diante das mudanças ocorridas no 

percurso histórico, o historiador não deve perder de vista seu dever primordial: a crítica do 

documento como monumento. Nesse contexto, “monumento” sugere uma abordagem que vai 

além da simples fonte de informações históricas. Ele destaca que o documento não é uma 

entidade passiva do passado, mas um produto ativo da sociedade que o gerou, moldado pelas 

relações de poder da época. 

Ao analisar o documento como monumento, o historiador pode compreender não 

apenas os eventos e fatos históricos, mas as dinâmicas sociais, políticas e culturais que 

influenciaram a criação do documento. Essa abordagem permite uma recuperação mais 

profunda pela memória coletiva e possibilita ao historiador utilizá-lo cientificamente, com um 

conhecimento mais completo e contextualizado. Em suma, Le Goff (1992) destaca a 

necessidade de considerar o documento não apenas como um registro do passado, mas um 

artefato carregado de significados sociais e políticos. 

Essa perspectiva enriquece nossa análise do livro Geometria Prática Popular, 

elevando-o além da mera documentação histórica para torná-lo um monumento ativo na 

construção da história cultural. O caso do livro Geometria Prática Popular, de Abílio César 

Borges, ilustra a aplicação dos conceitos de Le Goff. Com grande repercussão e adoção 

duradoura “[...] teve, no mínimo, 41 edições e foi usado em escolas pelo menos até 1959. O 

objetivo do livro, explicitado por ele próprio, era propagar o ensino do desenho geométrico e 

educar a nação para o trabalho industrial”. (BARBOSA, 2015, p. 147). Para explicar essa 

longevidade Trinchão (2008) descreve que “[...] o livro didático foi um problema constante no 

sistema educacional brasileiro ao longo do século XIX, ora por adoção de produções 

importadas e adaptadas às salas de aulas, ora por falta de uma produção nacional”. (p.404). 

Ainda Trinchão (2008), faz um levantamento de obras do ensino do desenho publicadas neste 

mesmo período no Brasil Imperial na qual identifica apenas 4 obras de autores brasileiros, 

além de Abilio Cesar Borges, é citado o compêndio Princípios de Desenho Linear, de A. F. de 

P Holanda Cavalcante Albuquerque, de 1829, o compêndio de Olavo Freire, Noções de 
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geometria prática, de 1894 e o compêndio de Manuel Raymundo Querino: Elementos de 

Desenho Geométrico de 1911. A hipótese que emerge para explicar a notável longevidade do 

livro de Abílio César Borges é justamente a escassez de produção nacional no campo do 

ensino do desenho. O número reduzido de autores interessados em publicar livros nesta área, 

evidenciado pelo levantamento de Trinchão, citado acima, contribuiu para a persistência e 

ampla adoção da obra Geometria Prática Popular de Abilio. Em um cenário de carência de 

materiais didáticos nacionais adequados, o compendio de Borges preencheu uma lacuna 

importante, tornando-se uma referência duradoura no ensino do desenho geométrico no 

Brasil. O propósito e a persistência da obra evidenciam não apenas seu caráter documental, 

registrando o conhecimento geométrico da época, mas também seu papel como monumento, 

refletindo mudanças sociais e relações de poder ao longo do tempo. Ao ser reeditada e 

mantida por décadas, a obra se torna uma escolha consciente da sociedade, representando não 

só práticas geométricas e de desenho, mas também as preferências e necessidades da 

comunidade que a adota repetidamente. A cada edição, influenciada pelo contexto social e 

forças da época, o livro se consolida como um monumento, evidenciado por seu êxito 

editorial duradouro. 

Portanto, ao considerar Geometria Prática Popular como monumento, buscamos 

transcender a visão tradicional de documento histórico, reconhecendo-a como uma entidade 

que foi pouco modificado ao longo do tempo. Essa abordagem mais ampla enriquece nossa 

compreensão da obra, proporcionando insights sobre o ensino do desenho e a geometria 

prática do século XIX e acerca da sociedade que a produziu e se apropriou dela 

repetidamente. Nesse contexto, as palavras de Roger Chartier sobre história cultural tornam-se 

pertinentes, que assim por ele fica definido: 

 

A história cultural, tal como a entendemos, tem por principal objecto 

identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma 
determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler. Uma tarefa 

deste tipo supõe vários caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, 

divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como 
categorias fundamentais de percepção e de apreciação do real. Variáveis 

consoante as classes sociais ou os meios intelectuais, são produzidas pelas 

disposições estáveis e partilhadas, pr6prias do grupo. São estes esquemas 

intelectuais incorporados que criam as figuras graças às quais o presente 
pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado. 

(CHARTIER, 2002, p. 16-17). 

 

Essa perspectiva metodológica nos permite ir além da análise puramente 

geométrica da obra, adentrando as estruturas cognitivas e sociais que alicerçam produção, 
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recepção e apropriação dessa Geometria Prática Popular ao longo do tempo, destacando a 

necessidade de compreender como diferentes sociedades constroem, pensam e interpretam sua 

realidade social, ressaltando a importância das categorias fundamentais de percepção e 

apreciação do real e enfatizando que essas categorias são estruturadas por classificações, 

divisões e delimitações específicas. Além disso, denota- se como variáveis influenciadas por 

classes sociais e meios intelectuais são criadas por meio de disposições estáveis e 

compartilhadas dentro de um grupo. Esses esquemas intelectuais incorporados são 

determinantes na atribuição de sentido ao presente, na compreensão do “outro” e na 

decifração do espaço circundante. 

Ao considerarmos o contexto da instrução profissional no Brasil do século XIX, 

podemos compreender a relevância do Geometria Prática Popular não apenas como um 

tratado de desenho, mas como artefato que contribuiu na formação de mão de obra qualificada 

para atender às demandas da emergente indústria nacional. Em consonância com as ideias de 

progresso industrial e desenvolvimento do país, Abílio César Borges posicionou o desenho 

como uma disciplina fundamental para a instrução profissionalizante, almejando capacitar os 

indivíduos para os desafios do mercado de trabalho em ascensão. 

 

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: 
produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a 

impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar 

um projecto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 

escolhas e condutas. Por isso esta investigação sobre as representações 
supõe-nas como estando sempre colocadas num campo de concorrências e 

de competições cujos, desafios, se enunciam em termos de poder e de 

dominação. As lutas de representações têm tanta importância como as lutas 
económicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, 

ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, 

e o seu domínio. Ocupar-se dos conflitos de classificações ou de 
delimitações não é, portanto, afastar-se do social – como julgou durante 

muito tempo uma história de vistas demasiado curtas –, muito pelo contrário, 

consiste em localizar os pontos de afrontamento tanto mais decisivos quanto 

menos imediatamente materiais. (CHARTIER, 2002, p. 17). 

 

Tomada a ciência da importância de compreender as representações sociais como 

elementos ativos que não são meramente discursos inofensivos, mas estratégias e práticas que 

têm impacto nas dinâmicas sociais, escolares e políticas, fica claro que as representações não 

são neutras, pois estão intrinsecamente ligadas a processos de imposição de autoridade, 

legitimação de projetos reformadores e justificação de escolhas individuais. Dessa maneira, a 

investigação sobre as representações sociais deve reconhecê-las como parte de um campo de 
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concorrências e competições, em que os desafios se manifestam em termos de poder e 

dominação.  

Ao conectar os princípios de Chartier à análise do Geometria Prática Popular, 

podemos explorar as intenções do autor, as estratégias discursivas e as nuances ideológicas 

presentes na obra, buscando compreender não apenas o documento como artefato histórico 

estático, mas como elemento dinâmico que contribuiu ativamente para a construção social do 

conhecimento em desenho. O livro reflete as práticas educacionais da época e influencia as 

concepções culturais e a formação profissional no contexto histórico da instrução brasileira. 

Nesse cenário, no Brasil de meados do século XIX, o ensino do desenho, 

vinculado aos ofícios e à ideia de progresso industrial, era central nos debates educacionais. 

Essa perspectiva de desenvolvimento nacional, por meio da instrução para o trabalho, estava 

alinhada a projetos mais amplos de ordenação política e econômica para o país. A obra de 

Abílio César Borges, especialmente o Geometria Prática Popular, emerge como um 

documento que não apenas responde a essa perspectiva, mas a molda, destacando sua 

relevância e impacto duradouro na instrução e na formação profissional no Brasil. 

Entre suas obras didáticas propagadas em diversas províncias, merece realce o 

compêndio Geometria Prática Popular, originalmente lançado em 1878, desempenhando um 

papel pioneiro na difusão do ensino de desenho geométrico no país com fins 

profissionalizantes.  

Nesse cenário de preocupações com a ordem educacional, política e econômica, 

Borges destacou-se como um entusiasta dessas concepções. Em 1878, Borges publicou a 

primeira edição de sua obra Geometria Prática Popular, um compêndio que materializava 

suas ideias sobre o ensino do desenho e o papel da instrução. Acompanhado de extenso 

prólogo e introdução, o livro imprimia as percepções do autor acerca da relevância da 

instrução em desenho geométrico atrelada à preparação para o trabalho. 

Dessa forma, a obra expressava as visões de Abílio César Borges sobre instrução 

profissionalizante voltada às camadas populares, em consonância com o ideário de 

modernização por meio da instrução que marcava o debate educacional de sua época. Ele 

pode, portanto, ser visto como um expoente dessas concepções, conforme propagado em seus 

escritos. 

 

Figura 6 – Capa e contracapa do livro Geometria Prática Popular 
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Fonte: Borges (1882).  

 

Na sociedade oitocentista brasileira, o desenho como técnica ou rudimento foi 

introduzido nas escolas como disciplina elementar. Para a popularização desse saber no 

âmbito escolar, fez-se necessária a produção de compêndios, cujo objetivo era de fazer 

circular o conhecimento do desenho e, ainda, servir de base para os professores ministrarem 

aulas. Alinhado a essa necessidade, Abílio Cesar Borges publicou, em 1878, a primeira edição 

do compêndio intitulado Geometria Prática Popular. Em 1882, a obra foi lançada em duas 

partes, sendo a primeira acompanhada de um prólogo no qual o professor-autor explica os 

motivos que o levaram a dividir sua obra. Esse texto e a introdução são aqui compreendidos 

como materiais históricos e objetos de estudo. Afirmando a necessidade da produção de 

compêndios sobre o desenho, afirma o autor: 

 

Sei que ensino do desenho linear acha-se consignado nos regulamentos da 

instrução pública, senão de todas, de quase todas as Províncias do Império; 
mas sei igualmente, e ninguém o ignora, que na generalidade das escolas tal 

ensino não se dá absolutamente, ou é dado sem os frutos desejados [...] 

porque carecem as escolas de compêndios apropriados e em profusão. 
(BORGES, 1882, p. VIII-IX.) 

 

O livro Geometria Prática Popular, publicado em 1878 pelo educador Abílio 

César Borges, teve um papel matricial na disseminação do ensino de desenho geométrico no 

Brasil. “Inspirado nas ideias defendidas por Rui Barbosa, o educador Abílio César Pereira 

Borges publicou uma Geometria popular que é uma espécie de sumário do Teacher’s manual 

for free hand drawing de Walter Smith (1874)”. (BARBOSA, 2015, p. 49). 

O referido compêndio tinha como objetivo difundir o ensino de desenho 

geométrico no país, dentro de uma perspectiva profissionalizante. Enquanto a primeira edição 

era destinada a diversos públicos, como escolas primárias e normais, liceus, colégios, cursos 
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de adultos, artistas e operários, a segunda versão focava especificamente as escolas primárias 

da Corte e de todo o Império brasileiro. Conforme analisa Trinchão (2007): 

 

Enquanto a primeira edição se destinava às escolas primárias e normais, nos 

liceus e colégios, nos cursos de adultos e por artistas e operários de qualquer 
ramo da indústria na corte, a segunda versão, aqui em estudo, representa o 

substrato da primeira obra e, segundo o próprio autor, foi destinada apenas às 

escolas primárias da Corte e de todo o Império brasileiro. (p. 139). 

 

Portanto, inspirado nos ideais educacionais em voga na época, o livro de Abílio 

César Borges desempenhou um papel pioneiro na popularização do ensino de desenho no 

Brasil oitocentista. Ao concentrar seu foco nas escolas primárias, buscava disseminar esse 

conhecimento técnico desde a base da instrução, visando a capacitar a população para as 

demandas do trabalho industrial emergente. Silva (2022) corrobora: 

 

Com relação à obra de Borges (1882) temos que ela foi um substrato da obra 

original do autor, publicada em 1878, dedicada exclusivamente ao ensino 
primário, enquanto a primeira versão era destinada as escolas primárias, 

normais, liceus, colégios, curso de adultos, artísticos e técnicos, portanto, 

mais para um público mais amplo e diversificado. (p. 93). 

 

A distinção entre as duas edições reside no público-alvo ao qual cada uma delas se 

destinava. A primeira versão, publicada em 1878, tinha uma abordagem mais abrangente, 

sendo direcionada a um amplo espectro de instituições educacionais, incluindo escolas 

primárias, normais, liceus, colégios, cursos de adultos, além de públicos artísticos e técnicos. 

Essa variedade de destinos indicava uma intenção de abranger diferentes níveis de ensino e 

perfis de estudantes, refletindo a versatilidade da obra. Trinchão (2008), nesse sentido, 

explica: 

 

Para isso, o autor elaborou sua obra com base em uma distribuição 
“methodica e gradualmente” dos materiais de forma que esse livro pudesse 

ficar ao alcance das escolas primárias e normais, dos liceus e colégios, e de 

industriais, comerciantes, lavradores e técnicos com ou sem instrução 

completa. Dessa forma, o autor dedicou a primeira parte de sua obra aos dois 
primeiros anos da instrução primária e, a segunda e os dois primeiros 

capítulos da terceira parte, ao terceiro e quarto anos da mesma instrução. (p. 

409). 

 

A segunda edição, por sua vez, datada de 1882, restringiu seu escopo, sendo 

dedicada exclusivamente ao ensino primário. Essa mudança de foco pode indicar uma 

adaptação da obra às necessidades específicas desse segmento educacional, talvez com o 
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intuito de aprimorar a eficácia do material para alunos mais jovens ou em estágios iniciais de 

formação. 

Assim, a evolução da obra de Abílio César Borges, conforme expresso por Silva 

(2022), evidencia não apenas uma continuidade na proposta educacional, mas uma capacidade 

de ajuste e customização do conteúdo para atender a diferentes contextos e audiências, 

demonstrando uma sensibilidade do autor às demandas educacionais específicas de cada 

período e público-alvo. 

Segundo Barbosa (2015), o livro de Abílio Cesar Borges preconizava que o 

aprendizado do desenho deveria começar com linhas fundamentais, seguindo o que Smith 

chamava de “alfabeto do desenho”. “Essas linhas incluíam elementos como verticais, 

horizontais, oblíquas e paralelas, estabelecendo uma base sólida para o desenvolvimento das 

habilidades de desenho”. (p. 49). 

 

 

 

Figura 7 – Apresentação de alguns capítulos e conteúdos 

 
Fonte: Borges (1882). 

 

Como destacado por Barbosa (2015), esse enfoque pedagógico específico, 

baseado nos princípios de Smith, representou uma abordagem inovadora na época. Ao 

direcionar sua obra para as escolas primárias, Borges democratizou o acesso ao conhecimento 

de desenho e estabeleceu as bases para a formação de uma mão de obra mais qualificada e 

adaptada às demandas da incipiente era industrial brasileira. 

Dessa forma, o legado de Abílio César Borges reflete o contexto e os ideais 

educacionais de sua época no Brasil Imperial, voltados para a preparação profissional e a 

capacitação para o trabalho. Suas propostas, embora alinhadas a um projeto de educação 
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assistencialista e dualista, focada em formar mão-de-obra para o mercado, representavam os 

anseios de modernização e industrialização vigentes no final do século XIX. Seguindo essa 

linha de pensamento, destaca-se que “As ideias liberais de Rui Barbosa, André Rebouças, 

Abilio Cesar Pereira Borges, tinham uma conotação louvável: a de preparar os escravos recém 

– libertos para conseguir empregos” (BARBOSA, 2015, p. 54). Esse compromisso com a 

preparação para o emprego, conforme expresso nas ideias desses liberais, demonstra uma 

compreensão da importância da instrução na capacitação para o trabalho, naquele contexto 

histórico específico. Tal visão insere-se em um projeto educacional mais amplo, que perdurou 

até meados do século XX, de prover uma formação profissionalizante visando atender às 

demandas práticas e ao mercado de trabalho em expansão, sobretudo no caso da educação 

destinada aos escravos recém-libertos e classes populares.  

O próprio Abílio César Borges explicitou que seu objetivo com esse compêndio 

era propagar o ensino do desenho geométrico, visando formar mão de obra capacitada para as 

demandas da indústria nascente no país. Ou seja, o livro buscava popularizar esse 

conhecimento técnico, tornando-o acessível para educar a população brasileira rumo ao 

trabalho industrial. Trinchão (2007) corrobora: 

  

O pensamento que conduziu ao plano da edição do primeiro livro Geometria 

Prática Popular Abílio César Borges, teve como iniciativa “servir a difusão 

do ensino do desenho geométrico” e assim, difundir as “noções geraes das 
sciencias e artes que a ele se prendem” como a “cosmographia, a 

agrimensura, a stereometria e a architectura”. (p. 138). 

 

Destarte, o propósito subjacente ao plano de edição do livro Geometria Prática 

Popular pelo Borges revela a estreita conexão entre a disseminação do ensino do desenho 

geométrico e a instrução profissional durante o século XIX no Brasil, pois, ao afirmar que sua 

iniciativa visava a “servir à difusão do ensino do desenho geométrico”, demonstra uma clara 

intenção de promover a instrução profissional por meio do ensino em desenho. A geometria 

prática, como abordada em sua obra, não era apenas vista como uma disciplina isolada, mas 

como veículo para disseminar conhecimentos que abrangiam diversas áreas, tais como 

“cosmographia, agrimensura, stereometria e architectura”. 

Nesse contexto, a cosmografia, que trata da descrição e representação gráfica da 

Terra e do universo, revela uma conexão com o desenho geográfico, uma habilidade relevante 

para profissões ligadas à cartografia e topografia. A agrimensura, relacionada à medição e 

divisão de terras, sugere uma aplicação prática do desenho geométrico na demarcação de 

propriedades, sendo essencial para profissionais como agrimensores. A stereometria, que lida 



70 
 
 

com a medição de volumes tridimensionais, conecta-se ao desenho técnico utilizado em 

projetos arquitetônicos e de engenharia. Por fim, a architectura, ou arquitetura, aponta para a 

importância do desenho na concepção e planejamento de construções. Ao difundir essas 

“noções gerais das ciências e artes”, por meio do ensino do desenho geométrico, Abílio César 

Borges não apenas buscava fortalecer as bases educacionais, mas equipar os estudantes com 

habilidades práticas essenciais para o exercício de profissões específicas. Sua iniciativa 

estava, portanto, alinhada à promoção da instrução profissional, capacitando os indivíduos 

para atender às demandas do mercado de trabalho da época, especialmente em setores 

relacionados à expansão industrial. 

Chama atenção que “O livro de Abílio César Borges lançado nas décadas finais do 

século de XIX, sobreviveu com organização e conteúdo intactos até a década de quarenta do 

século XX, sem que fosse modificada uma linha se quer” (TRINCHÃO, 2007, p. 132). Desse 

modo, o conteúdo e a organização de Geometria Prática Popular permaneceram praticamente 

inalterados por décadas, mesmo diante das sucessivas edições e reimpressões. Isso demonstra 

a consistência da proposta original de Abílio César Borges para o ensino de desenho 

geométrico voltado à capacitação profissional. 

Por conseguinte, a duradoura e ampla disseminação desse compêndio por escolas 

brasileiras evidencia seu pioneirismo e acerto na abordagem do desenho técnico como 

ferramenta para formação de recursos humanos capacitados para o trabalho industrial 

emergente no país durante o século XIX. De modo que a obra Geometria Prática Popular, de 

Abílio César Borges, desempenhou um papel seminal na história da instrução brasileira, 

especialmente no ensino do desenho técnico. Sua abordagem inovadora e pioneira ecoou por 

décadas, moldando as bases da formação profissional no país. 

No decurso da escrita, buscamos elucidar não apenas o conteúdo de desenho e 

geometria presente no livro, mas seu significado mais profundo como um monumento 

histórico e cultural. Por meio de uma perspectiva interdisciplinar amparada na história 

cultural, intentamos ultrapassar a barreira da mera documentação, explorando as camadas 

mais profundas de sentido contidas nessa obra. 

Esperamos ter demonstrado como o compêndio de Abílio César Borges, mais do 

que um registro estático de geometria prática, foi um agente dinâmico que refletiu e 

influenciou as concepções educacionais e sociais de sua época. Sua relevância reside não 

apenas na compilação do conhecimento geométrico, mas, principalmente, no papel ativo que 

desempenhou na construção do ideário de modernização por meio da instrução 

profissionalizante no Brasil do século XIX. 
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Ao contextualizar essa obra seminal no complexo panorama educacional e 

histórico da época, buscamos ressaltar sua importância duradoura para a formação técnica e o 

desenvolvimento econômico do país. Mais do que estudar esse documento do passado, 

intentamos revelar sua face de monumento vivo, cujo legado continua a reverberar na história 

da instrução brasileira. 
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3 O DISCURSO NOS ESCRITOS DE ABÍLIO CESAR BORGES  

 

A persona de Abílio Cesar Borges tem sido abordada a partir de diversas 

perspectivas nos trabalhos acadêmicos, principalmente no âmbito educacional, onde ocupou a 

maior parte da sua trajetória. Diante o exposto, o médico é denominado também pedagogista, 

autor e tradutor de livros, diretor e dono de colégios, mas poucas vezes citado como 

personagem político na sociedade oitocentista, apenas quando é mencionado como Diretor-

Geral da instrução da Bahia, cargo que ocupou brevemente por pouco mais de um ano. 

Dando início às discussões deste capítulo, em primeiro lugar, começamos com a 

seguinte pergunta: o que torna o discurso de Abílio Cesar Borges, um discurso político? Para 

responder a essa pergunta, precisamos entender em suma a abordagem da análise do Discurso 

fundamentados por Orlandi (2015), Brandão (2004), e Charaudeau (2018). Esse último 

analisa o discurso de forma pragmática, realçando a dimensão do discurso político. Como 

estratégia teórica para aprofundar a interação com as fontes que contêm o discurso político, 

destacamos a relevância da contribuição da história política. Nesse sentido, especificamente, 

um dos acadêmicos que temos utilizado em nossas investigações para enriquecer esse diálogo 

é o historiador Serge Berstein, especialmente no que diz respeito à sua formulação do 

conceito de cultura política. 

Para compreendermos a formação discursiva empregada por Borges, é 

imprescindível resgatar a memória e o contexto social que permeavam sua época. Essa 

análise, que atravessa diversos cenários políticos, também nos possibilita identificar 

mudanças e continuidades significativas no campo político. Nesse contexto, onde coexistem 

diferentes culturas políticas, observa-se um constante jogo de relações de poder, no qual a 

formulação de estratégias é uma atividade contínua na busca por persuadir os outros para 

atingir objetivos específicos. 

Ao optar pela Análise do Discurso Político como abordagem teórica e 

metodológica, com destaque para os discursos de Borges sobre o desenho e o ensino 

profissional, busca- se desbravar uma realidade política dinâmica e complexa, ao examinar 

como o discurso político e seus efeitos de sentido influenciam a percepção e as práticas em 

torno desse cenário político cambiante. 
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3.1 A CULTURA POLÍTICA DE BERSTEIN COMO APORTE PARA O DISCURSO 

 

A proposta deste texto é explicar como o discurso político contribuiu para 

configurar a percepção da realidade e o modo de vida da sociedade brasileira, influenciada por 

uma série de estratégias políticas implementadas pela elite no poder. Para alcançar esse 

objetivo, faremos uso do referencial teórico de Serge Berstein, que oferece uma abordagem 

teórico-metodológica para a análise de fontes documentais. Assim, o texto escrito no prólogo 

do compendio de Geometria prática popular e desenho linear será analisado à luz dos 

conceitos de cultura política e do discurso político. 

Quanto ao que se deve ser entendido, a origem do conceito de cultura política 

“surge doravante o diálogo entre historiadores e cientistas sociais ao longo do século XX, no 

contexto de renovação e crescimento dos estudos históricos do político”.(PEREIRA, 

2021,p.27). Ainda Pereira (2021) nos informa que esse conceito também é resultado do 

Movimento dos Annales. Sobre isso:  

[...]a Escola dos Annales surgiu em meados do século XX, na França, com o 

objetivo de se desvincular de uma visão positivista da História e permitir que 

outros fatos, que não fossem atrelados apenas a uma visão elitista ou à 

história dos considerados grandes homens, mas àquela de outros agentes que 
também fizeram parte, fossem estudados pela História. [...]o movimento 

realizado pela Escola dos Annales houve modificações na produção 

historiográfica. Um forte movimento, com a proposta de entrecruzar ramos 
de estudo que antes não eram compreendidos conjuntamente, o que 

contribuiu para uma modificação de parâmetros. Passando-se a consulta de 

fontes, além dos documentos oficiais e os registros escritos, outras fontes, 

novas evidências como a oralidade, as artes, a fotografia e a literatura, assim 
como, abrindo espaço para o uso de processos judiciais, discursos políticos e 

leis[...] (p.22, 23). 

 

Ou, em outros termos, no conceito da cultura política, não apenas serão estudados 

os sujeitos políticos, mas a possibilidade de ampliar o foco para fatores subjacentes como as 

crenças, valores, as vivencias afetivas, e sua base prévia de conhecimento.  

Portanto, ao explorar o pensamento de Serge Berstein sobre cultura política, 

estamos diante de uma análise que vai além de uma simples explicação determinista ou 

idealista, buscando compreender as múltiplas facetas e dimensões dos comportamentos 

políticos ao longo da história. Ainda Berstein contribui para o entendimento de que a cultura 

política não é “[...] uma chave universal que abre todas as portas, mas um fenómeno de 

múltiplos parâmetros, que não leva a uma explicação unívoca, mas permite adaptar-se à 

complexidade dos comportamentos humanos.” (BERSTEIN, 1998, p. 350). Para somar a 

discussão proposta, coube acrescentar a visão Gonçalves (2012), que aborda a cultura política 
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de Berstein em dois momentos, sendo o primeiro “[...] pelo discurso, pelo argumentário e pelo 

gestual” (p. 212). Ainda Gonçalves (2012) esclarece: 

 

O discurso é o pronunciamento oral ou escrito, elaborado com uma série de 

significados que expressam a maneira de pensar e de agir de um indivíduo 
dirigindo-se ao outro ou a um grupo de indivíduos. Nele, se encontram os 

elementos simbólicos comunicacionais. O argumentário é o conjunto dos 

argumentos constitutivo do discurso. E o gesto é a expressão da forma como 
o discurso é manifesto, seja com movimentos corporais, caso ocorra na 

oralidade, seja pelo uso de uma linguagem ou de um repertório 

argumentativo expresso com variados sentimentos, intenções, analogias e 
metáforas, tais como as maneiras de se comunicar por meio de 

correspondências escritas que vão variar de acordo com a relação 

estabelecida entre quem comunica e quem receberá a comunicação. (p. 212). 

 

O autor define o segundo momento como “[...] o que reflete a dimensão 

coletiva dos indivíduos” (GONÇALVES, 2012, p. 212). Em essência, a cultura política é 

flexível o suficiente para capturar a complexidade das interações sociais e políticas, 

adaptando-se aos diferentes contextos e realidades. Berstein (1998) corrobora: 

 

Mas, ao mesmo Tempo, revela um dos interesses mais importantes da 

história cultural, o de compreender as motivações dos actos dos homens num 
momento da sua história, por referência ao sistema de valores, de normas, de 

crenças que partilham, em função da sua leitura do passado, das suas 

aspirações para o futuro, das suas representações da sociedade, do lugar que 

nele têm e da imagem que têm da felicidade. Todos os elementos 
respeitantes ao ser profundo, que variam em função da sociedade em que são 

elaborados e que permitem perceber melhor as razões de actos políticos que 

surgem, pelo contrário, como epifenômenos. (p. 363). 

 

Perante o exposto, a abordagem da cultura política vai além do estudo dos atores 

políticos e de suas ações, incluindo valores, crenças, sentimentos e conhecimentos de uma 

determinada sociedade. Portanto, entender a cultura política é fundamental para uma análise 

mais profunda e abrangente dos fenômenos políticos. Ainda para Berstein (1998): 

 

Sem dúvida que é preciso evitar ver as coisas de maneira excessivamente 

simplista. Nenhum destes vectores da socialização política procede por 
doutrinação. Não obstante, a sua multiplicidade proíbe pensar que se exerce 

sobre um dado indivíduo uma influência exclusiva. A acção é variada, por 

vezes contraditória, e é a composição de influências diversas que acaba por 
dar ao homem uma cultura política, a qual é mais uma resultante do que uma 

mensagem unívoca. Esta adquire-se no seio do clima cultural em que 

mergulha cada indivíduo pela difusão de temas, de modelos, de normas, de 
modos de raciocínio que, com a repetição, acabam por ser interiorizados e 

que o tornam sensível à recepção de ideias ou à adopção de comportamentos 
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convenientes. Que o cultural prepara o terreno do político aparece desde já 

como uma evidência de que alguns retiraram estratégias. (p. 357). 

 

Como já visto, a cultura política se desdobra dentro do contexto cultural, mas é 

válido evidenciar que as pessoas internalizam as formas de pensamentos por meio de 

repetição dos temas, modelos, normas, tornando o indivíduo receptivo a ideias ou 

comportamentos específicos. Berstein (1998) ressalta que a “[...] cultura política assim 

elaborada e difundida, à escala das gerações, não é de forma alguma um fenómeno imóvel” 

(p. 357). Insta que a cultura política se desenvolve e se enriquece com diversas contribuições, 

incluindo aquelas provenientes de outras culturas, oferecendo soluções para dada 

comunidade. Cabe salientar que nenhuma cultura política pode resistir indefinidamente a uma 

contradição demasiado forte com as realidades em constante mudança. Com esse viés 

Berstein (1998) exemplifica: 

 

A cultura política republicana que, no fim do século XIX, coloca o seu ideal 

social no culto do “pequeno”, sonhando com uma saciedade de pequenos 

proprietários independentes que realizaria as promessas da Revolução 

Francesa, tem de verificar que tal surge em total inadequação com a 
evolução económica. Também sem renunciar formalmente, encontra no 

solidarismo uma estratégia de substituição, mais adaptada ao facto 

importante da concentração industrial e do desenvolvimento do salariado, e 
que desde já insiste na necessidade para o Estado, em nome do quase-

contrato que liga o indivíduo à cadeia das gerações e à sociedade do seu 

tempo, de exigir dos mais ricos que realizem, através da fiscalidade, o seu 
dever social a favor dos mais pobres e mais desfavorecidos. (p. 357-358). 

 

Sobre esse esclarecimento, denota-se como as mudanças na cultura política são 

motivadas por fatores inerentes ao contexto histórico e social; não ocorrem no hiato, mas são 

construídas e difundidas por meio de diversos canais de socialização, e Berstein (1998) 

afirma: 

 

Não menos que a extensão do prazo, os vectores pelos quais passa a 
integração dessa cultura política merecem que se lhes dê atenção. Verificar-

se-á sem surpresa que estes canais são precisamente os da socialização 

política tradicional. Em primeiro lugar, a família, onde a criança recebe mais 
ou menos directamente um conjunto de normas, de valores, de reflexões que 

constituem a sua primeira bagagem política, que conservará durante a vida 

ou rejeitará quando adulto. Depois, a escola, o liceu, a universidade, que 

transmitem, muitas vezes de maneira indirecta, as referências admitidas pelo 
corpo social na sua maioria e que apoiam ou contradizem a contribuição da 

família. Vêm depois as influências adquiridas em diversos grupos onde os 

cidadãos são chamados a viver. (p. 356). 
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 No mesmo diapasão, Pereira (2021) salienta: 

  

[...] que a “educação” da sociedade brasileira republicana, além de ter se 
utilizado da escola como local de disseminação de seu ideário e construção 

do cidadão trabalhador, tinha muito antes disso, ainda quando império, o 

uso recorrente da imprensa como forma de divulgação, e ao mesmo 

tempo, de formação da sociedade considerada civilizada pela elite 

dominante. Prática que se manteve no desenvolvimento do Brasil 

República, momento em que a imprensa também passou a carregar consigo 
as representações a serem atribuídas à escola. (p. 91, grifo nosso). 

 

É oportuno destacar no texto o uso recorrente de jornais como meio de 

transmissão de valores e ideias da cultura política no período imperial, assim como já visto no 

capítulo anterior. A trajetória de Borges nesse horizonte midiático, que difundia seus ideais 

sobre a instrução nos impressos, alcançando mais canais de socialização, tão logo interferia 

nos comportamentos políticos e ideológicos nos oitocentos, sendo naturalizados ao longo do 

tempo. 

Considerando o que foi apresentado, entendemos que as recentes produções têm 

introduzido uma variedade de interpretações que exploram as subjetividades humanas ao 

longo de períodos extensos, rompendo com o estigma tradicional que por muito tempo 

caracterizou a história política. Para tanto, observamos que a conexão entre o conceito de 

cultura política e a análise do discurso possibilita uma abordagem renovada na produção do 

conhecimento historiográfico, e isso trataremos na subseção a seguir. 

 

3.2 A ANÁLISE DO DISCURSO E O DISCURSO POLÍTICO DE PATRICK 

CHARAUDEAU 

 

Para compreender o discurso político, é oportuno compreender a análise do 

discurso em sentido amplo, e Orlandi e Brandão nos conduzirão nessa definição. A linguagem 

funciona como um elemento mediador entre o homem e a história, portanto ela nos faz refletir 

suas condições de produção, ou seja, compreender o sujeito em sua historicidade. Gonçalves 

(2020) salienta que a análise do texto não é como uma fonte empírica datada, mas cuja 

formulação dependeu de uma série de situações culturais, sociais, econômicas e históricas. 

Orlandi corrobora, ao citar Michel Pêcheux, e explana que: 

 

Partindo da idéia de que a materialidade específica da ideologia é o discurso 

e a materialidade específica do discurso é a língua, trabalha a relação língua-

discurso-ideologia. Essa relação se complementa com o fato de que, como 
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diz M. Pêcheux (1975), não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem 

ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a 
língua faz sentido. Consequentemente, o discurso é o lugar em que se pode 

observar essa relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a 

língua produz sentidos por/ para os sujeitos. (ORLANDI, 2015, p. 16). 

 

 Dessa forma, Orlandi, alinhada com o pensamento pecheutiano, explora a 

imbricação entre a língua, discurso e ideologia. Essa relação se complementa com o postulado 

de que não pode haver discurso sem a presença de um sujeito, assim como não há sujeito 

destituído de ideologia. É justamente por meio da interpelação ideológica que o indivíduo é 

constituído como sujeito, e é a partir dessa subjetivação que a língua adquire sentido. 

Portanto, compreendemos que o discurso se constitui no entremeio da língua e da ideologia. 

Para tanto, faz-se necessário entender que a produção de sentidos do sujeito não está apenas 

articulada com a linguagem, mas inserida em um campo sócio-histórico e ideológico. Brandão 

(2004) reforça: 

 

A linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que 

serve apenas como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento; 

a linguagem enquanto discurso e interação, e um modo de produção social; 
ela não é neutra, inocente e nem natural, por isso o lugar privilegiado de 

manifestação da ideologia. (p. 11.) 

 

Assim, percebemos a linguagem não apenas como um conjunto de signos destinados à 

comunicação ou à expressão de pensamentos, mas como um fenômeno social profundamente 

enraizado em interações e práticas sociais. Nesse sentido, a linguagem é um produto e um 

instrumento das relações sociais, refletindo e moldando as dinâmicas sociais, políticas, 

ideológicas e culturais. 

Vale ressaltar que a linguagem não é neutra, logo ela é impregnada de 

significados, valores e ideologias que refletem as relações de poder, hierarquias sociais e 

estruturas de dominação existentes em uma determinada sociedade. Assim, o uso da 

linguagem não é desprovido de intenções ou influências externas, mas permeado por 

contextos sociais e históricos específicos, logo os discursos são marcados por outros discursos 

que permeiam a sociedade naquele dado momento. Orlandi (2015, p. 89) salienta que “[...] 

não há discurso que não esteja em relação com outros, que não forme um intricado nó de 

discursividade”. Portanto, todo o discurso é atravessado por outros discursos, continua 

afirmando a autora: 
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Em outras palavras, os sentidos resultam das relações: um discurso aponta 

para outros que o sustentam, assim como para fazer futuros. Todo discurso é 
visto como um estado de um processo discursivo mais amplo, contínuo. Não 

há, desse modo, começo absoluto nem ponto final para o discurso. Um dizer 

tem relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis. 

(ORLANDI, 2015, p. 36-37). 

 

Entende-se no discurso que a língua é atravessada pelos eventos sócio-históricos. 

Dessa maneira, o sujeito discursivo enuncia e é enunciado a partir do que já foi dito, 

utilizando-se da articulação da linguagem para interagir com seus interlocutores e 

representando a sociedade em um dado momento. Gonçalves (2020, p. 211) considera “[...] o 

discurso como prática de linguagem que medeia a relação entre o homem, a mulher, e a sua 

realidade natural e social, constituindo-o (a) e à sua história”. Sendo assim, “[...] o trabalho 

simbólico do discurso está na base da existência humana” (ORLANDI, 2015, p. 13). Ademais, 

a produção de um discurso está ligada às suas condições de produção. Ainda Orlandi (2015) 

ressalta que: 

 

O fato de que há um já-dito que sustenta a possibilidade mesma de todo 

dizer, é fundamental para se compreender o funcionamento do discurso, a 
sua relação com os sujeitos e com a ideologia. A observação do interdiscurso 

nos permite, no exemplo, remeter o dizer da faixa a toda a uma filiação de 

dizeres, a uma memória, e a identificá-lo em sua historicidade, em sua 
significância, mostrando seus compromissos políticos e ideológicos, disso se 

deduz que há uma relação entre o já-dito e o que se está dizendo que é a que 

existe entre o interdiscurso e o intradiscurso ou, em outras palavras, entre a 

constituição do sentido e sua formulação. (p. 31). 

 

Os discursos se influenciam mutuamente, transformam-se ao longo do tempo em 

razão de contextos sociais, políticos e culturais específicos. Dessa forma, o discurso não 

emerge do nada, mas é tecido a partir de fios que se entrelaçam em uma vasta rede de sentidos 

pré-existentes de dizeres que o precedem e que se atualizam, ressignificam-se e se perpetuam 

por meio de sua enunciação. É nessa trama complexa entre memória e atualidade, entre o já-

dito e o dizer, que os sujeitos e as ideologias se entrecruzam, constituem-se mutuamente e 

produzem os efeitos de sentidos que circulam na sociedade. Gonçalves (2020) complementa: 

“[...] para compreensão de qualquer discurso como linguagem dependerá do conhecimento 

dos sujeitos que os produziram, do seu tempo de produção e de suas finalidades para intervir 

na vida social” (p. 211). 
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Compreender a ação política envolve analisar “[...] a instância política, que é 

delegada e assume a realização da ação política; e a instancia cidadã, que está na origem da 

escolha dos representantes do poder” (CHARAUDEAU, 2018, p. 18). 

Charaudeau (2018) destaca, por um lado, que a instância política representa o 

espaço em que as decisões são tomadas, as políticas são formuladas e implementadas, e os 

atos políticos são instituídos. Por outro lado, a instância cidadã representa a origem da escolha 

dos representantes do poder; é o espaço no qual os cidadãos exercem sua cidadania, 

participando ativamente do processo político, por meio do voto, da expressão de opiniões, do 

engajamento em movimentos sociais e do exercício de direitos e responsabilidades políticas. 

Essas instâncias desempenham papéis distintos, mas complementares no funcionamento do 

sistema político: 

 

É nessa filiação que nos inscrevemos ao defender uma concepção de poder 

político que resulta dialeticamente de dois componentes da atividade 
humana: a do debate de ideias no vasto campo do espaço público, lugar onde 

se trocam opiniões; o do fazer político no campo mais restrito do espaço 

político, onde se tomam decisões e se instituem atos. (CHARADEAU, 2018, 

p. 22, grifo no original). 

 

Nesse sentido, a ação política é um processo dinâmico que envolve a interação 

constante entre as instâncias política e cidadã. Uma compreensão abrangente desse processo 

requer a análise das relações de poder, das estruturas institucionais, das práticas políticas e das 

dinâmicas sociais. Por oportuno, acentuamos que Charaudeau (2018) acredita que “[...] todo 

ato de linguagem está ligado à ação mediante as relações de força que os sujeitos mantêm 

entre si, relações de força que constroem simultaneamente o vínculo social” (p. 17). Para 

essas relações de forças, podemos entender a posição que o sujeito discursivo ocupa, seja ela 

econômica ou política. Além disso, é importante ressaltar que existem “[...] diferentes lugares 

onde se fabrica o pensamento político, que não está reservado apenas aos responsáveis pela 

governança nem aos solitários pensadores da coisa política” (CHARAUDEAU, 2018 p. 40). 

Discurso político não se limita aos espaços tradicionais de manifestação, como palanques, 

assembleias legislativas, senados e cargos políticos, em que os pronunciamentos são 

realizados, mas se estende para outras esferas, como as redes sociais, impressos, televisão e 

rádio, ao ser disseminado por meio das mídias. O discurso político adquire diversos efeitos de 

sentido, de acordo com seu tempo histórico, e se entrelaça com outras tipologias de discurso, 

como o educacional, o cultural e o religioso, refletindo as complexas relações entre 

linguagem, poder e sociedade. No entanto, o discurso político vai além do mero 
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pronunciamento; ele é um efeito de sentido que se inscreve na língua, produzindo significados 

historicamente, socialmente e ideologicamente situados. Tão logo remetemos ao modo como 

Abílio Cesar Borges se posicionava e formava a sua identidade política; apesar de não circular 

em espaços institucionais da política, exercia a função política dentro do discurso e, como 

estratégia, utilizava-se da imprensa, como discorrido no capítulo anterior. 

A política, como observa Charaudeau (2018), é uma arena de ação que se 

desenrola dentro das complexas teias das relações de influência social. Nesse contexto, “[...] a 

linguagem em virtude do fenômeno de circulação dos discursos, é o que permite que se 

constituam espaços de discussão, de persuasão e de sedução nos quais se elaboram 

pensamento e a ação políticos” (p. 39). Diante do exposto, cabe aludir que Aristóteles traz no 

estudo da retórica, a persuasão e a dialética, que seriam atribuídas ao enunciador que cria para 

influenciar seus interlocutores seu próprio discurso e valores, assim disseminando seu caráter 

moral, buscando passar confiança a essa audiência; é o que se chama de “princípio de 

influência: “[...] todo o sujeito que produz um ato de linguagem visa atingir seu parceiro, seja 

para fazê-lo agir, seja para afetá-lo emocionalmente, seja para orientar seu pensamento” 

(CHARAUDEAU, 2018, p. 15). Segundo Charaudeau (2018), não é possível dissociar 

linguagem e ação no âmbito do discurso político: 

 

Todo ato de linguagem emana de um sujeito que apenas pode definir-se em 

relação ao outro, segundo um princípio de alteridade (sem a existência do 

outro, não há consciência de si). Nessa relação, o sujeito não cessa de trazer 

o outro para si, segundo um princípio de influência, para que esse outro 
pense, diga ou aja segundo a intenção daquele. Entretanto, se esse outro 

puder ter seu próprio projeto de influência, os dois serão levados a gerenciar 

sua relação segundo um princípio de regulação. Princípios de alteridade, de 
influência e de regulação são fundadores do ato de linguagem que o 

inscrevem em quadro de ação, em uma praxiologia do agir sobre o outro. 

(p.16) 

 

O princípio de alteridade, influência e regulação compreende a linguagem como 

uma ação social, por meio da qual os indivíduos interagem e trazem sua própria reflexão e 

ação, influenciando outro sujeito e inspirando comportamentos com sua própria intenção. De 

certo que, quando ambos sujeitos têm seus próprios projetos de influência, entram em um 

processo de regulação, no qual necessitam se organizar em um princípio de equilíbrio, em 

uma negociação e acordos mútuos. Assim, compreendemos que alteridade, influência e 

regulação é uma dinâmica da ação sobre o outro.  

Além disso, Charaudeau (2018) destaca dois elementos de manifestação no 

discurso político, que ele denomina de “intragoverno” e “extragoverno”. Na primeira 
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manifestação, o discurso político é orientado para a ação, buscando governar por meio de uma 

linguagem específica, com efeitos de sentido que visam efetivar decisões e políticas públicas. 

Já na segunda manifestação, o discurso político se volta para a deliberação, circulando entre 

os diversos atores políticos, sem que estes tenham poder de decisão, mas interfere na 

formação da opinião pública. É nessa segunda manifestação que a trajetória de Borges se 

circunscreve em um longo período de sua vida, apesar de ter atuado como diretor da instrução 

pública na Bahia por um curto espaço. Foi com o discurso político extragovernamental que 

ele operou de forma intensa, contribuindo e interferindo para o pensamento da sociedade, 

buscando fazer com que esses discursos comunitários pudessem ter efeitos de sentido na ação 

política de modo intragovernamental. 

Podemos aproximar essa situação ao seu ex-aluno do Colégio Abílio, Rui 

Barbosa, denominado precursor do ensino do desenho e instrução profissional no Brasil, que 

atuou na instância política de forma intragovernamental, operando diretamente dentro das 

estruturas do governo para promover suas ideias e implementar políticas educacionais. No 

entanto, Abílio Cesar Borges foi além, dentro da instância cidadã, de forma 

extragovernamental, construiu um aparato para a circulação de ideias e defesa do ensino do 

desenho tanto para o ensino elementar, quanto para o ensino profissional, trazendo à tona 

essas discussões em jornais e, até mesmo, em seu livro. Essa comparação ilustra como 

diferentes atores políticos podem adotar abordagens distintas para alcançar seus objetivos, 

seja atuando dentro das instituições governamentais, seja exercendo influência sobre a opinião 

pública. Sobre isso, Charaudeau (2018) afirma: 

 

Qualquer enunciado, por mais inocente que seja, pode ter um sentindo 

político a partir do momento em que a situação o autorizar. Mas é 

igualmente verdade que um enunciado aparentemente político pode, segundo 

a situação, servir apenas de pretexto para dizer outra coisa que não é política, 
a ponto mesmo de neutralizar seu sentido. Não é portanto, o discurso que é 

político, mas a situação de comunicação que assim o torna. Não é o conteúdo 

do discurso que assim faz, mas é a situação que o politiza. (p. 39-40). 

 

Como aponta Charaudeau (2018), qualquer enunciado pode adquirir um caráter 

político dependendo do contexto em que é proferido, assim como um conteúdo político pode 

perder sua caracterização e transmitir uma mensagem não política. Assim, a comunicação tem 

efeitos de sentido de acordo com a intencionalidade do sujeito e seus meios de produção, 

podendo ser interpretada de diversas formas. 
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Portanto, para entender o discurso político não basta compreender a linguagem, 

ou seja, o dito. Isto porque os atores políticos desempenham e produzem influência na opinião 

pública. Para isso, constroem-se narrativas e estratégias de persuasão. Nesse sentido, é por 

meio de uma análise mais criteriosa entre linguagem, política e sociedade que são desveladas 

as dinâmicas que permeiam o cenário político. 

 

3.3 A IDENTIDADE POLÍTICA DE ABÍLIO CESAR BORGES 

 

Compreender o sujeito que profere algum discurso é de suma importância para 

aprofundar na análise do discurso político, pois esse conhecimento permite captar o processo 

de produção de seus dizeres. Ao entender quem é o indivíduo por trás das palavras, podemos 

elucidar motivos, intenções e influências que interferem na forma da comunicação política. 

Nesse sentido, Gonçalves (2020) destaca a importância de três chaves de leitura: a formação 

acadêmico-profissional, as relações de solidariedade geracional e a origem do pertencimento 

familiar. Esses elementos se entrelaçam na construção da identidade política, como ressalta 

Charaudeau (2018) ao abordar a dinâmica da formação identitária no cenário político. Dessa 

forma, a aproximação entre as perspectivas de Charaudeau e Gonçalves complementam-se 

para reverberar a persona política de Abílio Cesar Borges. Charaudeau (2018), em suas 

reflexões, afirma que: 

O ser de palavra, quer se queira quer não, é sempre duplo. Uma parte dele 

mesmo se refugia em sua legitimidade de ser social, outra se quer construída 
pelo que diz seu discurso. Qual das duas é verdadeira? A segunda não faria 

esconder a primeira? Não, pois esta não poderia existir sem aquela; ela não 

adquire sentido a não ser em relação à primeira, da qual é tributária. Nunca 

se sabe quem esconde quem e qual predomina; as duas se interpelam. (p. 
64). 

 

A dualidade inerente na natureza humana revela uma dicotomia entre a identidade 

social do indivíduo e a persona que ele constrói por meio de seu discurso. Nesse sentido, há 

uma parte do ser que se fundamenta em sua legitimidade como integrante da sociedade, 

alicerçada em sua posição, status, histórico pessoal, entre outros aspectos. Essa legitimidade é 

forjada ao longo do tempo, por meio das interações sociais e das experiências vivenciadas 

pelo indivíduo, constituindo-se como um componente essencial de sua identidade. Nesse 

sentido, destaca-se a relevância de analisar a trajetória de Abílio Cesar Borges, incluindo sua 

formação e seu pertencimento familiar. 
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Segundo Gonçalves (2020), os discursos políticos refletem os contextos de 

formação e profissionalização de seus sujeitos, influenciando diretamente sua legitimidade no 

cenário político. Indivíduos com formação em direito, medicina ou engenharia, por exemplo, 

tendem a agregar credibilidade e autoridade a seus discursos, dada a percepção social 

associada a essas profissões. Isso se confirma nas palavras de Charaudeau (2018): “A 

legitimidade social é importante porque é a que dá a toda instancia de palavra uma autoridade 

de dizer.” (p. 65). No caso específico de Abílio Cesar Borges, sua formação médica, lutas 

sociais abolicionistas, ações beneficentes para os meninos desvalidos, cargo de ex-diretor da 

instrução pública da Bahia, proprietário e diretor de colégio para meninos pertencentes à elite, 

realização de doações de seus compêndios para diversas províncias brasileiras, suas viagens 

para o exterior e participações em congressos pedagógicos foram elementos preponderantes 

em sua trajetória e em suas intervenções políticas, conferindo-lhe respeito e autoridade diante 

da sociedade do século XIX, majoritariamente iletrada. Charaudeau (2018) afirma que “[...] a 

legitimidade é instituída em sua origem para justificar os feitos e os gestos daquele que age 

em nome de um valor que deve ser reconhecido por todos os membros de um grupo”. (p. 65). 

Sua condição de médico, benfeitor e amante da instrução não apenas reforçava sua 

legitimidade como figura pública, mas influenciava a recepção de seus discursos pela 

sociedade da época. 

Por conseguinte, Gonçalves (2020) define que a “[...] geração [...] precisa ser 

considerada quando o historiador se propõe a conhecer o sujeito do discurso que participa da 

vida pública, [...], portanto fazendo leis com intuito de intervir na vida das pessoas” (p. 216). 

Ainda segundo Gonçalves (2020), o conceito de solidariedade das idades, que aborda os 

efeitos da idade e o fenômeno das gerações, é discutido por Sirinelli (2003) como um “[...] 

fenômeno coletivo, partilhado por grupos inteiros que se reclamam dos mesmos postulados e 

viveram as mesmas experiências” (p. 360), conforme apontado por Berstein (1998), que 

ressalta a importância de captar o intelectual em sua relação geracional, pois ele estaria 

“submetido à mesma conjuntura” de sua geração, “vivendo numa sociedade com normas 

idênticas, tendo conhecido as mesmas crises no decorrer das quais fizeram idênticas 

escolhas”, pertencente a um grupo que partilhou de “uma mesma cultura política”. Esses 

elementos, segundo Berstein (1998), implicam ou determinam comportamentos solidários de 

uma mesma época (p. 361). 

Abordando o caso específico de Abílio Cesar Borges, podemos observar que seu 

período geracional foi marcado por uma série de eventos históricos significativos, como a 

abolição da escravatura, que ele defendeu ativamente, sua participação na Guerra do Paraguai 
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como integrante dos “zuavos Baianos”, culminando no fim da monarquia. Para ampliar o 

escopo, e analisar as ações de Borges fronte ao império farei uma breve apresentação sobre a 

observação da guerra da Tríplice Aliança. Sobre o olhar de Fleiuss (1924): 

 

Como brasileiro ardoroso, inflamou o espírito nacional enristando em 1865 a 

penna do jornalista,  vibrante de enthusiasmo, ao ver- se ultrajado o pendão 
nacional pelo tyranno do Paraguai. Armou, á sua custa, nessa época, um 

batalhão, o dos Zuavos Bahianos, que tão denodadamente se bateram em 

Curupaiti, e cuja oficialidade se compunha de funcionários do Gymnasio 

Bahiano, muitos dos quaes dormiram ali o ultimo somno da gloria em defesa 
da Patria. (p.433) 

 

É perceptível a descrição da ação patriótica de Borges, ao ponto de financiar com 

recursos próprios a formação de um batalhão chamado Zuavos Bahianos. Rodrigues (2001), 

informa que [..] aquele batalhão de voluntários pretos, embora muitos fossem os crioulos e 

negros que engrossaram as fileiras do Exército brasileiro.” (p.110).  E acrescenta que [...] 

batalhões compostos de escravos e negros que, mediante sua adesão, conseguiam a condição 

de libertos.”(p.110). Ainda Rodigues aponta a Legislação da Guerra: 

 

A legislação da guerra, ainda, permitiu uma outra forma de enviar para as 

fileiras do Exército escravos: o substituto. Pela Lei n° 1220, de 20 de julho 
de 1864, ainda em vigor durante a guerra, se permitia aos recrutados e 

voluntários a isenção militar por substituição de indivíduos idôneos para o 

mesmo serviço, faculdade que igualmente foi concedida aos guardas 
nacionais tanto pelo artigo 126 da Lei n. 602, de 19 de setembro de 1850, 

como pelo Decreto n° 3513, de 12 de setembro de 1865. (2001, p.111). 

 

Essa citação exemplifica que a legislação permitia a prática de substituição de 

escravos por indivíduos livres, como forma de cumprir as exigências de recrutamento militar. 

Borges exercia suas ações de acordo com a Legislação: 

 

A doação feita pelo cidadão José de Souza Barreto, que fez embarcar para a 

Corte, em 14 de janeiro de 1867, seu escravo de nome Irineu de Souza 
Barreto, ao ser oferecido pelo Dr. Abílio César Borges, cujo escravo de nome 

Manuel José Borges, no dia 29 de janeiro do mesmo ano. Assentou praça na 

Companhia de Sapadores, mediante a apresentação de sua carta de liberdade. 

(RODRIGUES, 2001, p.111). 

 

Borges ofereceu seu escravo Manuel José Borges para o serviço militar em troca 

de sua própria isenção. Analisando as ações de Abilio Cesar Borges, em seu tempo histórico 
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evidenciando como esses elementos se entrelaçam no contexto da solidariedade geracional e 

das práticas sociais da época. 

Além disso, é importante ressaltar sua rede de contatos era extensa, incluindo 

barões, jornalistas, engenheiros, e até mesmo o imperador, que frequentemente elogiava 

Abílio, inclusive fez uma visita a seu colégio, como já estudado. 

Outro ponto relevante abordado por Gonçalves (2020) é o vínculo de 

pertencimento familiar, para entender a dinâmica política. Nesse sentido, em resgate ao que 

foi pontuado no capítulo 2, sobre a ascendência de Borges, sua provável descendência de 

mineradores, sua educação em prestigiosos colégios particulares, seu envolvimento na 

administração de jornais e seu casamento com a sobrinha do Barão de Cotegipe, que o indicou 

para o cargo de diretor da instrução pública. Além disso, seus filhos seguiram sua trajetória, 

alguns com formação em engenharia e ocupando cargos de destaque, como a direção de 

colégios normais. 

Concluindo, a análise da identidade política de Abílio Cesar Borges revela não 

apenas a complexidade de seu ser, mas a interconexão entre sua formação acadêmica, 

profissão, suas relações sociais e seu pertencimento familiar. Sua trajetória foi marcada por 

eventos históricos que nortearam suas ações, como já citado. É necessário também considerar 

os elementos da geração e da solidariedade da geracional para compreender seu discurso, é o 

que veremos a seguir. 

 

3.4 O DISCURSO DE ABÍLIO NO PROLOGO DO LIVRO GEOMETRIA PRÁTICA 

 

A análise terá início com os discursos do ensino do desenho na escrita do médico 

Abílio Cesar Borges em um contexto extragovernamental. Mesmo que ele não interfira em 

uma decisão direta dentro dos espaços governamentais (intragovernamental), ele exerce 

influência mesmo estando na instancia cidadã, lançando mão de seu status de “doutor” e 

“diretor de um colégio” de grande notoriedade no império, por ter realizado viagens 

internacionais representando o Brasil em congressos na área do ensino. Tudo isso, 

acreditamos confere mais legitimidade e credibilidade a seus discursos, adotando-lhe de 

representatividade para dar suas opiniões em diversos temas, influenciando a população e, em 

último grau, a instância política.  

Destarte, é importante entender a relação entre o espaço extragovernamental e a 

instância cidadã, assim delineando os movimentos e a atuação de Borges como um sujeito 

político. Nesse caso, podemos conferir a ele o termo de “político mediador”? Uma vez que 
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atuava como intercessor entre diferentes grupos e interesses políticos e participava ativamente 

na circulação dos discursos, defendendo suas próprias convicções e ideologias, as quais 

beneficiavam a si próprio e fortalecia seus discursos em prol instrução pública, sendo essa 

última um meio para disseminar suas ideias e valores. Dessa maneira, suas obras 

desempenhavam um papel importante na mediação entre distintos espaços culturais, 

educacionais e políticos, promovendo a disseminação de ideias, estimulando a reflexão e 

contribuindo para o avanço do conhecimento, além de exercer influência sobre o pensamento 

coletivo. 

Outro aspecto relevante a ser destacado é a participação de Borges no Conselho da 

Instrução Pública, o que evidencia seu papel de intermediário na circulação de ideais entre a 

população e o governo. Assim, sua atuação ultrapassou os limites do espaço 

extragovernamental, influenciando diretamente na esfera política e na deliberação pública. 

O corpus a ser analisado nesta pesquisa é o prólogo5 e a introdução do livro 

Geometria prática popular (BORGES, 1878). No título da obra, há interessantes pistas acerca 

do repertório de ideias com as quais o autor estabeleceu diálogo e as textualizou: Desenho 

linear ou Geometria prática popular seguidos de algumas noções de agrimensura, 

estereometria e arquitetura para uso das escolas primárias e normais, dos Liceus e Colégios, 

dos Cursos de adultos, e em geral dos artistas e operários em qualquer ramo de indústria. 

Notem-se as palavras “popular”, “escolas primárias” e “indústria”, que servem como indícios 

para as ideias do intelectual oitocentista acerca do papel da instrução e sua relação com o 

desenvolvimento da então nascente indústria, que nos indicará uma conjuntura sócio-histórica 

que desvela outras discursividades. 

Dado isso, é mister analisar o prologo e investigar como ensino do desenho se 

manifesta com efeito de sentido para a preparação de trabalhadores, desde um simples 

operário até bacharéis. As formações discursivas sobre o ensino do desenho atravessam o 

campo da instrução e saberes elementares, como a alfabetização, sendo associada ao ensino 

profissional, dialogando com o vetor do progresso industrial. 

Abílio Cesar Borges inicia o prologo com o seguinte discurso: 

  

O livro que agora ofereço ao povo brasileiro é produto de uma convicção 

que data já de cêrca de vinte e dous anos, isto é, desde que comecei a estudar 

as questões relativas ao ensino da mocidade; convicção que tem sempre 
crescido e se fortalecido, mais e mais, com a própria experiência, e com o 

                                                             
5 Vide Apêndice A 
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conhecimento das conquistas feitas pela ciência pedagógica nos paízes 

adiantados. (BORGES,1878, p. VII). 

 

Ao afirmar que o livro é produto de uma convicção que data de cerca de 22 anos, 

desde que começou a estudar questões relacionadas ao ensino da mocidade, Borges demonstra 

o longo tempo para a maturação para constituir sua obra, ampliando o senso do seu 

comprometimento e engajamento com a instrução. Essa frase inicial pode ser inserida na 

esfera da persuasão. Segundo Charaudeau (2018), “[...] É preciso que o político saiba inspirar 

confiança, admiração, isto é, é que saiba aderir a imagem ideal de chefe que se encontra no 

imaginário coletivo dos sentimentos e das emoções” (p. 80-81). Perceba que Borges repete a 

palavra convicção por duas vezes, fortalecendo seu discurso como uma verdade, que avultou 

ao longo do tempo, construindo a imagem de si dentro do ethos de inteligência, que é 

acionada ao “[...] provocar a admiração e o respeito dos indivíduos [...], e assim o faz aderir a 

ele. (CHARAUDEAU, 2018, p. 145). Nesse excerto, pode-se sublinhar ainda o ethos da 

“competência”, que é embasada tanto pela sua experiência de 22 anos, quanto pelo 

conhecimento das conquistas feitas pela ciência pedagógica em países mais avançados, 

evidenciando “[...] ter o conhecimento profundo do domínio particular no qual exerce sua 

atividade [...] (CHARAUDEAU, 2018, p. 125). Ao construir a imagem de si como um sujeito 

social e engajado em contribuir para a instrução, Abílio Cesar Borges revela sua atuação como 

um sujeito político, conforme o excerto a seguir: 

 

Em 1856, quando o diretor geral dos estudos da Província da Baía, em um 

projeto de lei de reorganização do ensino provincial, que me incumbiu de 

formular o então Presidente daquela Província, Dr. Álvaro Tibério de 
Moncorvo e Lima, de honrosa memória, e que foi apresentado pelo mesmo à 

respectiva Assembleia Legislativa, consignava eu, com a rehabilitação geral 

do professorado primário, a obrigação positiva do ensino do desenho linear 
ou geométrico em todas as escolas públicas, tanto das cidades como das vilas 

e aldeias. Depois, em 1875, no relatório que apresentei ao Exmo. Sr. Cons°. 

Cansansão do Sinimbu, ilustre sucessor daquele na administração da 
Província, discorri longamente sôbre a conveniência de se propagar pelo 

povo o ensino do desenho. (BORGES,1878, p. VII). 

 

Ele descreve as funções que desempenhou dentro da instância política, ao 

mencionar o cargo que ocupou como de Diretor Geral da Instrução na Bahia, reforçando sua 

participação na formulação de um projeto de lei de reorganização do ensino provincial da 

Bahia, sendo nomeado pelo presidente da província, Álvaro Tibério de Moncorvo e Lima. Ao 
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longo dos anos, Borges continuou a defender essa causa, como evidenciado em seu relatório 

apresentado ao Conselheiro Cansansão do Sinimbu em 18756. Nesse documento, ele discorre 

sobre a necessidade premente de difundir o ensino do desenho entre a população, o que 

contribui para fortalecer sua imagem pública e autoridade no campo da instrução escolar, 

assim reforçando a imagem de si. Ainda destaca a inclusão da obrigação do ensino do desenho 

linear ou geométrico em todas as escolas públicas. Essa medida evidencia o reconhecimento 

de Borges quanto à relevância do desenho e da geometria como bases fundamentais para o 

desenvolvimento educacional e profissional da sociedade. O excerto apresenta a perspectiva 

de Borges sobre sua atuação na instrução, enfatizando seu empenho na disseminação do 

ensino do desenho. Nesse sentido, diversos são os elementos que contribuem para a 

construção do ethos de credibilidade discursiva de Borges: 

 

Depois no Ginásio Baiano, e por fim no Colégio Abílio, dei o maior 

desenvolvimento possível já ao desenho propriamente dito, quanto ao 
desenho geométrico (1), fundamento essencial daquele, e, na instrução 

primária, disciplina a meu ver tão principal , como qualquer das que a 

constituem; mais do que todas fácil de aprender, além de utilíssima, porque 

esclarece e dá têmpera ao espírito sem fatigá-lo, enriquecendo-o com 
numerosíssimas ideias exatas de usual e constante aplicação prática, e 

despertando nos meninos a faculdade da observação, e portanto, o gosto pelo 

aprender. (BORGES, 1878, p. VIII). 

 

Em primeiro lugar, Borges destaca seus dois colégios, informando que nesses 

espaços ele aplicou com primazia o ensino do desenho, enfatizando como disciplina 

fundamental incluída na instrução primária. Ressalta a utilidade prática do desenho como 

disciplina que desenvolve os alunos de forma integral. Assim, ele sugere um compromisso 

com esse ensino e o reconhecimento dessa etapa no processo de formação dos seus alunos, 

aspectos que conferem credibilidade ao seu discurso de educador, e constrói sua identidade 

como um educador comprometido com a instrução. Ele continua a se expressar: 

 

As vantagens que teem colhido meus discípulos, ainda os mais tenros, os 
próprios analfabetos, do estudo do desenho geométrico, levaram-me a 

ambicionar a glória de concorrer para sua geral difusão no Brasil: e esta é a 

razão principal do aparecimento do presente livro, que, si me não cegamos 
afetos de compilador há de ser manuseado com grande proveito, tanto nas 

escolas, como nas oficinas e nas famílias, porque nele se instruirão 

facilmente meninos e adultos em muitas cousas que ninguém deve hoje 

                                                             
6Na escrita original, datada de 1875, é mencionado que Cansanssão de Sinimbu ocupou o cargo de presidente da 

província da Bahia no ano de 1857.  
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ignorar, sobretudo os artistas e operários em todos os gêneros de 

indústria. (BORGES, 1878 p. VIII, grifo nosso).  

 

Sobre a urgência do livro, Abílio ressalta que o ensino do desenho é acessível a 

todos os estratos sociais, inclusive aos analfabetos, evidenciando sua intenção explícita de 

proporcionar acesso ao conhecimento a todos, o que ele considera fundamental para todas as 

pessoas, independentemente de sua idade ou formação prévia, como visto no capítulo anterior. 

Vale ressaltar que a sociedade oitocentista fiava que a instrução deveria desempenhar o papel 

de preparar os indivíduos para o mercado de trabalho. Ou seja, é patente o entendimento que o 

ensino do desenho dentro da escola era uma ação afirmativa para a instrução profissional, 

contribuindo para as demandas da sociedade em transformação. 

Diante o exposto, compreendemos que as palavras em grifo referente à utilização 

do livro – “escolas, oficinas, famílias, artistas, operários e indústria” – revelam concepção de 

um ensino prático e voltado para o trabalho industrial. Vejamos a seguir:  

 

Sei que o ensino do desenho linear acha-se consignado nos regulamentos da 
instrução pública, sinão de todas, de quasi todas as Províncias do Império; 

mas sei igualmente, e ninguém ignora, que na generalidade das escolas tal 

ensino se não dá absolutamente, ou é dado com os frutos desejados, seja 
porque a maior parte dos mestres não possui as habilitações necessárias, seja 

por que aos habilitados falece  à dedicação e o convencimento da 

importância de semelhante ensino, seja enfim (e esta é a principal causa), 

porque carecem as escolas de compêndios apropriados e em profusão. 
(BORGES, 1878, p. VIII-IX). 

 

Na esfera das formações discursivas, a textualização destaca a presença das 

normativas que regulamentam o ensino do desenho na instrução pública. No entanto, ele 

demonstra uma insatisfação, ao revelar uma discrepância entre a teoria e a prática na execução 

das políticas educacionais. Borges, em suas reflexões, também aponta a falta de compêndios 

adequados como uma das causas dessa deficiência. Ele continua argumentando: 

 

No intuito de comunicar a todos minha convicção de que o desenho 
geométrico, por ser uma disciplina fácil de ensinar e de aprender, e de 

incontestável necessidade para os progressos gerais de um povo, 
transladarei para aqui algumas das notas que tenho tornado em minhas 
leituras sôbre este interessante conhecimento que, de alguns anos a esta 

parte, as nações civilizadas, grandes e pequenas, se empenham, como que à 

porfia, em propagar pelos povos. (BORGES, 1878, p. IX). 

 

Abílio César Borges revela uma formação discursiva que enfatiza a importância 

do desenho geométrico como uma disciplina essencial para o progresso e desenvolvimento de 
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uma sociedade, utilizando argumentos de autoridade e exemplos de práticas educacionais de 

outras nações para reforçar sua convicção pessoal. Segundo ele, 

 

Também, nos países em que adiantada vai a instrução popular, é hoje o 

desenho linear um ramo particular do ensino elementar, desde as salas de 
asilo e os jardins da infância, até as escolas de adultos; prestando-se 

admiravelmente às lições das cousas, porque supre as explicações que a 

palavra impotente pode dar; e sendo, so bem compreendido e razoavelmente 
ensinado, um auxiliar prestimoso da escrita e seu complemento natural. 

(BORGES, 1878, p. IX, grifo no original). 

 

Durante o período imperial, o Brasil buscava estabelecer uma conexão com a 

circulação de discursos internacionais, especialmente nos modelos europeus e norte-

americanos. Para isso, entre outras medidas, adotavam modelos e padrões de ensino escolar 

inspirados em práticas educacionais de outros países. O Brasil imperial buscava importar 

métodos pedagógicos, currículos e até mesmo professores estrangeiros, uma vez que o ensino 

do desenho linear estava alinhado com práticas educacionais difundidas naqueles países 

avançados na instrução popular, e defendida por Borges para ser aplicado como um modelo 

educacional a ser implementado no Brasil. O autor destaca a expansão do ensino do desenho 

desde as fases iniciais da educação, como os jardins da infância, até as escolas de adultos, e 

cita as “lições de cousas”, que defendem o método intuitivo baseado nas composições de 

Pestalozzi e Froebel, revelando uma clara ação política por trás de sua defesa da instrução. 

Essa perspectiva se materializou na Reforma Leôncio de Carvalho, expressa no Decreto nº 

7.247, de 19 de abril de 1879, que incluiu “elementos de desenho linear” entre as disciplinas 

do ensino primário:  

 

Art. 4º O ensino nas escolas primarias do 1º gráo do municipio da Côrte 
constará das seguintes disciplinas: 

Instrucção moral. 

Instrucção religiosa. 
Leitura. 

Escripta. 

Noções de cousas. 

Noções essenciaes de grammatica. 
Principios elementares de arithmetica. 

Systema legal de pesos e medidas. 

Noções de historia e geographia do Brazil. 

Elementos de desenho linear. 

Rudimentos de musica, com exercicio de solfejo e canto. 

Gymnastica. 
Costura simples (para as meninas). 
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Ainda na mesma regulamentação, determinou, para as Escolas Normais, a “prática 

do ensino intuitivo ou lições de cousas” e a “calligraphia e desenho linear”. 

 

Art. 9º O ensino nas Escolas Normaes do Estado comprehenderá as 

disciplinas mencionadas nos dous primeiros paragraphos seguintes: 
§ 1º 

Lingua nacional. 

Lingua franceza. 
Arithmetica, algebra e geometria. 

Metrologia e escripturação mercantil. 

Geographia e cosmographia. 
Historia universal. 

Historia e geographia do Brazil. 

Elementos de sciencias physicas e naturaes, e de physiologia e hygiene. 

Philosophia. 
Principios de direito natural e de direito publico, com explicação da 

Constituição politica do Imperio. 

Principios de economia politica. 
Noções de economia domestica (para as alumnas). 

Pedagogia e pratica do ensino primario em geral. 

Pratica do ensino intuitivo ou lições de cousas. 
Principios de lavoura e horticultura. 

Calligraphia e desenho linear. 

Musica vocal. 

Gymnastica. 

Pratica manual de officios (para os alumnos). 

Trabalhos de agulha (para as alumnas). 

 

É pertinente observar como Borges antecipou decisões políticas em seu livro, 

lançado em 1878, ao aludir à reforma que tornou o ensino do desenho disciplina obrigatória 

no ensino elementar e as “lições das cousas” como disciplina nas Escolas Normais em 1879. 

Dessa forma, colocava-se na posição de trazer debates à sociedade, que mais tarde se 

tornaram lei. No mesmo esteio dos discursos cruzados, como o de Rui Barbosa, que lançou a 

tradução da obra Primeiras lições de coisas, de Norman Calkins, em 1881, que também 

contribuiu para a circulação do método intuitivo na sociedade na tentativa de promover uma 

nova reforma educacional em 1882. Contudo, Abílio Cesar Borges já havia preconizado todo 

esse debate.  

 

Ao deixar a escola primária, deveriam os meninos saber tanto de desenho 

como de escrita, isto é, expressar uma ideia ou um objeto por meio de 

linhas e sombras como sabem fazê-lo por meio da escrita abstrata 
ordinária. [...] porém do mesmo modo que se ensinam os elementos do 

cálculo (sem comparação mais difícil), de par com a leitura e com a 

escrita, quiséramos que também aos meninos se ensinasse a ler um 

desenho, isto é, a compreender o sentido dos caracteres figurativos de 

onde o mesmo se compõe, e a escrevê-lo, isto é, a reproduzir por si 
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próprios esses mesmos caracteres reunidos diversamente para exprimir 

um objeto, como escrevem uma palavra por meio das letras do alfabeto. 
Para se chegar a este resultado é indispensável proscrever de uma maneira 

absoluta a cópia maquinal de modelos, como se pratica atualmente, e 

substituí-la por uma cópia inteligente, que leva pouco a pouco o discípulo a 

exprimir suas próprias ideias. (BORGES, 1878, p. IX-X, grifo nosso).  

 

Denota-se a aproximação do ensino do desenho ao método intuitivo das “lições 

das cousas”, pois nele as crianças eram estimuladas a explorar e descobrir o mundo ao seu 

redor, por meio de suas próprias experiências sensoriais e de suas habilidades naturais. 

Destarte, cabe apontar a semelhança entre os dizeres de Abílio e seu tenro ex- discípulo Rui 

Barbosa, que afirma que “[...] o desenho deve preceder a escrita”. (BARBOSA, 1947, tII apud 

SOUZA, 2011, p. 56).  

Nas entrelinhas, com a proposta de se ensinar os elementos do desenho como 

parte integrante do currículo escolar, ao lado do ensino tradicional de leitura, escrita e cálculo, 

existe a defesa da instrução profissional, pois insinua uma preocupação em oferecer aos 

alunos habilidades práticas que possam ser aplicadas em diversas áreas da indústria, 

contribuindo, assim, para o desenvolvimento da sociedade como um todo. 

A crítica à cópia maquinal de modelos e a defesa da cópia inteligente também 

reflete sobre um discurso que valoriza a liberdade de pensamento e a capacidade de inovação, 

aspectos fundamentais para o progresso social e econômico de uma nação. Ainda sob defesa 

da instrução profissional por meio do ensino do desenho, Abílio utiliza citações de 

autoridades no assunto para reforçar seus argumentos e constrói um discurso sobre a 

importância dessa habilidade: 

 

O desenho geométrico, diz o distinto professor de desenho de máquinas da 

Escola Politécnica de Paris, M. Tronquoy, se tem tornado de uma utilidade 
tão geral, que deve fazer parte do ensino público em todos os graus. 

"Dizem que o desenho é a linguagem do engenheiro; seria dos progressos da 

mecânica e das artes. E que tem conexão com as ciências matemáticas. O 
conhecimento do desenho geométrico é tão indispensável ao engenheiro e ao 

arquiteto como ao artista e ao operário: e é útil, pelo menos, ao homem do 

mundo, que não quer ser completamente estranho ao desenvolvimento 

industrial de seu tempo. 
"Dizem que o desenho é a linguagem do engenheiro; seria mais justo dizer-

se que ele deveria ser a linguagem de todo mundo". 

Em verdade o desenho é em muitas circunstâncias o único meio de expor 
uma ideia claramente e com precisão, porque chega ao espírito falando aos 

olhos; e muitas vezes o que uma longa explicação não faria compreender 

senão imperfeitamente, será facilmente entendido pela inteligência menos 
preparada, diante de uma figura ainda que toscamente feita. (BORGES, 

1878, p. XI-XII). 
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No excerto, Borges traz a voz de Tronquoy, professor da Escola Politécnica de 

Paris, uma alusão que fortalece os lastros argumentativos do autor, afirmando a utilidade do 

desenho e indicando que sua inserção em todos os níveis de ensino “[...] tem se tornado de 

uma utilidade tão geral, que deve fazer parte do ensino público em todos os graus” (BORGES, 

1878, p. XI-XII). Como exposto, essa afirmação confere legitimidade ao argumento de 

Borges. Em sequência, atentemos para uma estrutura quase proverbial do termo “dizem que”, 

inserindo o ensino do desenho às diversas áreas tanto no âmbito educacional, como no do 

labor. Ressalta a aplicabilidade do desenho, outorgando como “a linguagem do engenheiro” e 

“dos progressos da mecânica e das artes”. Dessa forma, sublinha o ensino do desenho para 

além de uma habilidade técnica específica, mas como instrumento para diversas áreas 

profissionais e artísticas relacionadas ao desenvolvimento industrial. Tronquoy amplia seu 

escopo e refuta o ensino do desenho como habilidade específica apenas para alguns ofícios. 

Desse modo, ele declara: “[...] ele deveria ser a linguagem de todo mundo”, assim afirmando 

a relevância do ensino do desenho como uma habilidade fundamental para qualquer 

indivíduo. 

O professor da escola parisiense reforça sua premissa nas afirmações: “[...] o 

desenho é em muitas circunstâncias o único meio de expor uma ideia claramente e com 

precisão, porque chega ao espírito falando aos olhos” (BORGES, 1878, p. XI-XII). Nesse 

sentido, o autor ressalta a capacidade comunicativa do desenho, que transcende barreiras 

linguísticas e intelectuais, permitindo a transmissão de ideias de forma clara até mesmo para 

“[...] a inteligência menos preparada” (BORGES, 1878, p. XI-XII). 

Desse modo, o discurso marcado e hiperbólico de Torquay cria uma defesa do 

ensino do desenho como primordial, universal e acessível em diversas áreas e para todos os 

indivíduos, dando efeitos de sentido para a instrução profissional da sociedade oitocentista.  

Para conferir maior legitimidade e credibilidade a seu discurso, Borges dá voz ao 

superintende do ensino de Boston, Philbrick e cita suas falas em um relatório de 1874: 

 

A natureza, o fim e utilidade do desenho, como um ramo da educação, ainda 
são muito imperfeitamente compreendidos e apreciados neste país. 

Geralmente, o desenho é visto como uma arte de prazer, de utilidade prática 

medíocre, permitida somente aos estudantes que têm algum tempo depois de 
uma instrução suficiente nas coisas mais úteis. 

Si recentemente têm-se feito esforços nesta cidade para espalhar o 

conhecimento do desenho, e porque começa-se, mas com cautela, a 

considerá-lo como um ramo essencial da educação geral em todos os graus, e 
como a base de toda instrução técnica ou industrial. 

Começa-se a perceber que ele é uma coisa útil em todas as espécies de 

trabalho e em todas as condições da vida; que constitui uma linguagem mais 
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própria para representar aos olhos os objetos do que o fariam as palavras 

ainda que bem escolhidas; que é o melhor meio de desenvolver a faculdade 
de observação, e de criar o gosto pelo belo na natureza e nas obras de arte; 

que é indispensável ao arquiteto, ao gravador, ao escultor, ao mecânico e aos 

operários em geral; que enfim dá ao olho e à mão uma educação de que 

todos têm necessidade. 
O desenho, dizia Pestalozzi, é um auxiliar muito útil para se ensinar a 

escrita; ele será para os mestres um meio excelente de tornar suas lições mais 

claras, e compensará largamente, facilitando o estudo das outras matérias, o 
tempo que se lhe dedicar. 

Como a importância do desenho, tanto para o desenvolvimento das 

faculdades humanas quanto para o progresso industrial, torna-se de dia em 

dia melhor compreendida, seu ensino irá encontrando menos oposição. 
É um fato bem conhecido que na Inglaterra os produtos das manufaturas têm 

aumentado prodigiosamente de valor, graças ao sistema de educação artística 

ali inaugurado há vinte e cinco anos. 
Os homens mais competentes na indústria estão começando a reconhecer 

que Massachusetts não pode manter sua categoria como Estado 

manufatureiro, senão favorecer a cultura do desenho em todas as escolas 
públicas. (BORGES, 1878, p. XII-XIII). 

 

A argumentação de Philbrick se aproxima das ideias de Borges ao enfatizar a 

utilidade e abrangência do desenho nas mais variadas funções, tanto no ensino, como em 

diversos campos profissionais. Logo de início, o superintendente de Boston sutilmente crítica 

a falta de reconhecimento e valor dessa habilidade nos Estados Unidos à época. 

Em contrapartida, no discurso, enobrece a diligência que Boston fez ao difundir o 

ensino do desenho para a instrução no sentido amplo e para o ensino técnico e profissional. 

Na citação de Philbrick, sobreleva a importância do desenho em profissões como arquitetura, 

gravura, escultura e mecânica, destacando seu papel fundamental na formação profissional e 

no avanço industrial, destaca o reconhecimento crescente da importância do desenho para o 

desenvolvimento humano e o progresso industrial, citando exemplos de outros países onde a 

educação artística contribuiu significativamente para o valor dos produtos manufaturados. 

Essa perspectiva fortalece o argumento de Borges sobre a relevância do ensino do desenho na 

instrução profissional e reforça a argumentação de Borges sobre os benefícios tanto 

individuais, quanto coletivos do ensino do desenho. 

Para corroborar os argumentos, Philbrick cita Pestalozzi, que traz o uso do 

desenho como um recurso para a escrita e para tornar as aulas mais compreensíveis, 

reforçando o argumento de Borges sobre a abrangência pedagógica dessa habilidade de forma 

universal. 

Portanto, adotando a visão de Philbrick, Borges sustenta a sua ideia sobre o papel 

educativo do desenho e destaca que um quadro mais amplo se estende desde o 
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desenvolvimento de um indivíduo até o progresso geral da sociedade. Waller Smith, em seus 

escritos sobre a conveniência de encarregar os professores ordinários das lições de desenho, 

expressa-se assim: 

 

A natureza, o fim e a utilidade do desenho, como um ramo da educação, 

ainda são muito imperfeitamente compreendidos e apreciados neste país. 
Geralmente, os discípulos creem dificilmente em sua própria aptidão para 

um conhecimento que seu mestre não pode adquirir em grau suficiente para 

ensiná-lo. Muito sem razão tem-se julgado que era preciso ser-se artista para 

ensinar o desenho, quando isso não exige nem um orador para ensinar 
retórica, nem um acrobata para ensinar ginástica. Convém considerar o 

desenho como uma linguagem, que expressa nossas percepções por meio de 

linhas, sombras e cores, do mesmo modo que as expressamos por meio de 
palavras e frases. O desenho é, em verdade, em muitos aspectos, uma 

linguagem; de forma, tendo apenas duas letras - a linha reta e a linha curva - 

que se combinam como se combinam os caracteres alfabéticos nas palavras 
escritas. Há, contudo, esta diferença: enquanto a palavra escrita sugere o 

nome e o pensamento do objeto, o desenho apresenta o próprio objeto. O 

desenho e a escrita procedem da mesma faculdade, a faculdade de imitação; 

e o desenho, mais simples em seus elementos do que a escrita, é, por isso 
mesmo, mais fácil de adquirir. Tem sido amplamente demonstrado, 

acrescenta o experiente professor, que toda pessoa que aprende a escrita 

pode aprender o desenho; e que os dois conhecimentos se prestam mútuo 
apoio: o sucesso em um é indicação certa do sucesso no outro. O único meio 

de tornar geral a instrução no desenho industrial, diz M. Walter Smith, é 

estender sua influência sobre todos os produtos e ensinar o desenho 

elementar a todos os meninos sem exceção. Para aperfeiçoar o gosto em um 
povo, é preciso desenvolver o amor pelo belo no espírito da infância. Este é, 

efetivamente, o único meio de modificar seriamente o estado intelectual de 

um país; os cursos de adultos não serão jamais eficazes, senão quando neles 
se tratar de completar ou desenvolver uma primeira instrução, isto é, de 

construir sobre fundamentos solidamente assentados. O desenho geométrico 

é a única base verdadeira do desenho artístico ou industrial. Um bom sistema 
de desenho, mesmo quando não tem por fim senão o resultado artístico, deve 

tomar a geometria por guia desde o princípio até o fim. Tal tem sido a prática 

dos maiores mestres e das melhores escolas da Europa: prática que tem a 

sanção oficial da França e da Inglaterra. (BORGES, 1878, p. XIII-XIV). 

 

Percebe-se que Borges utiliza a voz de mais uma autoridade, dessa vez Waller 

Smith, para tecer um discurso uníssono, fortalecendo a defesa do ensino do desenho como 

formação basilar desde a infância e base fundamental para a instrução profissional. Apesar de 

esses discursos serem provenientes de fontes diferentes, eles convergem em torno do mesmo 

assunto.  

Dito isto, podemos perceber um processo parafrástico, que Orlandi (2015) define 

como sendo “[...] aqueles pelos quais em todo dizer há sempre algo que se mantem. [...] A 

paráfrase representa assim o retorno aos mesmos espaços de dizer. Produzem diferentes 
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formulações do mesmo dizer sedimentado” (p. 36). Em harmonia com as vozes trazidas 

anteriormente, Borges prossegue incorporando a perspectiva de Thornaz Richeson, presidente 

do Board of Directors da cidade de Saint Louis nos Estados Unidos, que afirma: 

 

A educação do olho e da mão, o desenvolvimento do gosto pelo hábito do 

desenho, adquirido desde as primeiras idades nos jardins da infância, diz M. 
Thornaz Richeson, presidente do Board of Directors da cidade de S. Luiz 

nos Estados Unidos da América do Norte, completados pelo ensino do 

desenho elementar nas escolas do primeiro grau e do desenho industrial 

nas do segundo (grammar school), bastariam para fazer uma revolução 
nas manufaturas de nosso país; e poderiam, daqui a alguns anos, elevar de 

modo notável o valor dos produtos nacionais. (BORGES, 1878, p. XIV, grifo 

nosso). 

 

É condizente observar que Borges dá voz a autoridades internacionais, como 

Tronquoy, Philbrick, Walter Smith e Thornaz Richeson, conferindo credibilidade e veemência 

ao seu discurso em defesa do ensino do desenho como instrução profissional. É valido atentar- 

se às palavras em grifo, representando de forma translucida que o ensino do desenho adotado 

desde a infância, dentro de alguns anos faria a revolução da manufatura do país, tornando 

determinante a disciplina do ensino do desenho nas escolas para fins de formação de 

trabalhadores. Essas citações uníssonas fortalecem sua argumentação de forma parafrástica e 

sedimentada uma tese central sobre a relevância do desenho como linguagem universal, 

ferramenta de formação integral e base para o desenvolvimento industrial e econômico. 

Borges ainda complementa com a perspectiva de Bouisson, ao transcrever suas 

“notáveis palavras” em um relatório ao governo francês sobre a Exposição Universal de 

Filadélfia:  

 

E' preciso que a França defenda sua proeminência até agora não contestada 
nas artes, Ela dispõe de recursos imensos, que deve fecundar por um ensino 

primário bem concebido. Entre nós, como por toda parte, não basta possuir 

excelentes professores especiais de desenho; min ba[sta] possuir bons cursos 

e boas escolas; é necessário que todos os preceptores e todas as preceptoras 
estejam habilitados a dar a toda a população escolar o primeiro ensino do 

desenho. A França, que depois das suas desgraças entregou-se ao trabalho 

com uma energia notável, deve dedicar-se com igual ardor ao ensino do 
desenho, Crete [temperar] suas forças produtivas nas fontes da arte. Pelo 

meio de um ensino geral da arte do desenho abrem-se duas estradas: uma, 

que favorece o desenvolvimento do gosto e da habilidade artísticas, a outra, 

que torna o povo capaz de apreciar o belo em suas formas diversas. Criam-se 
desse modo a um tempo a oferta e a procura; lavra-se o campo, e planta-se a 

semente, que dará ar nesse futuro; faz-se o auditório e o ornador; - o público 

que julga, e o artista que produz. (BORGES, 1878, p. XIV). 
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Ao incorporar Bouisson em seu prólogo, Borges adensa seu rol de discursos sobre 

o ensino do desenho no sentido amplo da instrução, sendo capaz de impulsionar setores 

artísticos, econômicos e manufatureiros e fomentando o desenvolvimento do gosto estético 

coletivo.  

Borges, então, fornece uma explicação sobre o pensamento que norteou o plano 

de seu livro: 

 

Agora duas palavras sobre o pensamento que presidiu ao plano deste livro, 
compondo-o determinadamente para servir à difusão do ensino do desenho 

geométrico, e para com o mesmo levar por toda parte noções gerais das 

ciências e artes que a eles se prendem, tais como a cosmografia, a 

aquirimética, a estereometria e arquitetura, distribuindo [medicam] e 
gradualmente as matérias, de modo que pudesse o livro no mesmo tempo 

convir às escolas primárias e normais, aos liceus e colégios, e enfim a todos 

quantos - homens e senhoras, industriais comerciantes, lavradores, operários, 
etc. – não havendo recebido uma instrução primária completa, desejarem 

instruir-se por si mesmos, independentemente de mestres, nestas matérias tão 

interessantes e de tanta utilidade prática em todas as posições sociais. 

(BORGES, 1878, p. XV-XVI). 

 

Essa transcrição de Borges delineia sua intenção, de forma clara e objetiva, de 

promover a difusão do ensino do desenho geométrico e disseminar noções gerais de ciências e 

artes correlatas, como cosmografia, aritmética, estereometria e arquitetura. Seu propósito é 

atingir todas as faixas etárias e atender desde as escolas primárias e normais até liceus, 

colégios e a população em geral, independente formação prévia. Essa miríade de público-alvo 

aponta a percepção de Abílio sobre o ensino do desenho ser abrangente, atendendo até a 

instrução profissional. Democratizando ainda mais o saber do ensino do desenho, ele oferta 

uma instrução que transcende o espaço escolar e irradia para todos os indivíduos, 

independentemente de sua classe social. Assim, ele pontua uma instrução autodidata nessas 

“[...] matérias tão interessantes e de tanta utilidade prática em todas as posições sociais”. 

Nessa perspectiva, Borges estruturou seu livro de forma progressiva, dividindo-o em partes 

destinadas aos diferentes níveis educacionais: 

 

A primeira parte é destinada aos dois primeiros anos da instrução primária; e 
a segunda aos dois primeiros capítulos da terceira até o quarto ano da mesma 

instrução. A terceira e quarta partes cabem particularmente nas escolas 

normais, e geralmente nas classes secundárias dos institutos de educação, 
quer públicos, quer privados. Enfim, no desenvolvimento do livro procurei 

seguir, quanto coube com minhas forças, uma marcha naturalmente 

progressiva, procedendo passo a passo, subindo docemente, como por 

degraus insensíveis, das ideias mais simples às mais complicadas, e usando 
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sempre de uma linguagem calculadamente concisa, singela e clara, de modo 

que qualquer pessoa do povo, se sabendo apenas ler, pudesse no mesmo 
encontrar uma instrução fácil em consonância, como eu acima disse, de tanta 

utilidade prática em todas as posições sociais. (BORGES, 1878, p. XVI). 

 

Nesse excerto, Borges detalha de forma cuidadosa a estrutura do seu livro. A 

organização é disposta de forma progressiva e englobante que visa atender os diferentes níveis 

de ensino, diversos públicos e classes sociais, posicionando o ensino de desenho como uma 

disciplina democratizadora. 

Borges destina as duas primeiras partes aos anos iniciais da instrução primária, 

sinalizando a intenção de iniciar a fundamentação da disciplina do desenho ao longo do 

processo inicial do ensino. Já nas terceira e quarta partes outorga o ensino para escolas 

normais e classes secundárias, sugerindo uma preparação na formação profissional. Atente-se 

que o autor pensou de forma meticulosa em uma marcha progressista, assim graduando os 

conteúdos de acordo com o desenvolvimento de cada fase do estudante.  

Denota-se o emprego de uma linguagem clara e simplista empregada no seu 

registro discursivo, para garantir que o conteúdo seja acessível a qualquer pessoa que possua 

habilidades mínimas de leitura. Ressalta-se ainda o caráter prático e utilitário da disciplina, 

destacando as diversas esferas sociais e profissionais, assim coroando seu projeto de um 

ensino do desenho de fácil aplicabilidade e massificado, já que é endereçado a toda a 

população. 

Ao findar sua escrita é de suma importância ressaltar que Borges assina seu 

prólogo em Paris, já que essa cidade representava para o Brasil um modelo de progresso, de 

modernidade, de arte, de nação e do pensamento higienista. A Paris das reformas urbanas, 

tornou-se o símbolo da modernidade brasileira, tanto no Império quanto nos primeiros tempos 

da República. A cidade donde assinava, flamava civilidade, era um importante centro 

intelectual e cultural. Paris era um epicentro de debates sobre esses temas, com várias 

instituições educacionais, museus, galerias de arte e indústrias florescendo na cidade, como 

esclarece Haiduke: 

As cidades europeias, com destaque às grandes metrópoles como 

Paris, tiveram suas histórias fortemente marcadas pela modernização 

durante o século XIX, sobretudo durante sua segunda metade quando 

sofreram grandes impactos do capitalismo industrial e das ondas 

migratórias. A população de Paris crescia de maneira rápida e 

desorganizada, causando mudanças na configuração da cidade. Por 

outro lado, o advento da Segunda Revolução Industrial interferiu na 

vida das pessoas de maneira inédita e irreversível, mudando o espaço 

físico urbano e o imaginário da sociedade. (2020, p.72). 
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Destarte, assinar o prólogo em Paris é uma rubrica certificatória de sua erudição, 

sugerindo que o autor estava atento às últimas tendências e debates educacionais, artísticos e 

industriais da época, influenciando o conteúdo e as ideias apresentadas no prólogo de sua 

obra. 

A análise do prólogo do livro Geometria prática popular, de Abílio César Borges, 

torna-se um manifesto em favor do ensino do desenho como uma disciplina necessária para a 

instrução básica até a instrução profissional, que fomenta o desenvolvimento da sociedade 

brasileira. Sua discursividade é cuidadosamente construída. O autor traz vozes nas citações de 

autoridades internacionais, exemplos de práticas educacionais de outros países e uma 

abordagem progressiva e pragmática na estruturação do próprio livro de desenho. 

Borges não poupa metáforas para enaltecer o ensino do desenho, como “[...] a 

semente fecunda que, nutrida pela educação primeva, germinará os ornadores e apreciadores 

do Belo, fermento de uma sociedade universalmente esculpida pelos arabescos da técnica e da 

estética” (BORGES, 1878, p. XV). O autor utiliza uma forma incisiva e fervorosa para 

expressar as suas ideias, assim como é perceptível que nas entrelinhas indica e chama atenção 

para que o governo tome atitudes e fomente mais o ensino do desenho, já que ele defende que 

esse ensino eleva o conhecimento da população e favorece o desenvolvimento da sociedade, 

promovendo o progresso. Nesse sentido, argumenta que o desenho era uma habilidade 

essencial para diversas profissões e áreas da indústria, desde a arquitetura e engenharia até as 

artes e ofícios manuais. Ele o apresenta como uma linguagem universal capaz de comunicar 

ideias de forma clara e acessível, ultrapassando as barreiras linguísticas e intelectuais, ou seja, 

aplicado a todas as camadas sociais.  

O prólogo não é um simples manual que discorre as características de um livro, 

como uma espécie de sumário, é um manifesto com profusões de ideias a favor da autonomia 

de uma sociedade liberta pelo ensino do desenho, que é essencial para a cultura artística e 

nacional, bem como para promover o desenvolvimento produtivo do país. Logo, o prólogo se 

torna uma narrativa na qual a disciplina do desenho é um símbolo do progresso da nação 

brasileira.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação fundamentou-se na análise do discurso, a partir da escrita de 

Abílio Cesar Borges no prólogo de seu compendio Geometria prática popular e desenho 

linear, de 1878. Conforme apontado na Introdução, o objetivo foi compreender as ideias 

apropriadas por Borges para produzir seu discurso sobre o ensino do desenho e a importância 

desse ensino para a educação profissional.  

Como foi possível observar, na segunda metade do século XIX, a sociedade 

passava por uma intensa transformação, com a abolição da escravatura, o fim do império e a 

busca pelo progresso industrial. Nesse contexto, observamos que Borges confiou ao ensino do 

desenho o poder de ser um dos elementos de transformação industrial, assim, formando mão 

de obra capacitada para atender à demanda da época. 

Ademais, para discernir as ideias de Borges, a operação metodológica da análise 

do discurso foi fundamental para desvelar os rastros da defesa do ensino profissional, mesmo 

que de forma mais contida, justificando o ensino do desenho para todas as idades, inclusive, 

para o ensino elementar.  

Destarte, para alcançarmos o proposto, analisamos a trajetória de Borges, 

ressaltando as relações que ele constituiu ao longo de sua vida no âmbito do ensino, da 

política e do círculo da elite intelectual no período do Brasil Império. 

Borges não foi um mero médico ou pedagogista, seu múltiplo pertencimento, com 

ações multifacetadas, e sua habilidade para circular por diversos espaços de poder, foi um 

facilitador para ele conseguir construir seu legado no campo do ensino e contribuir para a 

modernização da instrução. Por tudo isso, tornou-se, como pudemos discorrer nos capítulos 

desta dissertação, uma persona relevante no século XIX, legitimando sua identidade como 

intelectual.  

Sobre seus compêndios, Borges, de forma estratégica, lançou mão de seus 

projetos para modernizar a instrução da época, embora esses métodos tivessem certo 

alinhamento com os pensamentos da elite. Ademais, ele utilizou a mídia como veículo de 

difusão das suas propostas educacionais, projetando sua imagem de forma nacional e 

internacional, o que ajudou na legitimação de sua identidade.  

Por conseguinte, buscamos analisar a trajetória do ensino do desenho durante o 

século XIX, que, como já vimos, foi um período cheio de transformações históricas, sociais e 

políticas que refletiram diretamente na instrução. Nesse contexto, o desenho adentra no 

campo pedagógico e assume, em caráter crescente, um relevante espaço no currículo escolar, 
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tornando-se uma disciplina indispensável, pois não somente auxiliava na alfabetização, como 

capacitava na formação de mão de obra, dialogando com o ideário do progresso industrial. 

A análise revelou ainda uma dualidade submersa entre o ensino elitista e o ensino 

voltado para as camadas populares, a fim de formar novos operários. Outra dualidade 

observada foi em relação à perspectiva de Pestalozzi e a de Froebel. Enquanto Pestalozzi 

abordava o ensino prático e objetivo, Froebel defendia a aprendizagem subjetiva e lúdica no 

ensino infantil. 

É nesse desalinho transicional que Borges lança seu compendio Geometria 

prática popular e desenho linear, como forma de materialização de um ideário ativo no 

imaginário coletivo, de uma transformação e modernização por meio da instrução 

profissionalizante. Sua ampla disseminação e longevidade no mercado editorial e na 

circulação dentro das escolas comprova que essa obra não apenas contribui para o ensino 

elementar, como para a formação de cidadãos com práticas profissionalizantes, atendendo à 

demanda da sociedade industrial emergente. 

A análise do discurso político de Abílio Cesar Borges, transcrito em seu prólogo 

sobre a atuação profissional, desvela que, no cenário oitocentista, Borges estava envolto de 

uma teia complexa de estratégias persuasivas e de propagação de suas ideias. Ao optar por 

utilizar o conceito de cultura política, cunhado por Serge Berstein (1998), foi possível captar 

uma visão mais aprofundada das múltiplas fontes e perceber os elementos que impactaram o 

discurso de Borges, bem como suas interações sociais e políticas. 

Importa afirmar que a leitura das fontes foi aprazada sob a luz da análise do 

discurso baseada em Orlandi e Brandão, assim como se baseou no aporte teórico do discurso 

político de Charaudeau, assim desvelando como Borges se inseriu nas redes de sociabilidade e 

como fez circular suas ideias na sociedade oitocentista. Seu discurso não pode ser considerado 

apenas um pronunciamento de um simples prefácio, pois ele produziu efeitos de sentido na 

instrução elementar, profissional e na disciplina do ensino do desenho. Com isso, ele foi capaz 

de persuadir nas percepções e opiniões da sociedade, mesmo atingindo as práticas 

educacionais vigentes.  

Diante do exposto, podemos concluir que a identidade política de Abílio Cesar 

Borges foi direcionada aos elementos delineado em sua trajetória, como a formação 

acadêmica, profissional, relações geracionais e pertencimento familiar. Esses elementos estão 

imbricados com o controle da legitimidade, autoridade e influência no contexto político. 

No que se refere ao prólogo do compendio Geometria prática popular e desenho 

linear, infere-se que seu discurso é construído de forma pragmática e progressiva, revelando 
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ser um verdadeiro manifesto em favor do ensino do desenho não como uma linguagem 

artística, mas como uma disciplina a ser trabalhada para além dos muros das escolas, como 

uma ferramenta capaz de promover o desenvolvimento produtivo do país, formando 

profissionais qualificados para a sociedade industrial. 
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